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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto

Despacho n.o 13 058/98 (2.a série). — 1 — Em cumprimento
do disposto no artigo 7.o, alínea b), do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, e em conformidade com o disposto no artigo 26.o,
n.o 2, do mesmo diploma, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, pelo presente despacho aprovo o programa
de provas de conhecimentos a utilizar em concurso de ingresso na
categoria de programador da carreira específica respectiva do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Administração, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 144/92, de 21 de Julho, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 607/95, de 20 de Junho, programa que consta do
anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

2 — Os avisos de abertura de concursos referentes às provas de
conhecimentos da categoria mencionada no número anterior indicarão
os temas a desenvolver e a natureza das provas, que poderão ser
escritas ou orais.

30 de Junho de 1998. — O Ministro Adjunto, Jorge Paulo Sacadura
Almeida Coelho.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos a utilizar nos concursos
de ingresso na categoria de programador do quadro de pes-
soal do Instituto Nacional de Administração.

1 — Conhecimentos gerais:

Estatuto, natureza e inserção do Instituto Nacional de Admi-
nistração na estrutura da Administração Pública;

Atribuições e competências;
Organização e funcionamento.

2 — Conhecimentos específicos:

Arquitectura do computador;
Sistemas operativos e software aplicacional;
Estruturas de dados;
Técnicas e metodologias de programação;
Linguagens de programação;
Redes informáticas;
Privacidade e segurança.

Despacho n.o 13 059/98 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal dos serviços públicos do
território de Macau a possibilidade de integração nos serviços da
República Portuguesa.

Considerando que foi reconhecido o direito de integração nos ser-
viços da República Portuguesa a um funcionário dos quadros do ter-
ritório de Macau e a Direcção-Geral da Administração Pública
(DGAP) deu anuência à integração nos seus serviços:

Determina-se o seguinte:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 357/93, de 14 de Outubro, é integrado no quadro de pessoal da
DGAP, aprovado pela Portaria n.o 107/93, de 29 de Janeiro, o seguinte
funcionário:

Nome Carreira Categoria

João Manuel de Men-
donça Aleixo.

Técnico superior. Técnico superior
principal.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 242/98 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 13 de Julho de 1998:

Associação de Atletismo de Bragança, com sede em Bragança;
Associação Filarmónica de Faro, com sede em Faro;
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Fron-

teira, com sede em Fronteira;
Associação Humanitária do Corpo de Bombeiros Voluntários

de Caxarias, com sede em Caxarias, Ourém;
Clube de Jornalistas de Braga, com sede em Braga;
Futebol Clube do Bairro da Mãe de Água, com sede em Bragança;
Grupo de Acção Cultural de Válega, com sede em Válega, Ovar;

Grupo Cultural e Recreativo de Santo Amaro de Azurara, com
sede em Santo Amaro de Azurara, Mangualde;

Grupo Folclórico e Humanitário do Concelho de Sesimbra, com
sede na Quinta do Conde, Sesimbra;

ICE — Instituto das Comunidades Educativas, com sede em
Setúbal;

JOBRA — Movimento de Jovens da Branca, com sede em Lagi-
nhas, Branca, Albergaria-a-Velha.

16 de Julho de 1998. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Rectificação n.o 1586/98. — Para os devidos efeitos se declara
que a declaração publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 155,
de 8 de Julho de 1998, cujo original se encontra arquivado nesta
Secretaria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que assim se
rectificam, pelo que onde se lê «AUPREIL — Associação Unitária
dos Reformados, Pensionistas e Idosos do Lavradio, com sede no
Lavradio, Barreiro,» deve ler-se «AURPIL — Associação Unitária dos
Reformados, Pensionistas e Idosos do Lavradio, com sede no Lavradio,
Barreiro,» e onde se lê «A FOPRESTIS — Associação Florestal do
Norte e Centro de Portugal, com sede no Porto» deve ler-se
«A FORESTIS — Associação Florestal do Norte e Centro de Por-
tugal, com sede no Porto».

17 de Julho de 1998. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Gabinete do Alto-Comissário para as Questões
da Promoção da Igualdade e da Família

Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres

Despacho n.o 13 060/98 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Julho de 1998 da vice-presidente da Comissão para a Igualdade e
para os Direitos das Mulheres, por delegação:

Maria Martins Pimenta Rijo, segundo-oficial do quadro da Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres — nomeada, por
concurso, à categoria de primeiro-oficial do mesmo quadro e exo-
nerada da actual categoria, com efeitos à da aceitação do novo
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 1998. — A Vice-Presidente, Dulce Cristina Salgueiro
de Cardoso Baptista.

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 12 156/98 (2.a série). — Concurso para provimento do
cargo de chefe da divisão do Centro de Línguas do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Administração. — Para efeitos do disposto
na alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, são informados todos os interessados
de que se encontra afixada a lista dos candidatos admitidos no concurso
em epígrafe, conforme o aviso n.o 8747/98, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 123, de 28 de Maio de 1998.

O local de afixação é na sede dos mesmos serviços, situados no
Palácio do Marquês de Pombal, em Oeiras, e na Delegação do Instituto
Nacional de Administração em Algés, onde pode ser consultada
durante as horas normais de expediente.

Os candidatos admitidos serão oportunamente avisados, através de
ofício, da data da realização das entrevistas profissionais de selecção.

16 de Julho de 1998. — Pelo Vice-Presidente, Margarida Esteves
de Carvalho.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 13 061/98 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Junho de 1998:

Ana Paula Lemos Ribeiro Pereira Bahia Ferreira, técnica superior
de 2.a classe do quadro da Câmara Municipal de Vila Nova de
Famalicão — prorrogada a requisição por mais um ano, depois de
obtido o acordo daquela entidade, para exercer funções no Instituto
Português da Juventude, com efeitos a partir de 31 de Agosto de
1998. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 1998. — O Presidente da Comissão Executiva, João
Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 490/98. — Considerando que o funcio-
nário António José de Jesus Ferreira, oriundo do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, ingressou no quadro de efectivos
interdepartamentais (QEI), criado junto da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública (DGAP), encontrava-se na situação de licença sem

vencimento de longa duração desde 5 de Abril de 1989 e requereu
o seu regresso ao serviço;

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei

n.o 14/97, em conjugação com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
ambos de 17 de Janeiro, determina-se o seguinte:

1 — A afectação à Direcção-Geral da Administração Pública
(DGAP) de António José de Jesus Ferreira, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

António José de Jesus Ferreira . . . Fotógrafo de fotolitografia . . . . Operário principal . . . . . . . Nomeação . . . . . . . . . 1 180

2 — Enquanto se encontrar a aguardar colocação mantém-se na
situação de licença, sem direito a remuneração.

25 de Junho de 1998. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 491/98. — Após a aprovação do quadro
de pessoal do Instituto de Gestão da Base de Dados de Recursos
Humanos da Administração Pública (IGDAP), efectuada pela Portaria
n.o 153-A/98, de 12 de Março, impõe-se o seu rápido preenchimento
de molde a permitir o início das actividades deste organismo, cuja
finalidade «organizar e manter actualizada a informação necessária
à produção de indicadores de gestão e de planeamento de recursos
humanos, no âmbito da administração pública central, regional e local»
constitui uma prioridade para a política de emprego público.

Constata-se, porém, que o pessoal adequado ao desempenho das
tarefas relativas às áreas funcionais em causa rareia na Administração
Pública, situação que dificulta e, por vezes, impede mesmo o seu
recrutamento, com evidente prejuízo para o desenvolvimento da acti-
vidade do IGDAP.

Assim, o Primeiro-Ministro e o Ministro das Finanças determinam:
Ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei

n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, é autorizado o descongelamento de
admissões de pessoal não vinculado à função pública, para as seguintes
categorias do quadro de pessoal do IGDAP:

Cinco técnicos superiores;
Um técnico superior de informática;
Dois programadores;
Três operadores de sistema;
Uma secretária-recepcionista;
Dois motoristas de ligeiros.

30 de Junho de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, António Luciano
Pacheco de Sousa Franco.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS

E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 711/98 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 4, 6, 7 e 8 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 323/89, de 26 de Setembro, na redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, e, no que se reporta
ao n.o 8, pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 239/94, de 22 de
Setembro;

Considerando que a licenciada Maria do Carmo Antunes da Silva
exerce, em comissão de serviço, o cargo de vogal do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Norte, reúne os requisitos
legais para provimento na categoria de assessor principal e requereu
a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, Adjunto e do
Trabalho e da Solidariedade, que seja criado no quadro de pessoal

do Centro Regional de Segurança Social do Norte, aprovado pela
Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro, um lugar de assessor principal
da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

2 de Julho de 1998. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa. — Pelo
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Fernando Lopes Ribeiro
Mendes, Secretário de Estado da Segurança Social e das Relações
Laborais.

Portaria n.o 712/98 (2.a série). — Considerando que em 15 de
Setembro de 1997 cessou a comissão de serviço da licenciada Maria
Pulquéria Contente Lúcio, à data chefe da Divisão de Produção do
Departamento de Estatística;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na
redacção que lhe foi conferida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, e pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 239/94,
de 22 de Setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, Adjunto e do
Trabalho e da Solidariedade, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Departamento de Estatística,
aprovado pela Portaria n.o 620/93, de 30 de Junho, um lugar de assessor
da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 15 de Setembro de 1997.

14 de Julho de 1998. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos da
Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo Minis-
tro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa. — O Ministro do
Trabalho e da Solidariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO AMBIENTE

Despacho conjunto n.o 492/98. — A Inspecção-Geral do
Ambiente, criada pelo Decreto-Lei n.o 230/97, de 30 de Agosto, foi
colocada em regime de instalação pelo Decreto-Lei n.o 296/97, de
24 de Outubro, prevendo este diploma a aprovação do mapa de pessoal
indispensável ao início do seu funcionamento.

Assim, ao abrigo do n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 296/97,
de 24 de Outubro:

É aprovado o mapa de pessoal da Inspecção-Geral do Ambiente,
constante do anexo ao presente despacho, que dele faz parte
integrante.

23 de Julho de 1998. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa. — A Ministra do Ambiente, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira.



10 571N.o 174 — 30-7-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE

ANEXO

Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . – — — – Presidente (a) . . . . . . . . . . . . . . 1
Vogal (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico superior . . . . . – Inspecção do ambiente . . . Técnico superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(c) 11
1 Técnico superior principal . . . .

Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

– Engenharia ambiental . . . . Técnico superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5
1 Técnico superior principal . . . .

Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

– Engenharia química . . . . . . Técnico superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4
1 Técnico superior principal . . . .

Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

– Consultoria jurídica e con-
tencioso.

Técnico superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
1 Técnico superior principal . . . .

Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

– Planeamento e programação Técnico superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . .

Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

Informática . . . . . . . . . . – Informática e gestão da
informação.

Técnico superior de
informática

– Assessor principal . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

Operador de sistemas – Operador de sistemas principal
Operador de sistemas de

1.a classe. 1
Operador de sistemas de

2.a classe.

Técnico-profissional . . . 4 Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-adjunto de
arquivo.

– Técnico-adjunto especialista de
1.a classe.

Técnico-adjunto especialista . . .
1

Técnico-adjunto principal . . . .
Técnico-adjunto de 1.a classe
Técnico-adjunto de 2.a classe

Apoio técnico, secretariado
e relações públicas.

Técnico-adjunto . . . . . – Técnico-adjunto especialista de
1.a classe.

Técnico-adjunto especialista . . .
2

Técnico-adjunto principal . . . .
Técnico-adjunto de 1.a classe
Técnico-adjunto de 2.a classe
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Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissional . . . 4 Ambiente . . . . . . . . . . . . . . Técnico-adjunto . . . . . – Técnico-adjunto especialista de
1.a classe.

Técnico-adjunto especialista . . . 5Técnico-adjunto principal . . . .
Técnico-adjunto de 1.a classe
Técnico-adjunto de 2.a classe

Climatologia, hidrologia,
sedimentologia, fiezome-
tria, qualidade da água.

Hidrometrista . . . . . . . – Hidrometrista especialista de
1.a classe.

Hidrometrista especialista . . . . 3Hidrometrista principal . . . . . .
Hidrometrista de 1.a classe . . .
Hidrometrista de 2.a classe . . .

Administrativo . . . . . . . – Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . 2

3 Oficial administrativo – Oficial administrativo principal 2
Primeiro-oficial . . . . . . . . . . . . . 2
Segundo-oficial . . . . . . . . . . . . . 2
Terceiro-oficial . . . . . . . . . . . . . 3

Administração de pessoal,
contabilidade, expediente
e arquivo, património e
economato, apoio admi-
nistrativo e dactilogradia.

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . 2 Condução e manutenção de
viaturas ligeiras.

Motorista de ligeiros – Motorista de ligeiros . . . . . . . . 2

1 Ligações telefónicas . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Serviços gerais . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo – Auxiliar administrativo . . . . . . 1

(a) Equiparado a director-geral, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 296/97, de 24 de Outubro.
(b) Equiparado a subdirector-geral, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 296/97, de 24 de Outubro.
(c) Pessoal a que se refere o n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 296/97, de 24 de Outubro.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 493/98. — Por despacho conjunto do
Secretário de Estado dos Transportes Exteriores e das Comunicações
e do Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e da Juventude
de 8 de Maio de 1989 foi atribuído alvará a A Soberania do Povo
Editora, S. A., do concelho de Águeda, para o exercício da actividade
de radiodifusão sonora de cobertura local em ondas métricas (FM),
tendo sido consignada a frequência de 99,300 MHz e autorizada a
potência de emissão de 30,0 dBW.

Por despacho conjunto do Secretário de Estado da Habitação e
do Subsecretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto de 28 de
Julho de 1995 foi a Solar Rádio, C. R. L., autorizada a aumentar
a sua potência de emissão para 33,0 dBW.

Foi requerida, em nome da A Soberania do Povo, S. A., a trans-
missão do alvará a favor de Rádio Soberania, Empresa de Radio-
difusão, faculdade prevista no Decreto-Lei n.o 338/88, de 28 de
Setembro.

Tendo em consideração o parecer favorável da Alta Autoridade
para a Comunicação Social relativo à transmissão do referido alvará
e tendo em conta que decorreu o prazo mínimo estabelecido por
lei que possibilita a referida transmissão, determina-se, ao abrigo do
disposto no n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 338/88, de 28
de Setembro, o seguinte:

1.o É autorizada a transmissão a favor de Rádio Soberania, Empresa
de Radiodifusão do alvará atribuído a Soberania do Porto, S. A.,
para o exercício da actividade de radiodifusão sonora de cobertura
local em ondas métricas (FM), consignada a frequência de 99,300 MHz
com potência de emissão de 33,0 dBW.

2.o O presente despacho conjunto produz efeitos a partir da data
da sua publicação.

23 de Dezembro de 1996. — O Secretário de Estado da Comu-
nicação Social, Alberto Arons Braga de Carvalho. — A Secretária de
Estado da Habitação e Comunicações, Leonor Coutinho Pereira dos
Santos.

Despacho conjunto n.o 494/98. — Por despacho conjunto do
Secretário de Estado dos Transportes Exteriores e das Comunicações
e do Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e da Juventude
de 1 de Março de 1989 foi atribuído alvará à Rádio Delfos — Coo-
perativa de Comunicação e Cultura, C. R. L., do concelho do Bom-
barral, para o exercício da actividade de radiodifusão sonora de cober-
tura local em ondas métricas (FM), tendo sido consignada a frequência
de 94,800 MHz e autorizada a potência de emissão de 27,0 dBW.

Por despacho conjunto do Secretário de Estado da Comunicação
Social e da Secretária de Estado da Habitação e Comunicações de
19 de Março de 1996 foi a Rádio Delfos, C. R. L., autorizada a
aumentar a sua potência de emissão para 30 dBW.

Em 26 de Fevereiro de 1998 foi requerida, em nome da Rádio
Delfos, C. R. L., a transmissão do alvará a favor de Publiárea — Publi-
cações e Comunicação, L.da, faculdade prevista no Decreto-Lei
n.o 130/97, de 27 de Maio.

Tendo em consideração o parecer favorável da Alta Autoridade
para a Comunicação Social relativo à transmissão do referido alvará
e tendo em conta que decorreu o prazo mínimo estabelecido por
lei que possibilita a referida transmissão, determina-se, ao abrigo do
disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio,
o seguinte:

1.o É autorizada a transmissão a favor de Publiárea — Publicações
e Comunicação, L.da, do alvará atribuído à Delfos — Cooperativa de
Comunicação e Cultura, C. R. L., para o exercício da actividade de
radiodifusão sonora de cobertura local em ondas métricas (FM), con-
signada a frequência de 94,800 MHz com potência de emissão de
30 dBW.

2.o O presente despacho conjunto produz efeitos a partir da data
da sua publicação.

26 de Junho de 1998. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho. — A Secretária de Estado
da Habitação e Comunicações, Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho conjunto n.o 495/98. — Por despacho conjunto do
Secretário de Estado dos Transportes Exteriores e das Comunicações
e do Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e da Juventude
de 31 de Maio de 1989 foi atribuído alvará a Solar Rádio — Coo-
perativa de Radiodifusão, C. R. L., do concelho de Albufeira, para
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o exercício da actividade de radiodifusão sonora de cobertura local
em ondas métricas (FM), tendo sido consignada a frequência de
94,000 MHz e autorizada a potência de emissão de 26,0 dBW.

Por despacho conjunto do Secretário de Estado da Habitação e
do Subsecretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto de 25 de
Janeiro de 1995 foi a Solar Rádio, C. R. L., autorizada a aumentar
a sua potência de emissão para 30,0 dBW.

Em 16 de Março de 1998 foi requerida, em nome da Solar Rádio,
C. R. L., a transmissão do alvará a favor de SRA — Sociedade de
Radiodifusão de Albufeira, L.da, faculdade prevista no Decreto-Lei
n.o 130/97, de 27 de Maio.

Tendo em consideração o parecer favorável da Alta Autoridade
para a Comunicação Social relativo à transmissão do referido alvará
e tendo em conta que decorreu o prazo mínimo estabelecido por
lei que possibilita a referida transmissão, determina-se, ao abrigo do
disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio,
o seguinte:

1.o É autorizada a transmissão a favor da SRA — Sociedade de
Radiodifusão de Albufeira, do alvará atribuído à Solar Rádio — Coo-
perativa de Radiodifusão de Albufeira, L.da, para o exercício da acti-
vidade de radiodifusão sonora de cobertura local em ondas métricas
(FM), consignada a frequência de 94,000 MHz com potência de emis-
são de 30,0 dBW.

2.o O presente despacho conjunto produz efeitos a partir da data
da sua publicação.

26 de Junho de 1998. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho. — A Secretária de Estado
da Habitação e Comunicações, Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho conjunto n.o 496/98. — Por despacho conjunto do
Secretário de Estado dos Transportes Exteriores e das Comunicações
e do Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e da Juventude
de 6 de Dezembro de 1989 foi atribuído alvará à Rádio Voz de
Resende, L.da, do concelho de Resende, para o exercício da actividade
de radiodifusão sonora de cobertura local em ondas métricas (FM),
tendo sido consignada a frequência de 99,900 MHz e autorizada a
potência de emissão de 27,0 dBW.

Por despacho conjunto do Secretário de Estado da Comunicação
Social e da Secretária de Estado da Habitação e Comunicações de
26 de Maio de 1997 foi a Rádio Voz de Resende, L.da, autorizada
a alterar a frequência de emissão de 99,900 MHz para 104,900 MHz.

Foi requerida, em nome da Rádio Voz de Resende, L.da, a trans-
missão do alvará a favor de Emissora Regional de Resende, faculdade
prevista no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio.

Tendo em consideração o parecer favorável da Alta Autoridade
para a Comunicação Social relativo à transmissão do referido alvará
e tendo em conta que decorreu o prazo mínimo estabelecido por
lei que possibilita a referida transmissão, determina-se, ao abrigo do
disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio,
o seguinte:

1.o É autorizada a transmissão a favor de Emissora Regional de
Resende do alvará atribuído à Rádio Voz de Resende, L.da, para
o exercício da actividade de radiodifusão sonora de cobertura local
em ondas métricas (FM), consignada a frequência de 104,900 MHz
com potência de emissão de 27 dBW.

2.o O presente despacho conjunto produz efeitos a partir da data
da sua publicação.

26 de Junho de 1998. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho. — A Secretária de Estado
da Habitação e Comunicações, Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho conjunto n.o 497/98. — Por despacho conjunto do
Secretário de Estado dos Transportes Exteriores e das Comunicações
e do Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e da Juventude
de 1 de Março de 1989 foi atribuído alvará ao Grupo Desportivo
do Estreito, do concelho de Câmara de Lobos, para o exercício da
actividade de radiodifusão sonora de cobertura local em ondas métri-
cas (FM), tendo sido consignada a frequência de 98,800 MHz e auto-
rizada a potência de emissão de 30,0 dBW.

Por despacho conjunto do Secretário de Estado da Comunicação
Social e da Secretária de Estado da Habitação e Comunicações de
3 de Março de 1998 foi o Grupo Desportivo do Estreito, autorizado
a aumentar a sua potência de emissão para 33,0 dBW.

Em 26 de Janeiro de 1998 foi requerida, em nome do Grupo Des-
portivo do Estreito, a transmissão do alvará a favor de SPN — Socie-
dade Produtora de Notícias, L.da, faculdade prevista no Decreto-Lei
n.o 130/97, de 27 de Maio.

Tendo em consideração o parecer favorável da Alta Autoridade
para a Comunicação Social relativo à transmissão do referido alvará
e tendo em conta que decorreu o prazo mínimo estabelecido por
lei que possibilita a referida transmissão, determina-se, ao abrigo do

disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio,
o seguinte:

1.o É autorizada a transmissão a favor de SPN — Sociedade Pro-
dutora de Notícias, L.da, do alvará atribuído ao Grupo Desportivo
do Estreito, para o exercício da actividade de radiodifusão sonora
de cobertura local em ondas métricas (FM), consignada a frequência
de 98,800 MHz com potência de emissão de 33,0 dBW.

2.o O presente despacho conjunto produz efeitos a partir da data
da sua publicação.

26 de Junho de 1998. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho. — A Secretária de Estado
da Habitação e Comunicações, Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho conjunto n.o 498/98. — Por despacho conjunto do
Secretário de Estado dos Transportes Exteriores e das Comunicações
e do Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e da Juventude
de 1 de Março de 1989 foi atribuído alvará ao Terceiro Canal, Edições
e Produções Audiovisuais, do concelho de Lisboa, para o exercício
da actividade de radiodifusão sonora de cobertura local em ondas
métricas (FM), tendo sido consignada a frequência de 91,600 MHz
e autorizada a potência de emissão de 30,0 dBW.

Pelo mesmo despacho conjunto foi atribuído alvará à Rádio Activa,
o Som do Porto, C. R. L., do concelho do Porto, para o exercício
da actividade de radiodifusão sonora de cobertura local em ondas
métricas (FM), tendo sido consignada a frequência de 90,000 MHz
e autorizada a potência de emissão de 30,0 dBW.

Por despacho conjunto do Secretário de Estado da Habitação e
do Subsecretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto de 31 de
Maio de 1995 foi o Terceiro Canal, Edições e Produções Audiovisuais,
autorizado a aumentar a sua potência de emissão para 37 dBW, limi-
tada no sector (50o-80o) a 34,77 dBW.

Por despacho conjunto do Secretário de Estado da Comunicação
Social e da Secretária de Estado da Habitação e Comunicações de
21 de Julho de 1997 foi a Rádio Activa, o Som do Porto, C. R. L.,
autorizada a aumentar a sua potência de emissão para 37 dBW.

Foi requerida, em nome do Terceiro Canal, Edições e Produções
Audiovisuais e da Rádio Activa, o Som do Porto, C. R. L., a trans-
missão dos alvarás a favor de CÔCO — Companhia de Comunicação,
L.da, faculdade prevista no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio.

Tendo em consideração o parecer favorável da Alta Autoridade
para a Comunicação Social relativo às transmissões dos referidos alva-
rás e tendo em conta que decorreu o prazo mínimo estabelecido
por lei que possibilita as referidas transmissões, determina-se, ao
abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27
de Maio, o seguinte:

1.o É autorizada a transmissão a favor de CÔCO — Companhia
de Comunicação, L.da, do alvará atribuído ao Terceiro Canal, Edições
e Produções Audiovisuais, para o exercício da actividade de radio-
difusão sonora de cobertura local em ondas métricas (FM), consignada
a frequência de 91,600 MHz com potência de emissão de 37 dBW,
limitada no sector (50o-80o) a 34,77 dBW.

2.o É autorizada a transmissão a favor de CÔCO — Companhia
de Comunicação, L.da, do alvará atribuído à Rádio Activa, o Som
do Porto, C. R. L., para o exercício da actividade de radiodifusão
sonora de cobertura local em ondas métricas (FM), consignada a
frequência de 90,000 MHz com potência de emissão de 37 dBW.

3.o O presente despacho conjunto produz efeitos a partir da data
da sua publicação.

26 de Junho de 1998. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho. — A Secretária de Estado
da Habitação e Comunicações, Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho conjunto n.o 499/98. — Por despacho conjunto do
Secretário de Estado dos Transportes Exteriores e das Comunicações
e do Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e da Juventude
de 22 de Abril de 1989 foi atribuído alvará à Rádio NOAR — Coo-
perativa de Rádio e Animação Cultural, C. R. L., do concelho de
Viseu, para o exercício da actividade de radiodifusão sonora de cober-
tura local em ondas métricas (FM), tendo sido consignada a frequência
de 106,500 MHz e autorizada a potência de emissão de 26,0 dBW.

Por despacho conjunto do Secretário de Estado da Comunicação
Social e da Secretária de Estado da Habitação e Comunicações de
5 de Dezembro de 1996 foi a Rádio NOAR, C. R. L., autorizada
a aumentar a sua potência de emissão para 33 dBW.

Em 25 de Fevereiro de 1998 foi requerida, em nome da Rádio
NOAR, C. R. L., a transmissão do alvará a favor de RSF — Radio-
difusão, L.da, faculdade prevista no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27
de Maio.

Tendo em consideração o parecer favorável da Alta Autoridade
para a Comunicação Social relativo à transmissão do referido alvará
e tendo em conta que decorreu o prazo mínimo estabelecido por
lei que possibilita a referida transmissão, determina-se, ao abrigo do
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disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio,
o seguinte:

1.o É autorizada a transmissão a favor de RSF — Radiodifusão,
L.da, do alvará atribuído à NOAR — Cooperativa de Rádio e Ani-
mação Cultural, C. R. L., para o exercício da actividade de radiodifusão
sonora de cobertura local em ondas métricas (FM), consignada a
frequência de 106,500 MHz com potência de emissão de 33 dBW.

2.o O presente despacho conjunto produz efeitos a partir da data
da sua publicação.

26 de Junho de 1998. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho. — A Secretária de Estado
da Habitação e Comunicações, Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho conjunto n.o 500/98. — O Decreto-Lei n.o 357/93, de
14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços públicos
do território de Macau a possibilidade de integração nos serviços
da República Portuguesa com atribuições de natureza semelhante,
definindo os termos dessa integração.

Considerando que se encontra já em situação de ser integrado nos
serviços da Administração Pública Portuguesa um funcionário oriundo
da Direcção dos Serviços de Solos, Obras Públicas e Transportes de
Macau:

Determina-se o seguinte:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 357/93, de 14 de Outubro, é integrado em lugar vago do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral de Obras Públicas, Transportes e
Comunicações, anexo ao Decreto-Lei n.o 409/87, de 31 de Dezembro,
e alterado pela Portaria n.o 1013/94, de 19 de Novembro, o seguinte
funcionário da Administração Pública de Macau:

Nome Carreira Categoria

António Manuel dos
Santos Gonçalves.

Administrativa . . . . Terceiro-oficial admi-
nistrativo.

30 de Junho de 1998. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa
Correia, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa. — O Ministro do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 501/98. — Nos termos do artigo 6.o da
Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, é nomeado, em comissão de serviço,
director do Centro de Estudos Judiciários o juiz desembargador José
Fernando Pereira Batista.

A nomeação é feita por urgente conveniência de serviço.
Foi ouvido o conselho de gestão do Centro de Estudos Judiciários

e obtida autorização do Conselho Superior da Magistratura.

15 de Julho de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz
Jardim.

Nota biográfica

José Fernando Pereira Batista.
Naturalidade: Vouzela.
Data de nascimento: 12 de Novembro de 1944.
Licenciado em Direito pela Universidade de Lisboa, em 1968.
Exercício de funções:

Delegado do procurador da República nas comarcas de Silves
(interino), Vila do Porto e Beja, entre 1968 e 1975;

Juiz de direito nas comarcas de Odemira, Loures (1.o juízo),
Santarém (1.o juízo) e Olhão da Restauração, entre 1975
e 1987;

Juiz de círculo nos círculos judiciais de Faro e de Cascais (lugares
que não chegou a ocupar efectivamente);

Juiz desembargador nas relações de Évora e Lisboa; primeira
nomeação em 1992;

Docente do Centro de Estudos Judiciários (Jurisdição Cível) em
comissão de serviço entre 1987 e 1996 e em regime de acu-
mulação no ano de 1996-1997;

Membro eleito do Conselho Superior da Magistratura, entre 1986
e 1989;

Chefe do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, a partir de 23 de Abril de 1997 (situação actual).

Outras actividades:

Participação em grupo de trabalho, no âmbito do CEJ, sobre
o 1.o anteprojecto de reforma do Código de Processo Civil,
cujas conclusões foram presentes à comissão presidida pelo
Professor Antunes Varela (1988-1989);

Membro do grupo de trabalho que elaborou as «Novas linhas
orientadoras» de reforma do processo civil (1992-1993);

Membro das comissões de revisão do Código de Processo Civil
(1994-1996);

Membro da comissão de revisão do Código de Processo do Tra-
balho (1997-1998);

Docente em cursos de pós-graduação em Psicologia Legal, no
âmbito do ISPA — Instituto Superior de Psicologia Aplicada
(1992-1995);

Presidente de mesa («A via judicial na resolução dos conflitos
de consumo») da III Conferência Europeia sobre o Acesso
dos Consumidores à Justiça (Lisboa, Maio de 1992);

Conferencista no II Congresso Ibero-Americano de Direitos de
Autor e Direitos Conexos e no IX Congresso Internacional
sobre a Protecção de Direitos Intelectuais (Lisboa, Novembro
de 1994);

Autor de Reforma do Processo Civil — Princípios Fundamentais,
Lex, Lisboa, 1997;

Autor de «Direito de autor e sanções civis», em Num Novo Mundo
do Direito de Autor, Cosmos, Lisboa, 1994.

Despacho conjunto n.o 502/98. — O Decreto-Lei n.o 357/93, de
14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços públicos
do território de Macau a possibilidade de integração nos serviços
da República Portuguesa com atribuições de natureza semelhante,
definindo os termos dessa integração.

Considerando que se encontra já em situação de ser integrado nos
serviços da Administração Pública Portuguesa uma funcionária
oriunda da Directoria da Polícia Judiciária de Macau:

Determina-se o seguinte:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 357/93, de 14 de Outubro, e do despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública de 1 de Abril de 1996, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 96, de 23 de Abril de 1996, é integrado
no quadro de pessoal da Polícia Judiciária anexo ao Decreto-Lei
n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, a seguinte funcionária:

Nome Carreira Categoria

Licínia Ramos Horta
Guterres.

Especialista auxiliar
de polícia.

Especialista auxiliar
d e p o l í c i a d e
nível 3.

15 de Julho de 1998. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa
Correia, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa. — Pelo Ministro da Justiça, José Manuel de
Matos Fernandes, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 503/98. — No âmbito das competências
atribuídas à Direcção-Geral da Indústria destaca-se a função de sis-
tematização do conhecimento sectorial resultante do acompanha-
mento da indústria e do desenvolvimento de parcerias com empresas
e associações empresariais. As responsabilidades acrescidas na pre-
paração dos trabalhos da próxima presidência portuguesa do Conselho
da União Europeia colocam à Direcção-Geral da Indústria (DGI)
desafios de intervenção com grande relevo.

O currículo do licenciado António Guilherme Trindade Lourenço
Pinheiro, actual subdirector-geral da DGI, o elevado conhecimento
e experiência profissional nas áreas de competência da Direcção-Geral
e as reconhecidas capacidades de chefia, técnicas e humanas que detém
conferem-lhe o perfil ajustado ao desempenho do cargo de direc-
tor-geral da Indústria.

Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 3.o e 5.o do Decre-
to-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção que lhe foi
conferida pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, é nomeado, em comissão
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de serviço, o licenciado António Guilherme Trindade Lourenço
Pinheiro, assessor principal do quadro da DGI do Ministério da Eco-
nomia, para o cargo de director-geral da Indústria.

29 de Junho de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes
de Pina Moura.

Curriculum vitae

António Guilherme Trindade Lourenço Pinheiro.
1 — Data de nascimento: 10 de Janeiro de 1944.
2 — Naturalidade: São Martinho de Sintra.
3 — Habilitações literárias: licenciatura em Engenharia Mecânica,

pelo Instituto Superior Técnico, com média de 15 valores, em 1977.
4 — Carreira profissional:
4.1 — Cargo actual:
Desempenha actualmente as funções de subdirector-geral da Indús-

tria, em comissão de serviço, para o qual foi nomeado pelo Ministro
da Economia, em 22 de Janeiro de 1996, tendo igualmente sido desig-
nado director-geral substituto, com efeitos a partir de Outubro de
1997, por despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia.

Assegurara já anteriormente as funções de director-geral substituto,
designado por despachos do Secretário de Estado da Indústria, em
22 de Novembro de 1995, e do Secretário de Estado da Indústria
e Energia, em 9 de Janeiro de 1997.

4.2 — Carreira na função pública:
Admissão em Março de 1969 no Laboratório de Metalurgia do

INII, em tempo parcial, com a categoria de trabalhador-estudante.
Interrupção de Outubro de 1973 a Maio de 1975, para prestação

de serviço militar.
Regresso ao Laboratório de Metalurgia do INII em Junho de 1975,

com a mesma categoria.
Transição, em Outubro de 1977, por destacamento, para a Direc-

ção-Geral das Indústrias Electrometalomecânicas e Electrónicas.
Posse, em 14 de Abril de 1978, do lugar de assistente de 3.a classe,

além do quadro, do INII, por contrato autorizado por despacho de
27 de Janeiro de 1978, renovando-se o destacamento para a Direc-
ção-Geral das Indústrias Electromecânicas.

Ingresso, por inclusão na lista de afectação de pessoal, com data
de 30 de Janeiro de 1979, no quadro da Direcção-Geral das Indústrias
Electromecânicas.

Promoção, por despacho ministerial de 10 de Maio de 1979, à
categoria de técnico superior de 1.a, por lista nominativa, com efeitos
desde 1 de Abril de 1978.

Posse, em 25 de Março de 1982, do lugar de técnico superior prin-
cipal, que foi promovido por concurso.

Transição para a Direcção-Geral da Indústria, em 4 de Abril de
1983, na categoria de técnico superior principal, por lista nominativa
(integração do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 247/83,
de 4 de Março).

Posse, em 18 de Janeiro de 1986, do lugar de chefe de divisão,
em comissão de serviço, nomeado por despacho de 3 de Novembro
de 1982.

Nomeação, em 17 de Junho de 1988, para o cargo de director
de serviços, em comissão de serviço.

Primeira nomeação para o cargo de subdirector-geral, na Direc-
ção-Geral da Indústria, em 7 de Julho de 1989, tendo-o desempenhado
sem interrupção até à presente data.

Provimento, em 4 de Maio de 1994, por nomeação definitiva, como
assessor principal, em lugar criado pelo Despacho Normativo
n.o 292/94, no quadro da Direcção-Geral da Indústria.

4.3 — Principais actividades desenvolvidas:
As suas actuais funções de subdirector-geral envolvem a coorde-

nação do sistema de apoio às infra-estruturas tecnológicas e à criação
de novas infra-estruturas, bem como o acompanhamento de diversos
sectores industriais e de diversas questões horizontais no âmbito nacio-
nal e comunitário.

Neste contexto, tem participado em diversos grupos e comissões
nacionais e comunitárias, de que se destaca, mais recentemente, a
Comissão de Avaliação do Programa de Aquisição de Submarinos,
a Comissão de Segurança de Produtos e o Grupo de Directores-Gerais
da Indústria da União Europeia (em substituição).

Participou em diversos grupos de trabalho e comissões ligadas a
reestruturações empresariais e privatizações e preparou os respectivos
instrumentos de notificação à Comissão Europeia, acompanhando a
sua tramitação até decisão final.

Colaborou em diversas missões de cooperação internacional, com
diversos espaços geográficos desde os países de língua oficial por-
tuguesa até países do Leste e da América Latina e norte de África
(recentemente, no contexto da cooperação EUMED, no âmbito da
União Europeia).

Participou em grupos de trabalho da OCDE e da ECE/ONU, res-
pectivamente no âmbito da construção e reparação naval e do sector
automóvel.

Acompanhou, desde o período de pré-adesão, o processo de decisão
comunitária, no âmbito da Comissão e do Conselho, tendo, durante
a presidência portuguesa, em 1992, presidido a um dos grupos do
Conselho, Questões Económicas — Construção Naval, e assessorado
a representação portuguesa em diversos Conselhos de Ministros
(Indústria) da União Europeia.

5 — Condecorações:
Em 14 de Março de 1994, foi condecorado pelo Presidente da

República com o grau de comendador da Ordem de Mérito Agrícola,
Comercial e Industrial (classe de mérito industrial).

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 062/98 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Abril de 1998 do secretário-geral do Ministério da Defesa
Nacional:

Nomeadas definitivamente auxiliares de limpeza do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional,
precedendo concurso interno de ingresso, nos termos do
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, as seguintes fun-
cionárias:

Adília Maria Assunção Silva.
Ana Maria Dias Gonçalves.
Cidália Alves Lopes Alberto.
Isilda de Jesus Alves Dias de Oliveira.
Maria Adelaide Gomes de Carvalho.
Maria Daniel Cerqueira Baptista.
Maria de Fátima Fernandes Guimarães Carvalho.
Maria Helena Gonçalves Barão Lopes.
Maria Leonor Piedade Belchior Lopes.
Maria de Lurdes de Sousa Maciel Vozone da Silva.
Rosa da Conceição Barbosa Cerqueira Pinheiro.

(Declarado conforme pelo Tribunal de Contas em 2 de Julho
de 1998. São devidos emolumentos.)

17 de Julho de 1998. — O Secretário-Geral-Adjunto, Manuel Simões
Rios, brigadeiro.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 13 063/98 (2.a série). — No uso das competências
delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional, publicado,
sob o n.o 231/98 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 4,
de 6 de Janeiro de 1998, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, prorrogo por um período de seis meses a comissão
do CADJ MMT 0922-A, Luís António Dias Isidoro, em funções admi-
nistrativas no núcleo de apoio técnico do Programa Quadro de Coo-
peração Técnico-Militar com a República de Moçambique.

17 de Julho de 1998. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 13 064/98 (2.a série). — No uso da delegação de
competência que me foi conferida pelo despacho n.o 6337/98 (2.a série),
de 27 de Março de 1998, do general Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 90,
de 17 de Abril de 1998, e atento o disposto na alínea l) do n.o 5
do artigo 6.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, nomeio o sargen-
to-ajudante MELECT 017201-E, Hélder Fernando da Cruz Curado,
para prestar serviço como sargento-adjunto da Repartição de Infor-
mações do Comando Operacional da Madeira, em substituição do
sargento-ajudante MMT 017666-E, André Agostinho de Barros, que
fica exonerado das referidas funções pelo presente despacho, o qual
produz efeitos desde 1 de Julho de 1998. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

10 de Julho de 1998. — O Adjunto do Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas para o Planeamento, José Alexandre
Duarte Reis, vice-almirante.
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MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 13 065/98 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe,
ao abrigo da alínea b) do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, ficando no quadro, o seguinte militar:

81365, sargento-ajudante FZ Anselmo da Costa Henriques.

Promovido a contar de 31 de Maio de 1998, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 199.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 70.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a SMOR
do 832562, sargento-chefe FZ Belmiro da Assunção Correia.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 191164, sar-
gento-chefe FZ José Ferreira dos Santos.

10 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Manuel Raul Fer-
reira Pires, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 13 066/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8
de Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto
de sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH INF 01148765, António Manuel Correia Barreto — do CPMAI.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos do n.o 6
da alínea b) do artigo 186.o do EMFAR.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 067/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8
de Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto
de sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH INF 01825165, José Folgado Milheiro — da EPI.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 068/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8
de Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto
de sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH INF 05288974, Manuel Costa Cunha — do RI 19.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário do respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

18 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 069/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8
de Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto
de sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH INF 05632365, Arlindo Roçadas Ferreira — do RI 13.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 070/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8
de Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto
de sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH INF 08300364, Firmino Anjos Ribas Ginja — da EPI.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 071/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8
de Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto
de sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH ART 02186774, Pedro da Conceição Alves Pereira — da CST.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrando
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.
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Despacho n.o 13 072/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8
de Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto
de sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH ART 08920876, Carlos Gregório Palmeira Monteiro — do
EMGFA.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos do n.o 6,
alínea b), do artigo 186.o do EMFAR.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 073/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8
de Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto
de sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH ART 33245160, António Nobre — do RA 4.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 074/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8
de Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto
de sargento-mor nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH ART 45264462, Virgílio Esteves — do RAA 1.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 075/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8
de Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto
de sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH CAV 07935164, Abilardo Guerreiro Lopes — do RL 2.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 076/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH CAV 03372168, Gonçalo Cristóvão Viana Furtado Men-
donça — do QG/RMN.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos do n.o 6,
alínea b), do artigo 186.o do EMFAR.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 077/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH CAV 06138675, José Manuel Martins Lages — do RC 4.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 078/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH CAV 18197373, Alberto Almeida — da EPC.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 079/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH ENG 00377276, Gonçalo Cristóvão Oliveira Silva — do RE 1.

2 — Conta a antiguidade desde 31 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.
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Despacho n.o 13 080/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH ENG 04026463, Fernando Aguiar Sousa — do RE 3.

2 — Conta a antiguidade desde 11 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 081/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH ENG 39395860, António Augusto Andrés — da DSE.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 082/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH ENG 74675073, José António de Oliveira Freitas — do RE 1.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 083/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH TM 00273170, Hernâni Luís Valoura Balsa — do BA.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Julho de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos do n.o 6,
alínea b), do artigo 186.o do EMFAR.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 084/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH MAT 32134962, José Manuel Delgadinho Rodrigues — do
DCS/CMSM.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 187.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 085/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH MAT 46206162, João Carlos da Conceição Varela — do BA.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Julho de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos do n.o 6,
alínea b), do artigo 186.o do EMFAR.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 086/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH SGE 06060175, Agostinho da Silva Neves — do QG/RMN.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Julho de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos do n.o 6,
alínea b), do artigo 186.o do EMFAR.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 087/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH SGE 08726674, José António Neves Rodrigues — do BA.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Julho de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos do n.o 6,
alínea b), do artigo 186.o do EMFAR.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 088/98 (2.a série). — 1 — Por despacho de 8 de
Julho de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, foi promovido ao posto de
sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea a)
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do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 60.o, na alínea d) do artigo 298.o e no artigo 321.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH SGE 16166973, Manuel Machado Vilela — do BA.

2 — Conta a antiguidade desde 1 de Julho de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

3 — Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos do n.o 6,
alínea b), do artigo 186.o do EMFAR.

8 de Julho de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Governo Militar de Lisboa

Despacho n.o 13 089/98 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos

(UEO) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 8484/98 (2.a série), de 21 de Maio de 1998, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, subdelego nos comandantes das uni-
dades dependentes do Governo Militar de Lisboa abaixo mencionados
a competência para, no âmbito da respectiva UEO, decidir sobre
processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o
do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de
8 de Fevereiro:

Comandante da EPI, coronel infantaria Valdemar José Moura
da Fonte;

Comandante do RTm, coronel Tm engenharia António João
Mouzinho dos Santos.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 1998, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados que
se incluam no âmbito desta delegação de competências.

17 de Junho de 1998. — O Governador, Jorge Barroso de Moura,
general.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 12 157/98 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Agosto,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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10 581N.o 174 — 30-7-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE



10 582 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 174 — 30-7-1998



10 583N.o 174 — 30-7-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE



10 584 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 174 — 30-7-1998



10 585N.o 174 — 30-7-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE



10 586 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 174 — 30-7-1998



10 587N.o 174 — 30-7-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE



10 588 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 174 — 30-7-1998



10 589N.o 174 — 30-7-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE



10 590 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 174 — 30-7-1998



10 591N.o 174 — 30-7-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE



























10 604 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 174 — 30-7-1998



10 605N.o 174 — 30-7-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE



10 606 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 174 — 30-7-1998



10 607N.o 174 — 30-7-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE



10 608 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 174 — 30-7-1998

15 de Julho de 1998. — O Presidente do Conselho de Administração, Rui Jorge Martins dos Santos.

Declaração n.o 243/98 (2.a série). — Declara-se que fica sem
efeito a inclusão de Maria Santos Arteiro, professora da Escola dos
2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico do Dr. Flávio Gonçalves, no Diário
da República, 2.a série, n.o 123, de 28 de Maio de 1998, com fundamento
no artigo 121.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril (Estatuto
da Carreira Docente), na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro.

15 de Julho de 1998. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Rui Jorge Martins dos Santos.

Rectificação n.o 1587/98. — No número do Diário da República,
2.a série, a seguir indicado deve ser considerada a seguinte rectificação:

N.o 123, de 28 de Maio de 1998, a p. 3944, onde se lê «Lino Paulo
Vaz Bicho [. . . ] Câmara Municipal de Seixal,» deve ler-se «Lino Paulo
Vaz Bicho [. . . ] Câmara Municipal de Sintra,».

15 de Julho de 1998. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Rui Jorge Martins dos Santos.

Direcção-Geral de Estudos e Previsão

Aviso n.o 12 158/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se público que,
por despacho do director-geral de Estudos e Previsão de 15 de Julho
de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de admissão a estágio para o preenchimento de três
vagas de técnico economista superior de 2.a classe da carreira de
técnico economista superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Estudos e Previsão.

1.1 — Os lugares em referência foram descongelados pelo despacho
conjunto n.o 343/98, de 11 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998, para utilização no ano
de 1998.

1.2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos da
alínea b) do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
que informou, através do ofício n.o 11 399, de 10 de Julho, da não
existência de pessoal qualificado para o exercício das funções cor-
respondentes aos lugares a prover.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
indicadas e caduca com o preenchimento das mesmas.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral de Estudos e Previsão, Rua da Alfândega, 5, 2.o, em
Lisboa.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 48/98, de 7 de Março.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a concurso — compete gene-
ricamente ao técnico economista superior a elaboração de estudos
e pareceres, bem como funções de concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos, executados com autonomia e respon-
sabilidade, nas áreas da competência da Direcção-Geral de Estudos
e Previsão.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o constante
do anexo I do Decreto-Lei n.o 48/98, de 7 de Março, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central.

7 — Sendo o concurso externo, é aberto a todos os indivíduos, este-
jam ou não vinculados aos serviços e organismos previstos no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 22.o do Decre-

to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

8.2 — Requisitos especiais — para admissão na carreira de técnico
economista superior será exigido um dos seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Economia com média final não inferior a
14 valores ou nota de Bom;

b) Conclusão do mestrado em Economia com nota de Bom com
distinção ou Muito bom.

8.3 — O estágio para ingresso na carreira de técnico economista
superior compreende a elaboração de um trabalho de natureza cien-
tífica no domínio das missões cometidas à Direcção-Geral de Estudos
e Previsão.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas
de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de formato A4,
ou em papel contínuo), dirigido ao director-geral de Estudos e Pre-
visão, podendo ser entregue pessoalmente, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, para Rua da Alfândega, 5, 2.o,
1194 Lisboa Codex, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias.

9.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da documentação seguinte, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado actualizado, datado e assinado
pelo candidato, do qual constem a experiência profissional,
com indicação de eventual exercício de funções com interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções, e todos os elementos
que o candidato entenda dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos;
2.a fase — avaliação curricular e entrevista profissional de selec-

ção.
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10.1 — A 1.a fase tem carácter eliminatório, passando à fase seguinte
os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 9,5 valores
na prova de conhecimentos.

10.2 — A prova de conhecimentos será escrita, de conhecimentos
gerais e específicos, e será efectuada com base no programa aprovado
pelo Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 9 de Julho de 1998, que
se publica em anexo.

10.3 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, sendo considerados e ponderados os
seguintes factores, de acordo com a exigência da função:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissional.

10.4 — A entrevista profissional de selecção tem por objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados
os seguintes factores de apreciação:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Capacidade de relacionamento;
c) Interesse pela valorização e actualização profissionais;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio.

10.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
em cada uma das fases.

11 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo
vencimento correspondente ao do lugar de origem, nos termos do
n.o 5 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio terá a duração de um ano e carácter probatório,

sendo a sua frequência em regime de comissão de serviço extraor-
dinária ou contrato administrativo de provimento, conforme o inte-
ressado já possua ou não nomeação definitiva.

12.2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, a avaliação e a classificação finais dos estagiários
serão feitas, de acordo com o respectivo regulamento de estágio, res-
peitando os seguintes princípios gerais:

a) A avaliação e a classificação finais competem a um júri de
estágio;

b) A avaliação e a classificação finais terão em atenção o relatório
de estágio, a apresentar por cada estagiário, a classificação
de serviço obtida durante o período de estágio e, sempre
que possível, os resultados da formação profissional;

c) A classificação final traduzir-se-á na escala de 0 a 20 valores.

12.3 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a
Bom (14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas postas
a concurso, de acordo com a ordenação da lista de classificação final
do estágio, passando a ser remunerados por referência à categoria
de técnico economista superior de 2.a classe.

13 — A lista de candidatos será afixada, para consulta, na sede
da Direcção-Geral de Estudos e Previsão.

No caso de o número de candidatos ser inferior a 50, será publicado
aviso, na mesma data, informando os candidatos da afixação referida,

e no caso de ser superior a 50 a lista de candidatos será publicada
no Diário da República, 2.a série.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Professor Fernando Maria Lopes Chau.
Vogais efectivos:

Licenciada Maria Arminda Ribeiro de Sousa, assessora
principal.

Licenciada Conceição Amaral, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria dos Anjos Maltez, técnica superior de
1.a classe.

Licenciado Pedro Duarte Silva, técnico superior de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo primeiro vogal efectivo.

15 de Junho de 1998. — O Director-Geral, Emanuel Augusto dos
Santos.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos a utilizar nos concursos
de ingresso na categoria de técnico economista superior do
quadro da Direcção-Geral de Estudos e Previsão.

A prova escrita do concurso para técnico economista superior con-
tém questões tanto na vertente teórica como na vertente aplicada
à economia portuguesa relativas aos seguintes temas:

1 — Situação económica e financeira da economia portuguesa;
2 — Modelo de determinação do rendimento em economia

aberta;
3 — Sistemas de contabilidade nacional;
4 — Expectativas e política económica;
5 — Mercado de trabalho;
6 — Crescimento económico;
7 — Mercados Monetários e Financeiros;
8 — Finanças Públicas e reformas estruturais;
9 — União económica e monetária.

A bibliografia sugerida na preparação dos temas indicados é:

Oliver Blanchard, Macroeconomics, Prentice-Hall, 1997;
J. E. Stiglitz, Economics of the Public Sector, W. W. Norton,

1988;
D. Romer, Advanced Macroeconomics, McGraw-Hill, 1996;
OCDE, Economic Survey-Portugal, 1995, 1996 e 1998;
O Impacte do EURO na Economia Portuguesa, Lisboa, Ministério

das Finanças, 1998;
Ministério das Finanças, Estruturar o Sistema Fiscal do Portugal

Desenvolvido, Coimbra, Almedina, 1998;
Relatório da Comissão para o Desenvolvimento da Reforma Fiscal,

1996;
Banco de Portugal, Relatório Anual, 1995 e 1996.

Direcção-Geral dos Impostos

Declaração n.o 244/98 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que as tipografias a seguir indicadas foram autorizadas, nos
termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro, a imprimir documentos de transporte destinados a acom-
panhar bens em circulação, em conformidade com o mesmo
diploma (a):

Número de
identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial

que autorizou a impressão

Distrito de Aveiro

Concelho de Santa Maria da Feira

810664712 Manuel Alípio dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Praça da República, Santa Maria da Feira . . . . 13-5-98

Distrito de Braga

Concelho de Amares

816293821 Paulo Manuel Campos da Silva . . . . . . . . . . . . . Lugar de Aldeia, Prozelo, Amares . . . . . . . . . . . 13-5-98
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Número de
identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial

que autorizou a impressão

Distrito de Coimbra

Concelho da Lousã

504003038 SOFTY — Empresa e Composição Grá-
fica, L.da

Rua de Coimbra, Armazém Central, Lousã . . . 7-5-98

Concelho de Mira

502961104 GRAFIMIR — Comércio e Indústria de Seri-
grafia, L.da

Rua de São João de Brito, 45-A, Gafanha da
Nazaré.

7-5-98

Concelho de Montemor-o-Velho

503623806 Gutenberg, Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . . . Rua da Boleta, Carapinheira . . . . . . . . . . . . . . . 15-4-98

Distrito de Faro

Concelho de Vila Real de Santo António

502575514 Grafiguadiana, Impressão, L.da . . . . . . . . . . . . . Rua do Exército, 55, Vila Real de Santo
António.

21-4-98

Distrito de Lisboa

Concelho de Lisboa

503242896 Fac Simile, Offset e Publicidade, L.da . . . . . . . . Rua de Alexandre Sá Pinto, 177, rés-do-chão,
Lisboa.

30-6-98

503088900 UNITEXTO, Fotocomposição, Publicidade e
Artes Gráficas, L.da

Quinta do Olival, A, Fonte Velha, JLS, rés-
-do-chão, Paço do Lumiar.

7-5-98

Concelho de Loures

503935441 Josuarte Produções Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . Rua de António Martins, 14, Vila Nova, Bucelas 7-5-98

Concelho de Mafra

815853289 Carlos António Oliveira Morais . . . . . . . . . . . . . Largo de Francisco Pereira Galantinho, Encar-
nação.

13-5-98

Distrito da Guarda

Concelho de Vila Nova de Foz Côa

504025074 Côa, Gráfica, Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . Rua de São Sebastião, 53, rés-do-chão, Vila
Nova de Foz Côa.

7-5-98

Distrito do Porto

Concelho da Maia

501373373 Litovisão, Soc. Gráfica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Terramonte, 845, Gueifães . . . . . . . . . . 16-4-98

Concelho de Vila Nova de Gaia

503939153 Gráfica Paraíso, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Conselheiro da Fonseca, 197, Vilar do
Paraíso.

14-4-98

Distrito de Setúbal

Concelho de Almada

503909246 TECNOMIRA — Atelier Gráfico, L.da . . . . . . . Rua do Vale da Rosa, lote 18, loja 5, Botequim,
Charneca da Caparica.

14-4-98

Concelho do Seixal

802124054 João Carlos dos Santos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . Rua de Monsabá, 10, 1.o, esquerdo, Cruz de
Pau.

13-5-98

Distrito de Viseu

Concelho de Castro Daire

504045679 Gráfica Castrense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-4-98Rua de Santo António, bloco F, fracção A, Cas-
tro Daire.

(a) Esta relação constitui aditamento às publicadas no Diário da República, 2.a série,
n.os 75, de 30 de Março de 1988, 133, de 9 de Junho de 1988, 225, de 28 de Setembro
de 1988, 51, de 2 de Março de 1989, 94, de 23 de Abril de 1990, 24, de 29 de Janeiro
de 1991, 246, de 25 de Outubro de 1991, 72, de 26 de Março de 1992, 136, de 15 de
Junho de 1992, 184, de 11 de Agosto de 1992, 255, de 4 de Novembro de 1992, 75, de

30 de Março de 1993, 162, de 13 de Julho de 1993, 206, de 2 de Setembro de 1993, 290,
de 14 de Dezembro de 1993, 53, de 4 de Março de 1994, 116, de 19 de Maio de 1994,
180, de 5 de Agosto de 1994, 276, de 29 de Novembro de 1994, 31, de 6 de Fevereiro
de 1995, 113, de 16 de Maio de 1995, 182, de 8 de Agosto de 1995, 270, de 22 de Novembro
de 1995, 38, de 14 de Fevereiro de 1996, 110, de 11 de Maio de 1996, 183, de 8 de Agosto
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de 1996, 256, de 5 de Novembro de 1996, 33, de 8 de Fevereiro de 1997, 125, de 31 de
Maio de 1997, 183, de 9 de Agosto de 1997, 255, de 4 de Novembro de 1997, e 104, de
6 de Maio de 1998, referente às tipografias autorizadas nos termos do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro.

16 de Julho de 1998. — O Subdirector-Geral, Joaquim Silvério Dias
Mateus.

Rectificação n.o 1588/98. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 138, de 8 de Junho de 1998, a
p. 8243, rectifica-se que onde se lê «António Edmundo Freire Ribeiro
[. . . ] ficando colocado em lugar vago na Tesouraria da Fazenda
Pública de Mafra.» deve ler-se «António Edmundo Freire Ribeiro
[. . . ] ficando colocado em lugar vago na 5.a Tesouraria da Fazenda
Pública de Lisboa.». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Julho de 1998. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 12 159/98 (2.a série). — Por despacho do
signatário de 10 de Julho de 1998, no uso de poderes delegados:

Engenheira Maria da Glória Beja da Cunha Ribeiro Pinto, assessora
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo a exercer, em regime de substituição,
o cargo de chefe de divisão no quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — nomeada chefe de divisão, em regime de substituição,
por seis meses, do mesmo quadro de pessoal, com efeitos a partir
de 15 de Julho de 1998.

16 de Julho de 1998. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Isabel Brazão.

Despacho (extracto) n.o 13 090/98 (2.a série). — Por despacho
do signatário de 10 de Julho de 1998, no uso de poderes delegados:

Licenciado Francisco António do Nascimento Marques, assessor prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património, a
exercer, em regime de substituição, o cargo de chefe de divisão
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado chefe de
divisão, em regime de substituição, por seis meses, do mesmo quadro
de pessoal, com efeitos a partir de 15 de Julho de 1998.

16 de Julho de 1998. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Isabel Brazão.

Inspecção-Geral de Finanças

Despacho n.o 13 091/98 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Junho de 1998 do inspector-geral foi o IFS Dr. João Correia de Oliveira
nomeado para assegurar a direcção operacional do Núcleo de Admi-
nistração de Pessoal (NAP).

Tendo em vista a necessária agilização no desenvolvimento das
acções e tarefas necessárias à gestão corrente deste sector da ODI,
subdelego, nos termos do n.o 4 do despacho do inspector-geral de
Finanças de 6 de Fevereiro, no IFS Dr. João Correia de Oliveira
a competência para, no âmbito do NAP, praticar os seguintes actos:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
c) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções que
dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

d) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários tenham direito, nos termos da lei.

15 de Julho de 1998. — O Subinspector-Geral, António Baia
Engana.

Despacho n.o 13 092/98 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Junho de 1998, foi o IFS Dr. João Correia de Oliveira nomeado
para assegurar a direcção operacional do Núcleo de Administração
de Pessoal (NAP).

Atento o elenco de competências para os cargos de pessoal dirigente
intermédio, constantes do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro, e tendo em vista a necessária agilização no desen-
volvimento das acções e tarefas específicas cometidas a este sector
da ODI, delego, nos termos do artigo 15.o, n.o 1, do citado diploma,
no IFS Dr. João Correia de Oliveira a competência para a prática
dos seguintes actos:

a) Afectar o pessoal aos trabalhos e tarefas a realizar;
b) Autorizar os funcionários a comparecer em juízo, quando

requisitados nos termos da lei de processo;

c) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
no NAP, excepto quando contenham matéria confidencial ou
reservada, bem como a restituição de documentos aos
interessados.

15 de Julho de 1998. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Informática

Aviso n.o 12 160/98 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 25 de Junho de 1998:

Licenciado Vasco José Ferreira Soares de Brito — contratado a termo
certo, por um período de seis meses, com efeitos a partir da data
do despacho. (Não carece de declaração de conformidade do Tri-
bunal de Contas.)

13 de Julho de 1998. — Pelo Presidente do Conselho de Direc-
ção, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 13 093/98 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
assessora do meu Gabinete a licenciada em Direito Marta do Carmo
de Carvalho Maia, técnica superior da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas, tendo em vista a realização de estudos nas áreas da gestão
orçamental, financeira e de auditoria dos serviços públicos, nos seguin-
tes termos:

1 — A nomeação tem a duração de um ano, prorrogável por perío-
dos idênticos, sendo, contudo, revogável a todo o tempo.

2 — A nomeada auferirá uma retribuição mensal ilíquida
de 481 300$, subsídios de férias, de Natal e de refeição, actualizáveis
anualmente nos termos do regime geral da função pública.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Julho
de 1998.

3 de Julho de 1998. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 12 161/98 (2.a série). — Por despacho de 10 de Julho
de 1998 do secretário-geral-adjunto do Ministério da Administração
Interna, no uso de competência delegada (isento de visto do Tribunal
de Contas):

Maria Isabel Parreiral Gaspar Mendes Hipólito — nomeada, prece-
dendo concurso, assessora principal da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal, com dotação global, da Secretaria-Geral
do Ministério da Administração Interna, escalão 1, índice 700.

14 de Julho de 1998. — Pelo Secretário-Geral-Adjunto, o Director
de Serviços Administrativos, Carlos Palma.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Portaria n.o 713/98 (2.a série). — Por portaria de 30 de Junho
de 1998 (isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas) e nos
termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 108.o, da alínea f) do artigo 198.o
e da alínea b) do artigo 212.o, todos do EMGNR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foi promovido ao posto de
coronel o tenente-coronel de infantaria (696008) Aníbal Augusto
Andrade, do QP/GNR, contando a antiguidade e vencimentos desde
27 de Maio de 1998, na vaga deixada em aberto pelo coronel de
infantaria (890001) António Ivo do Nascimento Viçoso, que regressou
ao Exército, por ter sido considerado incapaz de todo o serviço militar
pela JHI, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do mesmo
decreto-lei.

16 de Julho de 1998. — Pelo Chefe do Estado-Maior Interino,
(Assinatura ilegível.)
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Portaria n.o 714/98 (2.a série). — Por portaria de 30 de Junho
de 1998 (isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas) e nos
termos da alínea e) do artigo 198.o, do artigo 204.o e da alínea b)
do artigo 212.o, todos do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 265/93, de 31 de Julho, foi promovido ao posto de tenente-coronel
o major de cavalaria (680400) António Pereira Heitor, contando a
antiguidade e vencimentos desde 9 de Maio de 1998, na vaga deixada
pelo tenente-coronel de infantaria (670325) José Joaquim Correia,
que transitou para a situação de reforma, por limite de idade, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do mesmo decreto-lei.

20 de Julho de 1998. — Pelo Chefe do Estado-Maior Interino, (Assi-
natura ilegível.)

Portaria n.o 715/98 (2.a série). — Por portaria de 30 de Junho
de 1998 (isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas) e nos
termos da alínea e) do artigo 198.o, do artigo 204.o e da alínea b)
do artigo 212.o, todos do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 265/93, de 31 de Julho, foi promovido ao posto de tenente-coronel
o major de cavalaria (680397), Norberto dos Anjos Santos Teixeira
Pinto, contando a antiguidade e vencimentos desde 2 de Março de
1998, na vaga deixada em aberto pelo tenente-coronel de infantaria
(650288), José António Crespo Joaquim, por promoção ao posto ime-
diato, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do mesmo
decreto-lei.

20 de Julho de 1998. — Pelo Chefe do Estado-Maior Interino, (Assi-
natura ilegível.)

Portaria n.o 716/98 (2.a série). — Por portaria de 30 de Junho
de 1998 (isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas) e nos
termos da alínea e) do artigo 198.o, do artigo 204.o e da alínea b)
do artigo 212.o, todos do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 265/93, de 31 de Julho, foi promovido ao posto de tenente-coronel
o major de infantaria (756013) João Manuel da Cunha Camenhas,
contando a antiguidade e vencimentos desde 27 de Maio de 1998,
na vaga deixada em aberto pelo tenente-coronel de infantaria (696008)
Aníbal Augusto Andrade, por promoção ao posto imediato, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do mesmo decreto-lei.

20 de Julho de 1998. — Pelo Chefe do Estado-Maior Interino,
(Assinatura ilegível.)

Portaria n.o 717/98 (2.a série). — Por portaria de 30 de Junho
de 1998 (isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas) e nos
termos do n.o 1 do artigo 105.o, da alínea e) do artigo 198.o, do
artigo 204.o e da alínea b) do artigo 212.o, todos do EMGNR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foi promovido ao posto
de tenente-coronel o major de infantaria (670324), António Amadeu
Couto Neves da Silva, contando a antiguidade e vencimentos desde
25 de Janeiro de 1998, não ocupando vaga, nos termos do n.o 2,
alínea c), do artigo 97.o do mesmo decreto-lei.

20 de Julho de 1998. — Pelo Chefe do Estado-Maior Interino, (Assi-
natura ilegível.)

Portaria n.o 718/98 (2.a série). — Por portaria de 30 de Junho
de 1998 (isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas) e nos
termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 108.o, da alínea f) do artigo 198.o
e da alínea b) do artigo 212.o, todos do EMGNR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foi promovido ao posto de
coronel o tenente-coronel SAM (650308) Luís António Corte Real
Camacho Mondril, do QP/GNR, contando a antiguidade e vencimen-
tos desde 1 de Janeiro de 1998, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 125.o, numa das vagas afectadas aos coronéis do QP/GNR
e ainda não provida, nos termos da alínea a) do artigo 6.o, ambos
do mesmo decreto-lei.

20 de Julho de 1998. — Pelo Chefe do Estado-Maior Interino, (Assi-
natura ilegível.)

Portaria n.o 719/98 (2.a série). — Por portaria de 30 de Junho
de 1998 (isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas) e nos
termos da alínea e) do artigo 198.o, do artigo 204.o e da alínea b)
do artigo 212.o, todos do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 265/93, de 31 de Julho, foi promovido ao posto de tenente-coronel
o major de infantaria (690463), Manuel Picas de Carvalho, contando
a antiguidade e vencimentos desde 25 de Janeiro de 1998, na vaga
deixada em aberto pelo tenente-coronel de infantaria (700705), José
Manuel da Costa Pereira, por promoção ao posto imediato, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do mesmo decreto-lei.

20 de Julho de 1998. — Pelo Chefe do Estado-Maior Interino, (Assi-
natura ilegível.)

Comando-Geral da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 13 094/98 (2.a série). — Por despacho
do 2.o comandante-geral de 24 de Junho de 1998, no uso da com-
petência subdelegada, são promovidos à categoria de subcomissário
do quadro do pessoal técnico policial, com efeitos a partir de 1 de
Julho de 1998, os seguintes chefes de esquadra, nos termos do
artigo 124.o da Lei Orgânica da PSP aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 321/94, de 29 de Dezembro (não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas):

M/100197, Pedro Miguel Lopes Ferreira Sousa.
M/136434, José Manuel Gonçalves Neto.
M/100193, Sérgio Ferreira Loureiro.
M/135986, Elisa Amélia Granja Gonçalves Pinheiro Borges.
M/136309, João Pedro Cristina Marques.
M/137697, Norberto José Fernandes Gomes.
M/100199, António Luís Rodrigues Santos.
M/100198, Elisa Margarida Silva Sousa.
M/100196, Manuel Pedro Santos Gonçalves.
M/100192, Artur Miguel Marelo Massa.
M/100191, Nuno Rafael Marques Dinis.
M/100194, Raul Jorge Caetano Curva.
M/137750, Fernando Manuel Gomes Menoita Leal.
M/100185, Alexandre Manuel Moura Teixeira Vieira.
M/100195, Fernando João Vieira Lopes.
M/136966, António Manuel Martins Lucas.
M/136845, Fernando Oliveira Rodrigues Santos.
M/136342, José Almeida Santos.
M/136299, António Luís Cunha Garcia.
M/136391, Tomás Cândido Guedes Figueiroa.
M/136319, Joaquim Alberto Bacalhau Pimenta.
M/136862, Paulo Manuel Ferreira Mendes.
M/130367, Maria Aurora Alves Anjos Silva.
M/135136, Rui José Cunha Pires.
M/136922, José Augusto Silva Freitas.
M/136363, João Gonçalves Marques Pinheiro.
M/137000, Carlos Alberto Sá Caleia.
M/133299, Idalina Perpétua Cabrita Borralho.
M/136344, Jorge Alberto Figueiredo Martins.
M/136406, Arlindo Canas Igreja.
M/136582, Manuel Alberto Fernandes.
M/136020, Francisco Manuel Silva Valente.
M/132817, Luís Manuel Fernandes Moisés.
M/133306, Isabel Morais Ribeiro Silva Lobo.
M/136550, Alzira Paula Silva Oliveira Antunes.
M/133344, Maria Teresa Almas Rodrigues.
M/136663, Felisberto Anjos Borges.
M/130532, Maria Alcina Diogo Lousada Pinto Guedes.
M/135549, António Joaquim Domingues.
M/129248, Arlindo Ferreira Carvalho Peixoto.
M/134967, Vítor Manuel Brígida Rodrigues.

30 de Junho de 1998. — O Superintendente-Geral, Log. Rec., José
Cunha Salvado, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 13 095/98 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Julho de 1998 do 2.o comandante-geral, por subdelegação:

Anabela Baeta dos Santos Inglês Marques, terceiro-oficial do quadro
geral da Polícia de Segurança Pública — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, segundo-oficial (escalão 1, índice 200) do
mesmo quadro, sendo exonerada do lugar que vem ocupando à
data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Julho de 1998. — Pelo Superintendente-Geral, Log. Rec.,
(Assinatura ilegível.)

Governo Civil do Distrito de Coimbra

Listagem n.o 164/98. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Data da
autorização

de pagamento
Beneficiários Importância

2–4–98 Fábrica da Igreja da Granja do
Ulmeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00

15–4–98 Fábrica da Igreja da Paróquia da
Vila de Pereira . . . . . . . . . . . . . . 900 000$00
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Data da
autorização

de pagamento
Beneficiários Importância

28–4–98 Colégio da Rainha Santa Isabel . . . . 600 000$00
15–5–98 Associação Académica de Coim-

bra — OAF . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
18–5–98 Clube Futebol União de Coimbra 1 000 000$00
5–6–98 Rádio Maiorca . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
16–6–98 Fábrica da Igreja da Paróquia de

S. José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
18–6–98 Grupo Folclórico Os Camponeses

de Vila Nova . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
26-6-98 Associação Naval 1.o de Maio . . . . 1 000 000$00
29-6-98 Escola Profissional da Lousã . . . . . 850 000$00
30-6-98 Cáritas Diocesana de Coimbra . . . 400 000$00
30-6-98 Grupo Cultural e Desportivo

Soporcel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
30-6-98 DECO — Assoc. Def. Consumi-

dor — Deleg. Reg. Coimbra . . . 300 000$00

7 de Julho de 1998. — O Governador Civil, Víctor Baptista.

Governo Civil do Distrito de Santarém

Mapa n.o 27/98. — Mapa de subsídios concedidos no 1.o semestre
de 1998:

Entidade Valor Data/cheque

Adelaide Santos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00 30-6-98
Associação Académica de Santarém . . . . 150 000$00 30-6-98
Associação Desportiva e Cultural da

Queixopeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 30-6-98
Cáritas Paroquial de Tomar . . . . . . . . . . . 100 000$00 21-4-98
Centro Cívico do Casal da Barba Pouca 50 000$00 30-6-98
Colégio Andrade Corvo . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00 30-4-98
Comissão da Casa Mortuária da Gou-

xaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-5-98
Coral Sinfónico de Portugal . . . . . . . . . . . 125 000$00 29-5-98
Destac. de Trânsito da Brigada de Trân-

sito da GNR de Santarém . . . . . . . . . . 60 000$00 21-4-98
Escola do 1.o Ciclo de Sobral . . . . . . . . . . 40 000$00 29-5-98
Escola EB 2,3 de Coruche . . . . . . . . . . . . 25 000$00 30-4-98
Escola EB 2,3 de Freixianda . . . . . . . . . . . 25 000$00 30-4-98
Escola EB 2,3 de Minde . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00 30-4-98
Escola EB 2,3 de Ourém . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00 30-4-98
Escola EB 2,3 de Vila Nova da Barquinha 25 000$00 21-5-98
Escola EB 2,3 Manuel de Figueiredo . . . 25 000$00 30-4-98
Escola Secundária do Cartaxo . . . . . . . . . 25 000$00 30-4-98
Escola Secundária Artur Gonçalves . . . . 25 000$00 30-4-98
Escola Secundária D. Nuno Álvares

Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00 30-4-98
Escola Secundária de Mação . . . . . . . . . . 25 000$00 30-6-98
Escola Secundária do Entroncamento 25 000$00 30-4-98
Fábrica da Igreja Paroquial de Freixianda 100 000$00 29-5-98
Filarmónica União Maçaense . . . . . . . . . 100 000$00 29-5-98
Fundação Dr. Agostinho Albano de

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 29-5-98
Orquesta Típica Scalabitana . . . . . . . . . . . 75 000$00 21-5-98
Quercus Ribatejo/Estremadura . . . . . . . . 100 000$00 30-4-98
Respública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 23-3-98

10 de Julho de 1998. — O Secretário, Jorge Manuel Pinto da Rocha.

Governo Civil do Distrito de Setúbal

Rectificação n.o 1589/98. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o aviso n.o 10 959/98 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 155, de 8 de Julho de 1998, rectifica-se que onde se
lê «Ana Cristina Minguéns Anselmo Valadas Mendonça» deve ler-se
«Ana Cristina Miguens Anselmo Valadas Mendonça».

15 de Julho de 1998. — O Secretário, Arménio da Silva Duque.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 504/98. — A publicação do Decreto-Lei
n.o 2/98, de 3 de Janeiro, além de efectuar a revisão do Código da
Estrada, estabeleceu nova divisão de competências entre a adminis-
tração central e as autarquias locais no que se refere a exames e
emissão de licenças de condução de ciclomotores, de motociclos de
cilindrada não superior a 50 cm3 e de veículos agrícolas, bem como
à matrícula das mesmas espécies de veículos e emissão dos respectivos
livretes.

A execução do novo regime impõe uma colaboração estreita entre
os organismos interessados, o que aconselha a constituição de uma
comissão mista com a seguinte constituição:

Dois representantes da Direcção-Geral de Viação (DGV), um
dos quais preside;

Um representante da Direcção-Geral da Administração Autár-
quica;

Dois representantes da Associação Nacional de Municípios.

A referida comissão tem como mandato configurar as soluções téc-
nicas e definir os procedimentos necessários à emissão das licenças
de condução e à emissão dos livretes e títulos de propriedade, garan-
tindo a compatibilidade com o sistema informático da DGV, a segu-
rança da informação e dos títulos e a racionalização dos investimentos.

A implementação destas medidas deve estar assegurada até final
de 1998, podendo a DGV recorrer ao apoio de consultadoria que
se revelar necessário.

Até à implementação das medidas referidas no presente despacho
mantêm-se os actuais procedimentos.

28 de Maio de 1998. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Armando António Martins Vara. — O Secre-
tário de Estado da Administração Local e Ordenamento do Território,
José Augusto de Carvalho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 245/98 (2.a série). — Torna-se público que a
Assembleia Municipal de Almeirim, por deliberação de 25 de Feve-
reiro de 1998, aprovou uma alteração de pormenor ao Plano de Por-
menor da Zona Hr B (Zona Norte-Almeirim), ratificado pela Portaria
n.o 653/96, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 263,
de 13 de Novembro de 1996, cujo n.o 5 do regulamento e planta
de implantação alterados se publicam em anexo.

Mais se torna público que esta Direcção-Geral procedeu ao registo
da respectiva alteração de pormenor com o n.o 03.14.03.00/01-98.P.P.,
em 30 de Junho de 1998.

7 de Julho de 1998. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

ANEXO

5 — Edifícios de habitação colectiva e comércio:
Dos lotes n.os 112 a 115, 122 a 125 e 138 a 152:
5.1 — Neste grupo estão incluídos dois subgrupos no respeitante

à obrigatoriedade de constituição de unidades morfológicas dife-
renciadas.

Assim o primeiro subgrupo, constituído pelos lotes n.os 112 a 115
e 122 a 125, constitui o cenário da praça central proposta e será
caracterizado, para além da sua linguagem arquitectónica própria,
por uma tipologia definida por galeria pública a nível do piso térreo
enunciada nas plantas de implantação e de trabalho.

As empenas dos lotes de gaveto serão devidamente tratadas, através
de introdução de vãos ou de soluções volumétricas.

O número de pisos será de quatro, devendo respeitar as áreas máxi-
mas de implantação e construção definidas em quadro anexo à planta
de implantação.

Admite-se e considera-se de interesse para a dinamização do espaço
público em questão uma ocupação preferencial de escritórios/serviços
a nível do 1.o andar, formalizando, neste caso, uma galeria de pé-direito
duplo, desde que a solução seja preconizada para a totalidade dos
lotes deste subgrupo.
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O segundo subgrupo é constituído pelos lotes n.os 138 a 152 e
deverá constituir de igual modo uma unidade morfológica, definindo
um quarteirão autónomo com aproveitamento do seu interior para
«estar público» directamente ligado com as funções totalmente comer-
ciais do piso térreo.

O número de pisos definido é de três, sendo os edifícios de gaveto
pontuados com a cércea de quatro.

As áreas de implantação e de construção deverão respeitar o quadro
anexo da planta de implantação, devendo os lotes n.os 142, 143, 148
e 149 ser vazados parcialmente a nível do piso térreo, permitindo
acessos públicos pedonais ao interior do quarteirão e a implantação

de rampas de entrada e saída dos veículos da cave total de esta-
cionamento, a propor a nível do quarteirão.

De igual modo os lotes n.os 138 e 146 deverão ser vazados par-
cialmente a nível do piso térreo, de acordo com as áreas máximas
de implantação definidas em quadro anexo na planta de implantação,
permitindo acessos públicos pedonais ao interior do quarteirão.

O espaço público interior do quarteirão deverá ser devidamente
pavimentado e arborizado, devendo as fachadas posteriores dos pisos
comerciais, assim como dos restantes, observar regras de composição
esteticamente dignificantes do local de «estar público» que se pretende
implementar.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 13 096/98 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 9 de Julho de 1998:

Débora de Lima Mota e Pedro Miguel Moreira Lopes da Costa — con-
tratados, em regime de contrato de trabalho a termo certo, por
três meses, automaticamente renovável até ao limite de um ano,
para exercer funções na 1.a Conservatória do Registo Civil de Vila
Nova de Gaia, com direito a remuneração mensal correspondente
a 100 000$ acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Julho de 1998. — O Conservador, Luís Filipe Pereira Pinto
Azevedo.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 097/98 (2.a série). — O Observatório do
Comércio foi criado através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 54/98, de 23 de Abril, e integra, para além do Conselho Coor-
denador (CC), que planeia e coordena toda a sua actividade, uma
estrutura executiva e de gestão designada «Unidade Técnica de Obser-
vação Permanente (UTOP)».

De acordo com o n.o 5.1 da citada resolução do Conselho de Minis-
tros, a UTOP é chefiada por um director, nomeado por despacho
do Ministro da Economia, sob proposta do presidente do Conselho
Coordenador, após audição desse mesmo Conselho.

A presidente do CC propôs para o cargo de director da UTOP
a licenciada Ana Miranda, assessora principal do quadro de pessoal
do Instituto do Consumidor, na sequência de audição e concordância
daquele órgão, o que se verificou na primeira reunião ordinária rea-
lizada no dia 25 de Junho de 1998.

Assim, atendendo a que o curriculum vitae da Dr.a Ana Miranda
(anexo) evidencia uma experiência profissional que reveste interesse
para o desempenho do cargo a que se alia o seu perfil com capacidade
e competência de chefia;

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 5.1 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 54/98, de 23 de Abril:

1 — Nomeio para exercer, em comissão de serviço, o cargo de direc-
tor técnico da Unidade Técnica de Observação Permanente (UTOP)
a licenciada Ana Maria Branca Miranda de Sousa Rego, assessora
principal do quadro de pessoal do Instituto do Consumidor.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 1998.

16 de Julho de 1998. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes de Pina Moura.

Curriculum vitae

Ana Maria Branca Miranda de Sousa Rego.
Natural de Lisboa.
Estado civil — casada.
Data de nascimento — 7 de Dezembro de 1950.
Residência — Rua de Julieta Ferrão, lote F, 1.o, E, 1600 Lisboa.
Telefone: 7970745.
Habilitações literárias — licenciada em Sociologia pelo ISCTE, com

média final de Bom. Frequência do mestrado de Sociologia da
Comunicação (ISCTE).

Experiência profissional:

Desempenha funções como técnica superior na área de defesa
de consumidor desde 1975, sendo actualmente assessora prin-
cipal do Instituto do Consumidor;

Desempenhou funções de técnica de informação, de técnica de
formação, de produção de materiais áudio, vídeo e scripto,
de organização e dinamização de campanhas de informação,
de coordenação de grupos de trabalho e ainda diferentes fun-
ções de chefia, de assessora de imprensa e de porta-voz do
Instituto do Consumidor.

Funções desempenhadas:

1975-1980 — técnica superior da Direcção-Geral do Comércio
Interno;

1980-1983 — técnica superior do Instituto de Qualidade Ali-
mentar;

1983-1985 — técnica superior do Gabinete de Defesa do Con-
sumidor;

1985-1989 — técnica superior do Instituto Nacional de Defesa
do Consumidor;

1989-1990 — chefe da Divisão de Relações Internacionais do Ins-
tituto da Juventude;

1990-1993 — chefe da Divisão de Informação do INDC;
1993 — assessora principal no Instituto do Consumidor.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 12 162/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, e
de acordo com o despacho da directora-geral de 16 de Julho de 1998,
avisam-se os interessados de que se encontra aberto concurso interno
geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da
data da publicação do presente aviso, para preenchimento de cinco
vagas de terceiro-oficial da carreira de oficial administrativo do quadro
desta Direcção-Geral, criado pelo Decreto-Lei n.o 155/88, de 19 de
Abril.

2 — Distribuição por quotas:
2.1 — Quatro vagas — para funcionários com habilitação própria;
2.2 — Uma vaga — para funcionários aprovados em concurso de

habilitação do ex-Ministério do Comércio e Turismo ou de outro
ministério, no caso de o programa da prova do concurso de habilitação
ser igual.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 155/88, de 29 de Abril, 498/88,
de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, e 248/85, de 15 de Julho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro, Decreto
Regulamentar n.o 32/87, de 18 de Maio, e Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
existentes, caducando com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza adminis-
trativa, no âmbito de contabilidade, pessoal, economato, património
e aprovisionamento, arquivo e expediente.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na sede da Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto
de Aguiar, 86, 1050 Lisboa, e o vencimento é o correspondente à
categoria, de acordo com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as vigentes
para a administração pública central.

7 — Requisitos de admissão — são requisitos de admissão ao refe-
rido concurso:

a) Ser funcionário ou agente da administração pública central,
reunindo os requisitos citados no n.o 4 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, ou no artigo 22.o
do mesmo diploma;

b) Para os quatro lugares a prover por candidatos com habi-
litação própria é condição de admissão o curso geral do ensino
secundário ou equivalente;

c) Para o lugar a prover por candidatos com concurso de habi-
litação é ainda consideração de admissão possuírem os requi-
sitos do n.o 1 do artigo 3.o, do Decreto Regulamentar n.o 32/87,
de 18 de Maio, e do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de
Outubro (estarem aprovados em concurso de habilitação).

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (1.a fase);
b) Prova de conhecimentos específicos (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

8.1 — Cada uma das provas de conhecimentos é eliminatória de
per si, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção tem como objectivo ava-
liar as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos apreciando
os seguintes factores:

a) Sentido de organização;
b) Espírito de equipa;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Espírito de iniciativa.

8.3 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.
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9 — Programa de provas — o programa de provas que a seguir
se transcreve foi aprovado pelo despacho n.o 7909/97, de 28 de Agosto,
do director-geral da Administração Pública, tendo sido publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 220, de 23 de Agosto de 1997:

«Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível do curso
geral do ensino secundário, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola, particularmente nas áreas de por-
tuguês e matemática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum.

2 — Prova de conhecimentos específicos:
2.1 — Regime jurídico da função pública:

a) Regime de constituição, modificação e extinção da relação
jurídica de emprego;

b) Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes;
c) Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal;
d) Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes;
e) Regime jurídico da duração e horário de trabalho;

2.2 — Contabilidade pública:

a) Orçamento do Estado — definição, preparação, conteúdo e
aprovação;

b) Despesas públicas — regime de realização de despesas com
aquisição de bens e serviços, dotação, cabimento e duo-
décimos;

c) Remuneração base — de categoria e de exercício. Prestações
sociais. Outros abonos. Descontos obrigatórios e facultativos.»

10 — Candidaturas — as candidaturas devem ser formalizadas em
requerimento dirigido à directora-geral do Turismo e entregues pes-
soalmente ou remetidas pelo correio com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no presente aviso, para a Secção de
Pessoal, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1050 Lisboa.

11 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que o candidato possui, natureza do vínculo, serviço

a que pertence e tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, devendo, sob pena de não serem con-
sideradas, ser devidamente comprovadas;

e) Os funcionários da Direcção-Geral do Turismo estão dispen-
sados da apresentação dos requisitos que constem do processo
individual, nos termos do n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Certificado das habilitações literárias ou sua fotocópia auten-

ticada;
c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem espe-

cificando detalhadamente o conjunto de tarefas inerentes ao
posto de trabalho actual, e eventualmente a outros postos
de trabalho exercidos, com vista à apreciação do conteúdo
funcional;

d) Declaração do serviço ou organismo de origem que comprove
a categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão das
candidaturas.

As declarações devem ser assinadas e autenticadas.
13 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do

Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1050 Lisboa.
14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Cecília Espinha da Silveira, directora
dos Serviços Administrativos.

Vogais efectivos:

Maria Julieta Ferreira Pinto Lopes, chefe da Repartição
de Gestão Financeira.

Maria Emília Pires Esteves, chefe da Repartição de Admi-
nistração-Geral.

Vogais suplentes:

Maria Cecília Rocha Gonçalves Bateiras Crawford Hen-
riques, chefe da Secção de Património e Aprovisio-
namento.

Carlos Alberto da Silva Martins, chefe da Secção de Expe-
diente e Arquivo.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo, e os vogais efectivos serão substituídos
pelos respectivos suplentes.

16 de Julho de 1998. — A Directora de Serviços, Cecília Silveira.

Aviso n.o 12 163/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
da directora-geral do Turismo de 16 de Julho de 1998, se encontra
aberto concurso interno geral de acesso, pelo prazo de 10 dias contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
para o preenchimento de duas vagas de assessor da carreira técnica
superior, área jurídica, do quadro da Direcção-Geral do Turismo,
anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 155/88, de 29 de Abril, 498/88,
de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, e no artigo 3.o, n.os 1, alínea b), 2 e
3, do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as duas
vagas existentes, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — elaborar informações, pareceres e estu-
dos jurídicos no âmbito, nomeadamente, da Direcção dos Serviços
de Equipamento, preparar ou colaborar na preparação e redacção
de projectos de diplomas legais, colaborar ou intervir na instrução
dos processos que, pela sua natureza, requeiram a participação de
pessoal com a qualificação jurídica, acompanhar os processos relativos
ao julgamento de questões em que estejam envolvidos serviços da
DGT e que sejam da competência dos tribunais e pronunciar-se sobre
as questões jurídicas suscitadas em contratos a celebrar com outras
entidades.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na sede da Direcção-Geral de Turismo, Avenida de António Augusto
de Aguiar, 86, 1050 Lisboa, sendo o vencimento o correspondente
ao da respectiva categoria, conforme o que determina o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as vigentes na Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os funcionários que reúnam os requisitos constantes do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, e do artigo 3.o, n.o 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro.

7 — Requisitos especiais de admissão — os candidatos devem pos-
suir como habilitações literárias a licenciatura em Direito.

8 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante concurso
de provas públicas que consistirá na apresentação e discussão do cur-
rículo profissional do candidato.

9 — Apresentação de trabalho — os candidatos poderão, nos ter-
mos do artigo 3.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, apresentar um trabalho que verse um tema actual e concreto
de interesse para a Administração Pública directamente relacionado
com o conteúdo funcional do referido cargo, cabendo ao júri, com
base nesse mesmo trabalho, avaliar a capacidade de análise e con-
cepção do candidato e valorizá-lo para efeitos de classificação final.

Os trabalhos deverão ser apresentados no prazo de 10 dias após
a divulgação da lista dos candidatos admitidos.

10 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento dirigido à directora-geral do Turismo com indicação
do concurso a que se candidata e entregue na Secção de Pessoal,
Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1050 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no pre-
sente aviso.

11 —Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço emissor, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;
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e) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

g) Menção dos documentos anexos ao requerimento.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos comprovativos ou fotocópias autenticadas das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço, na sua

expressão quantitativa, nos três anos relevantes para efeitos
de concurso;

d) Declaração emitida pelos serviços da qual conste o conteúdo
das funções cometidas ao candidato relativa aos três anos
relevantes para efeitos de concurso;

e) Declaração do serviço que comprove a categoria e a natureza
do vínculo do candidato à função pública e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, contada até
ao termo do prazo de admissão das candidaturas;

f) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os
concorrentes entendam referir por considerarem passíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

13 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral do
Turismo ficam dispensados da apresentação dos documentos que já
constarem dos respectivos processos individuais, nos termos do
artigo 19.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro.

14 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. João Pedro Bastos Salazar Leite, director dos
Serviços de Informação e Relações Internacionais.

Vogais efectivos:

Arquitecto José Miguel de Arriaga Corrêa Guedes, chefe
da Divisão de Ordenamento.

Arquitecto José Manuel Ribeiro de Azevedo e Silva, assessor
principal.

Vogais suplentes:

Dr. Luciano José de Barros e Sousa Sacadura, assessor.
Dr. António Augusto de Barral Pinha, assessor.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo, e os vogais efectivos, pelos
respectivos suplentes.

16 de Julho de 1998. — A Directora de Serviços, Cecília Silveira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 098/98 (2.a série). — Salvador da Silva Carlos,
residente em Viveiros Portugal, Minas, freguesia de Santo Onofre,
Estrada da Foz, concelho das Caldas da Rainha, ao abrigo do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 261/89, de 17 de Agosto, e dos n.os 1.o
e 6.o da Portaria n.o 980-B/89, de 14 de Novembro, requereu autorização
para instalar numa propriedade privada localizada em Minas, freguesia
de Santo Onofre, concelho das Caldas da Rainha, um depósito de espé-
cies marinhas, com a área de 240 m2 e a cubicagem de 720 m3, a deno-
minar por Depósito S. C. & Filhos — Viveiros Portugal, L.da

De acordo com as conclusões do processo respectivo, determina-se
o seguinte:

1.o Ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 261/89,
de 17 de Agosto, autoriza-se Salvador da Silva Carlos a instalar numa
propriedade privada situada em Minas, freguesia de Santo Onofre,
concelho das Caldas da Rainha, um depósito de espécies marinhas,
com a área de 240 m2 e a cubicagem de 720 m3, a denominar por
Depósito S. C. & Filhos — Viveiros Portugal, L.da

2.o A presente autorização não dispensa o cumprimento das obri-
gações impostas pelos Decretos-Leis n.os 445/91, de 20 de Novembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 250/94, de 15 de Outubro, 46/94 e 47/94, ambos de 22 de Fevereiro.

3.o As coordenadas rectangulares dos vértices da poligonal de deter-
minação do perímetro da propriedade destinada à instalação do depó-

sito, referidas ao sistema Hayford-Gauss, com origem no ponto central
(Melriça), são as seguintes:

Vértices + M – P

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 864 28 626
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 933 28 612
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 952 28 518

14 de Julho de 1998. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 13 099/98 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Junho de 1998 da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo e do subdirector-geral das Florestas:

Autorizada a requisição do terceiro-oficial Maria Margarida dos Reis
para este organismo, com efeitos a partir de 1 de Julho de 1998.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 1998. — Pelo Director de Serviços, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, José Manuel Pereira.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Direcção de Serviços de Gestão e Administração

Despacho (extracto) n.o 13 100/98 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 1998 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Isabel Maria Boalma Bastos Coelho Palma — nomeada definitiva-
mente, mediante concurso, na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira de jurista, escalão 1, índice 380, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho. (Declaração de con-
formidade do Tribunal de Contas de 29 de Junho de 1998. São
devidos emolumentos.)

16 de Julho de 1998. — A Directora, Elvira Teles dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 13 101/98 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 1998 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Catarina Rosário Raposo Bolinhas Borges — nomeada definitiva-
mente, mediante concurso, na categoria de técnico auxiliar de
2.a classe da mesma carreira, escalão 1, índice 180, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 195/97, de 30 de Julho. (Declarado conforme em
7 de Julho de 1998. São devidos emolumentos.)

16 de Julho de 1998. — A Directora, Elvira Teles dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 13 102/98 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 1998 do director do Gabinete de Planeamento e
Política Agro-Alimentar:

Maria Beatriz Marques Amaral, Ana Luísa do Nascimento Coelho
Canas Mendes, Luís Bruno Dimas Fernandes, Filipa Rosa Lã de
Melo Antunes, Maria Teresa da Encarnação Escudeiro, José
Manuel Catanho, Fátima Cristina da Conceição Costa e Ana Sofia
de Sampaio Rodrigues — nomeados definitivamente, mediante con-
curso, na categoria de técnico superior de 2.a classe da mesma
carreira, escalão 1, índice 380, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho.

(Declaração de conformidade de 3 de Julho e de 15, 19, 5,
19, 19, 19 de Junho e visto do Tribunal de Contas de 8
de Junho de 1998, respectivamente. São devidos emo-
lumentos.)

16 de Julho de 1998. — A Directora, Elvira Teles dos Santos.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 13 103/98 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Julho de 1998 do presidente do Instituto de Hidráulica,
Engenharia Rural e Ambiente:

José Joaquim Gonçalves da Costa Pombo, assessor da carreira de
engenheiro do quadro do ex-Instituto de Estruturas Agrárias e
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Desenvolvimento Rural — provido no lugar de assessor principal
da mesma carreira, com efeitos a 7 de Abril de 1996, data a partir
da qual se considera exonerado da categoria anterior, por haver
cessado a comissão de serviço em que se encontrava. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 1998. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, João Saraiva.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 505/98. — Considerando o despacho dos
Ministros da Agricultura e do Emprego e da Segurança Social de
13 de Fevereiro de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 56, de 7 de Março de 1995, que designa os elementos que cons-
tituem as unidades de gestão nacional e regionais previstas no Regu-
lamento de Aplicação do Regime de Ajudas à Cessação de Actividade
Agrícola;

Considerando que importa proceder à substituição de alguns dos
elementos que constituem as referidas unidades de gestão:

Determino:
1 — São designados os seguintes membros da unidade de gestão

nacional do regime de ajudas à cessação da actividade agrícola:

a) Nélson Heitor, da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural;
b) Carlos Oliveira Esteves, da Direcção-Geral dos Regimes de

Segurança Social.

2 — São designados os seguintes membros das unidades de gestão
regionais do regime de ajudas à cessação da actividade agrícola:

a) Unidade de gestão regional de Entre Douro e Minho:

i) António Jorge Amaro Matoso Pereira, da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;

ii) Armando Pereira Cardoso, do Centro Regional de
Segurança Social (CRSS) do Norte;

b) Unidade de gestão regional de Trás-os-Montes:

i) Laurindo Ferreira, do CRSS do Norte;

c) Unidade de gestão regional da Beira Litoral:

i) Carlos José Vasconcelos Aires, da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral;

ii) Francisco Manuel Marques de Almeida, do Instituto
de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da
Agricultura e Pescas (IFADAP);

iii) Vítor Manuel Barradas Carvalho Sequeira, do CRSS
do Centro;

d) Unidade de gestão regional da Beira Interior:

i) Pedro Fiadeiro da Silva Carreira, da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior;

ii) Carlos Camejo Martins, do CRSS do Centro;

e) Unidade de gestão regional do Ribatejo e Oeste:

i) Carlos Moreira Ramos, da Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste;

f) Unidade de gestão regional do Alentejo:

i) Maria Helena Coelho Rebelo Marques Bravo Cosinha,
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo;

ii) Francisco Murteira, do IFADAP;
iii) Carlos Roque, do CRSS de Lisboa e Vale do Tejo;

g) Unidade de gestão regional do Algarve:

i) Hélder Manuel Pereira, da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve;

ii) José António Paula Brito, do IFADAP.

3 — São exonerados os seguintes membros da unidade de gestão
nacional do regime de ajudas à cessação da actividade agrícola:

a) António Augusto Botelho Lobo Alves, do ex-Instituto de
Estruturas Agrárias e Desenvolvimento Rural;

b) Maria Luís Bação, da Direcção-Geral dos Regimes de Segu-
rança Social.

4 — São exonerados os seguintes membros das unidades de gestão
regionais do regime de ajudas à cessação da actividade agrícola:

a) Unidade de gestão regional de Entre Douro e Minho:

i) Manuel António Ovelheiro, da Direcção Regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho;

ii) Fernando Manuel da Silva Mesquita, do CRSS do
Norte;

b) Unidade de gestão regional de Trás-os-Montes:

i) Duarte Nuno Pires, do CRSS do Norte;

c) Unidade de gestão regional da Beira Litoral:

i) Diamantino Jorge Simões Garcia, da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral;

ii) Manuel Duarte Pimento Castro Damásio, do IFADAP;
iii) José de Jesus Andrade, do CRSS do Centro;

d) Unidade de gestão regional da Beira Interior:

i) Maria Henrique Serejo de Moura Pinheiro, da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior;

ii) Jacinto Dias, do CRSS do Centro;

e) Unidade de gestão regional do Ribatejo e Oeste:

i) Maria Helena Coelho Freire de Andrade, da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste;

f) Unidade de gestão regional do Alentejo:

i) António Manuel Faria Camarate Campos, da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo;

ii) José António Serrano Ferreira, do IFADAP;
iii) Isabel Maria Reis Gonçalves, do CRSS de Lisboa e

Vale do Tejo;

g) Unidade de gestão regional do Algarve:

i) António Manuel Lacerda, da Direcção Regional de
Agricultura do Algarve;

ii) Júlio Manuel Isidoro Cabrita, do IFADAP.

30 de Junho de 1998. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural. — Pelo
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Fernando Lopes Ribeiro
Mendes, Secretário de Estado da Segurança Social e das Relações
Laborais.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 13 104/98 (2.a série). — Ao lermos a Musa Alen-
tejana do conde de Monsaraz, são a terra e as gentes que se exprimem
com determinação e sentido de hospitalidade. Podemos compreender,
afinal, que o Alentejo se afirma como realidade viva, resistente e
acolhedora.

Natural de Reguengos de Monsaraz, António de Macedo Papança
(1852-1913), que viria a ser conde de Monsaraz, filho de um abastado
proprietário, foi bacharel em leis, deputado, par do reino, sócio da
Academia Real das Ciências, da Academia Brasileira de Letras, da
Sociedade de Geografia de Lisboa e do Instituto de Coimbra, escritor
e poeta.

Frequentou o ensino secundário na Escola Académica de Lisboa,
e, aos 17 anos, matriculou-se na Universidade de Coimbra, onde cur-
sou a Faculdade de Direito, tomando grau de bacharel aos 22 anos.
Aquando estudante, publicou um poema de forte pendor liberal e
patriótico intitulado «Avante», correspondendo a uma fase romântica
da sua inspiração.

Tendo sofrido, ainda em Coimbra, a influência de João Penha,
a sua poesia foi, em linhas gerais, moldada pela escola parnasiana,
aliando uma grande preocupação formal com uma eloquência por
vezes um tanto retórica, que atingiu momentos de certo dramatismo.
A partir da dada altura, nota-se também uma outra influência, a de
Cesário Verde, de quem, de resto, foi amigo.

Num dos seus últimos livros, Musa Alentejana, transmitiu-nos toda
a medida do seu talento: sensibilidade toda voltada para o exterior,
sensual e optimista. Servindo-se de imagens naturalistas, descreveu,
minuciosamente, a atmosfera própria da terra alentejana, podendo
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integrar-se na corrente nacionalista do primeiro quartel do século XX,
que, procurando fazer reviver o que designava como valores menos
contaminados das nossa cultura, inspirou poetas como António
Sardinha.

«É no fim da existência que ele se liberta das imposições canónicas
do seu parnasianismo exigente e nos deixa na Musa Alentejana não
o testemunho duma sensibilidade, mas o hino de força, que é bem
o pregão dum forte temperamento na posse de si mesmo», afirma
exactamente Sardinha, no prefácio de Musa Alentejana.

De entre a suas obras destacam-se: Crepusculares, 1876; Catarina
de Ataíde, 1880; Telas Históricas: I — O Grande Marquês, II — A Lenda
do Jesuitismo, 1882; Obras de Macedo Papança, Conde de Monsaraz;
Poesias, 1882-1891; Do Último Romântico, Páginas Soltas [. . .], 1892;
Benvinda (poema dramático em cinco actos), 1903, Musa Alentejana,
1908; Lira de Outono, 1953; além de Obras (três volumes), 1957-1958.
Para o teatro, traduziu diversas obras e colaborou em diversos jornais
e revistas.

Ao entrar na vida política, filiou-se no Partido Progressista de
Anselmo Braancamp e foi deputado em 1886. Em 1884, foi agraciado
por el-rei D. Luís com o título de visconde de Monsaraz e em 1890,
no começo do reinado de el-rei D. Carlos, foi-lhe atribuído o título
de conde.

Tomou posse como par do reino em 17 de Março de 1898.
Em 1906 foi agraciado com a comenda de São Tiago de Espada

e em 1907 com a Grã-Cruz de Afonso XII.
Após a proclamação da República, exilou-se com a família em Paris.

Regressou a Portugal na Primavera de 1913, tendo falecido em 17
de Julho, na sua casa de Lisboa e na véspera de completar 61 anos.

Cultor da amizade, juntou à sua volta personalidades de perfil e
origem política muito diversos, como João de Deus Ramos, Luís de
Almeida Braga, Laranjo Coelho, Augusto Casimiro ou João de Barros.

Em 1952 foi celebrado o centenário do seu nascimento, inaugu-
rando-se lápidas alusivas em três casas onde residiu nas cidades de
Lisboa, Coimbra e Figueira da Foz.

É, deste modo, de justiça a proposta do conselho directivo da Escola
Secundária de Reguengos de Monsaraz, que obteve a concordância
da Câmara Municipal, no sentido da atribuição do nome de conde
de Monsaraz àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Secundária de Reguengos de Monsaraz passa a deno-
minar-se Escola Secundária Conde de Monsaraz, Reguengos de
Monsaraz.

7 de Julho de 1998. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Guilherme d’Oliveira Martins.

Gabinetes dos Secretários de Estado
da Administração Educativa e da Educação e Inovação

Despacho conjunto n.o 506/98. — O despacho n.o 147-B/ME/96,
de 1 de Agosto, consagrou a possibilidade de os estabelecimentos
de educação e de ensino se associarem com vista à constituição de
territórios educativos de intervenção prioritária.

O lançamento dos primeiros projectos ocorreu no ano lectivo de
1996-1997, na sequência do despacho conjunto n.o 73/SEAE/SEEI/96,
de 3 de Setembro, tendo o despacho conjunto n.o 188/97, de 4 de
Agosto, definido as escolas que, no ano lectivo de 1997-1998, inte-
grariam tais territórios e identificado as condições em que se pro-
cederia ao desenvolvimento dos respectivos projectos educativos.

Tendo presente a experiência realizada no decurso dos anos lectivos
de 1996-1997 e de 1997-1998, bem como a reflexão levada a cabo
pelas escolas, pelas estruturas regionais do Ministério da Educação
e pela comissão nacional de acompanhamento, e reconhecendo-se
que se mantêm as razões que determinaram o desencadear desta
forma específica de intervenção, torna-se, pois, necessário proceder
a alguns reajustamentos das escolas que se constituem como territórios
educativos de intervenção prioritária para o ano lectivo de 1998-1999
e, bem assim, das condições em que desenvolvem os respectivos
projectos.

Importa, por outro lado, tomar em consideração que, nos termos
do Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, o ano lectivo de 1998-1999
se configura como um ano de transição para a plena aplicação do
regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos
da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como
dos respectivos agrupamentos.

Neste quadro, considera-se que o próximo ano lectivo deve cons-
tituir um momento privilegiado para que, de modo progressivo e em
função dos projectos educativos das escolas envolvidas, os territórios
educativos de intervenção prioritária se vão integrando no processo
global de reorganização da rede educativa, a ocorrer até ao final
do ano lectivo de 1999-2000.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 12 do despacho n.o 147-B/ME/96,
de 1 de Agosto, determina-se:

1 — No ano lectivo de 1998-1999 constituem territórios educativos
de intervenção prioritária as associações de escolas constantes do
anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — No ano lectivo de 1998-1999 mantém-se em vigor, com as adap-
tações resultantes do número anterior, o despacho conjunto
n.o 73/SEAE/SEEI/96, de 3 de Setembro, alterado pelo despacho con-
junto n.o 188/97, de 4 de Agosto.

2 de Julho de 1998. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Guilherme d’Oliveira Martins. — A Secretária de Estado
da Educação e Inovação, Ana Benavente.

ANEXO

Territórios educativos de intervenção prioritária

Direcção Regional de Educação do Norte

Concelho Território educativo Escola sede

Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 1 de Igreja — Santa Marinha do Zêzere . . . . . . .
EB 1 de Urgueira — Valadares . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Santa Marinha do Zêzere . . . . . . . . . . . . .

EB 2, 3 de Santa Marinha do Zêzere.

Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 de Manhente.Jardim-de-Infância de Areias, São Vicente . . . . . . . .
EB 1 de Galegos, São Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Galegos, Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Manhente n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Areias, São Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Manhente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 de Fermentões.Jardim-de-Infância de Nossa Senhora de Conceição
Jardim-de-Infância de Telhado, Penselo . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Aguça, Fermentões . . . . . . . .
EB 1 de Motelo, Guimarães n.o 10 . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Caneiros, Guimarães n.o 9 . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Nossa Senhora da Conceição, Guimarães

n.o 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Telhado, Penselo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Fermentões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Concelho Território educativo Escola sede

EB 2, 3 de Urgeses.Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jardim-de-Infância de Cruzeiro, Calvos . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Assento, Pinheiro . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Abação . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Barroco, Gémeos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Paraíso n.o 1, Abação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Paraíso n.o 2, Abação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Paraíso n.o 3, Abação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Cruzeiro, Calvos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Assento, Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Balinha n.o 21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Covas n.o 22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Carvalhos n.o 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB M n.o 1188, Abação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Urgeses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2 de Matosinhos.Jardim-de-Infância da Biquinha . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 1 da Cruz de Pau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 2 da Cruz de Pau (Biquinha)
EB 2 de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 de Paços de Ferreira.Jardim-de-Infância de C. S. Paróquia de Penamaior
(IPSS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Jardim-de-Infância de Ermida, Penamaior . . . . . . . .
Jardim-de-Infância da Sede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Sobrão, Meixomil . . . . . . . . . .
EB 1 de Mirelo, Penamaior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 da Sede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Sobrão, Meixomil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Trindade n.o 1, Meixomil . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Trindade n.o 2, Meixomil . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 Dr. Leonardo Coimbra, filho.EB 1 n.o 91 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 115 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 150 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 89 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 Dr. Leonardo Coimbra, filho . . . . . . . . . . . . .

EB 2, 3 do Cerco.EB 1 n.o 14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 31 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 do Cerco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EB 2, 3 de Aldoar.EB 1 n.o 69 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 134 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 137 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Aldoar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EB 2, 3 de Miragaia.Infantário da Junta da Freguesia de Miragaia (IPSS)
EB 1 da Bandeirinha (Escola n.o 107) . . . . . . . . . . . .
EB 1 do Forno Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 do S. Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2,3 de Miragaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EB 2, 3 da Areosa.EB 1 n.o 15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 da Areosa, incluindo a EBI de São João

de Deus.

Santa Maria da Feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2,3 Milheirós de Poiares.Jardim-de-Infância de Pigeiros, Cavadas . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância da Igreja — Milheirós de Poiares
EB 1 Cimo de Aldeia, Pigeiros, Cavadas . . . . . . . . . .
EB 1 de Duas Igrejas, Romariz . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Goim de Romariz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 do Carvalhal, Romariz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 da Igreja, Milheirós de Poiares . . . . . . . . . . . . .
EB 1 do Pereiro, Milheirós de Poiares . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Milheirós de Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Concelho Território educativo Escola sede

EB 2, 3 de Arrifana.Santa Maria da Feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jardim-de-Infância de Nadais, Escapães . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Santo António, Escapães . . .
Jardim-de-Infância de Igreja, Escapães . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância do Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Manhouce . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância das Fontainhas . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 da Igreja, Escapães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Santo António, Escapães . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Manhouce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 da Carvalhosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 do Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 do Outeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Nadais, Escapães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Arrifana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 Carteado Mena-Darque.Jardim-de-Infância da Senhora das Oliveiras . . . . . .
EB 1 n.o 1 Darque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 2 Darque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 3 Darque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 Carteado Mena-Darque . . . . . . . . . . . . . . . . .

Direcção Regional de Educação do Centro

Concelho Território educativo Escola sede

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 de Vilar Formoso.Jardim-de-Infância de Nave d’Haver . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Freineda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Aldeia de São Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Nave d’Haver . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 do Freixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Malhada de Sorda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 2 de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 da Pedrulha.Jardim-de-Infância de São Miguel . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 21 de Santa Apolónia . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 13 Casal Ferrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 13 do Loreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB n.o 12 da Pedrulha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB n.o 20 da Adémia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 da Pedrulha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EB 2, 3 Martim de Freitas.EB 1 n.o 39 de Montes Claros . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 5 de Celas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 Martim de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB I 1, 2, 3 de Pardilhó.Jardim-de-Infância do Monte de Cima . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Celeiro n.o 1 . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Celeiro n.o 2 . . . . . . . . . . . . . .
EB I 1, 2, 3 de Pardilhó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 de Góis.Jardim-de-Infância de Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Ponte de Sótão . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Vila Nova de Ceira . . . . . . . .
EB 1 de Alvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Amieiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Amioso do Senhor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Cabreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Bordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Carapinhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Carvalhal do Sapo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Chã de Alvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 do Colmial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Cortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Milreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Ponte de Sótão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Samoura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Vila Nova de Ceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 José Silvestre Ribeiro.Jardim-de-Infância de Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância do Ladoeiro . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância Termas de Monfortinho . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Penha Garcia . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Rosmaninhal . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de São Miguel d’Acha . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Zebreira . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Alcafozes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Aldeia de Santa Margarida . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Medelim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Monfortinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Termas de Monfortinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Carroqueiro, Monsanto . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Relva, Monsanto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Oledo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Penha Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Rosmaninho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Salvaterra do Extremo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 São Miguel d’Acha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Toulões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 do Ladoeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Zebreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EBM Penha Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EBM Rosmaninhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EBM Zebreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 José Silvestre Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 de Marrazes.Jardim-de-Infância de Marrazes . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Gândara dos Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Sismaria da Gândara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Janardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Marrazes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Pinheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Quinta da Alçada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Bairro das Almoinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 dos Marinheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Marrazes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 n.o 1 de Seia.Jardim-de-Infância de São Romão . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância da Arrifana . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de São Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Arrifana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Travancinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Sameice . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Seia n.o 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 n.o 1 de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 1, 2 de Marzovelos.Jardim-de-Infância de São Salvador . . . . . . . . . . . . . .
EB 1, 2 de Marzovelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Concelho Território educativo Escola sede

Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 do Monte da Caparica.Jardim-de-Infância do Monte da Caparica n.o 1 . . . .
Jardim-de-Infância do Monte da Caparica n.o 2 . . . .
Jardim-de-Infância do Pragal . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 2 do Monte da Caparica . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 3 do Monte da Caparica . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 2 do Pragal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 do Monte da Caparica . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 de AlfornelosJardim-de-Infância da Falagueira n.o 1 . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 3 da Brandoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 4 da Brandoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 2 da Falagueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 3 da Falagueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Alfornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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EB 2 Prof. Pedro d’Orey da Cunha.Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jardim-de-Infância 6 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância da Damaia . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância da Damaia n.o 2 . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 1 da Damaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 2 da Damaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 3 da Damaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 3 da Buraca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2 Prof. Pedro d’Orey da Cunha . . . . . . . . . . . . . . .
ES Dr. Azevedo Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 Damião de Góis.Jardim-de-Infância de Marvila n.o 1 . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 117 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 Damião de Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EB 2, 3 Luís António Verney.Jardim-de-Infância de São João . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Ourives, Santa Casa da Mise-

ricórdia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 138 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 Luís António Verney . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ES Passos Manuel.Jardim-de-Infância de São José . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 Fernão Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ES Passos Manuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EB 2 Pintor Almada Negreiros.Jardim-de-Infância da Ameixoeira . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância da Charneca n.o 1 . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância da Charneca n.o 2 . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 66 da Charneca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 185 das Galinheiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2 Pintor Almada Negreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 Mouzinho da Silveira.EB 1 n.o 5 da Baixa da Banheira . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 6 da Baixa da Banheira . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 8 da Baixa da Banheira . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 Mouzinho da Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 da Baixa da Banheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 D. Luís de Ataíde.Jardim-de-Infância da Prageira . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 7 da Prageira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 1 de Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 5 de Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 D. Luís de Ataíde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Sardoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 do Sardoal.Jardim-de-Infância de Andreus . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Santiago de Montalegre . . . .
Jardim-de-Infância de Cabeça das Mós . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Panascos . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância da Presa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Sardoal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Valhascos . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Andreus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Santiago de Montalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Cabeça das Mós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Casos Novos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Casal Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 do Sardoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Santa Clara — Panascos . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Vale das Onegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Valhascos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2,3 do Sardoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 de Vialonga.Jardim-de-Infância da Casa do Povo de Vialonga . . .
Jardim-de-Infância de Vialonga . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 1 da Vialonga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 do Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 3 do Bairro da Icesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Vialonga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 de Santa Maria.Proj. Anim. Infantil e Comunitário . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 de Elvas.Jardim-de-Infância de n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de n.o 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Fontainhas . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Fontainhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 da Raposeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2,3 de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 André de Resende.Jardim-de-Infância de Santo António . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância Garcia de Resende . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 André de Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EB 1 n.o 13.Jardim-de-Infância do Bacelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância da Cruz da Picada . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Loredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Santa Bárbara (Degebe) . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 José Régio.Jardim-de-Infância n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância n.o 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância da Urra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 do Caia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 do Urra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
CERCI de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 José Régio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 de Vasco da Gama.Jardim-de-Infância n.o 1 de Sines . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância de Porto Covo . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 1 de Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 2 de Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Porto Covo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Vasco da Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Direcção Regional de Educação do Algarve

Concelho Território educativo Escola sede

Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 n.o 1 da Quarteira.Jardim-de-Infância da Quarteira . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 1 da Quarteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 n.o 1 da Quarteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EB 2, 3 n.o 2 da Quarteira.EB 1 n.o 2 da Quarteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 n.o 2 da Quarteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 de Alberto Iria.EB 1 n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 de Alberto Iria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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EB 2, 3 n.o 1.Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB n.o 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EB 2, 3 n.o 3 de Olhão.EB 1 n.o 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 n.o 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2, 3 D. João II do Alvor.Jardim-de-Infância do Alvor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Jardim-de-Infância Montes de Alvor . . . . . . . . . . . . .
EB 1 de Alvor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 1 Montes de Alvor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 D. João II do Alvor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EB 2, 3 José Buisel.Jardim-de-Infância Coca Maravilhas . . . . . . . . . . . . .
EB 1 n.o 3, Coca Maravilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EB 2, 3 José Buisel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Despacho conjunto n.o 507/98. — A democratização da educa-
ção e do ensino, o combate à exclusão social e escolar, a equidade
no acesso ao saber e a construção de escolas autónomas e de qualidade
são aspectos indissociáveis que vêm orientando as iniciativas do
Governo no âmbito da escolaridade obrigatória.

A diferenciação no aproveitamento escolar resulta em grande
medida de desigualdades sócio-económicas, impondo-se uma discri-
minação positiva que a contrarie, a assegurar pela escola, em arti-
culação com as estruturas regionais do Ministério da Educação, no
domínio dos apoios sócio-educativos aos jovens e às famílias em função
das respectivas necessidades.

A par de outras medidas no âmbito da acção social escolar, cabe
proceder à actualização dos esquemas de apoio sócio-educativo a vigo-
rar no ano lectivo de 1998-1999.

Assim, determina-se:
1 — Programa de alimentação e nutrição:
1.1 — Leite escolar:
1.1.1 — A distribuição do leite escolar visa não só actuar direc-

tamente sobre o estado de saúde e o desenvolvimento da criança,
corrigindo a carência de proteínas na sua alimentação corrente, mas
também, inserida na acção educativa da escola, promover hábitos
alimentares racionais e saudáveis que melhorem a qualidade da ali-
mentação da população em geral.

1.1.2 — Através do programa do leite escolar é garantida a dis-
tribuição diária e gratuita de 2 dl de leite às crianças dos estabe-
lecimentos de educação pré-escolar e aos alunos do 1.o ciclo do ensino
básico e do ensino básico mediatizado, em complementaridade com
o estipulado no Decreto-Lei n.o 399-A/84, de 28 de Dezembro.

1.2 — Refeitórios escolares:
1.2.1 — O fornecimento das refeições escolares visa assegurar uma

alimentação equilibrada e adequada às necessidades da população
escolar segundo os princípios dietéticos preconizados pelas normas
gerais de alimentação definidos pelo Ministério da Educação, sem
prejuízo de eventuais especificidades regionais, a definir pela res-
pectiva direcção regional de educação.

1.2.2 — É fixado, para o ano lectivo de 1997-1998, em 200$ o preço
das refeições a fornecer aos alunos nos refeitórios escolares dos esta-
belecimentos de ensino básico.

1.2.3 — Os refeitórios que forneçam refeições cujo preço médio
seja superior ao previsto no n.o 1.2.2 podem receber uma compar-
ticipação das direcções regionais de educação, não superior a
42$50/refeição/aluno, fixando-se, assim, em 242$50 o preço máximo
das refeições a fornecer pelos refeitórios escolares.

1.2.4 — O preço das refeições a fornecer a professores e funcio-
nários das escolas é o estipulado para o fornecimento nos refeitórios
dos serviços e organismos da Administração Pública, de harmonia
com o estabelecido no n.o 1.o da Portaria n.o 45/98, de 30 de Janeiro.

1.2.5 — Os alunos e outros utentes dos refeitórios deverão adquirir
de véspera a senha de refeição, pagando uma taxa adicional de 50$
caso se inscrevam no próprio dia do consumo da refeição.

1.2.6 — A diferença entre o preço da refeição paga pelos utentes
e o preço de refeição em refeitórios adjudicados a empresas de res-
tauração colectiva é assegurada pelas direcções regionais de educação.

1.2.7 — As ementas das refeições a fornecer deverão ser afixadas
nos refeitórios escolares antecipadamente, sempre que possível no
final da semana anterior.

1.3 — Bufetes escolares:
1.3.1 — Os bufetes devem constituir um serviço complementar de

alimentação escolar destinado a apoiar os alunos numa política ali-

mentar correcta, em ambiente condigno, completando a função edu-
cativa da escola.

1.3.2 — É fixado em 150$ o preço máximo das refeições ligeiras
a fornecer aos alunos pelos bufetes escolares nas escolas que não
possuam refeitório.

1.3.3 — Sempre que o custo médio da refeição ligeira ultrapasse
o preço máximo fixado no n.o 1.3.2, será concedida uma compar-
ticipação até ao máximo de 25$/refeição/aluno, fixando-se assim em
175$ o preço das refeições ligeiras a fornecer aos alunos pelos bufetes
escolares nas escolas que não possuam refeitório, comparticipação
que cessará na data de entrada em funcionamento do serviço de
refeitório.

1.3.4 — Os estabelecimentos de ensino básico, designadamente dos
2.o e 3.o ciclos, podem fornecer um suplemento alimentar, constituído
por um copo de leite e uma sandes, aos alunos com menores recursos
económicos, através da gestão sócio-educativa dos lucros dos bufetes
escolares.

2 — Programa de acção social escolar:
2.1 — Auxílios económicos:
2.1.1 — Os auxílios económicos são formas de apoio de acção social

escolar destinadas aos alunos inseridos em agregados familiares cuja
situação sócio-económica determina a necessidade de comparticipa-
ções para fazer face aos encargos directos ou indirectos relacionados
com o cumprimento da escolaridade obrigatória.

2.1.2 — É fixado em 32 000$, para os alunos dos 2.o e 3.o ciclos
do ensino básico, o limite máximo de capitação do respectivo agregado
familiar para efeitos de concessão de benefícios e subsídios escolares.

2.1.3 — É fixado em 58 900$, para os alunos com necessidades edu-
cativas especiais (alunos deficientes) integrados em estabelecimentos
de ensino regular, o limite máximo de capitação do respectivo agregado
familiar para efeitos de concessão de benefícios e subsídios escolares.

2.1.4 — A capitação é calculada com base na seguinte fórmula:

C=R–(I+H+S)
12 N

em que:

C=rendimento per capita;
R=rendimento familiar bruto anual, referente ao ano de 1997

(v. n.o 2.1.5);
I=impostos e contribuições (v. n.o 2.1.6);
H=encargos anuais com a habitação (v. n.o 2.1.7);
S=despesas de saúde não reembolsadas (v. n.o 2.1.7);
N=número de pessoas que compõem o agregado familiar

(v. n.o 2.1.8).

2.1.5 — O rendimento familiar bruto anual é constituído pela tota-
lidade dos rendimentos auferidos, a qualquer título, por todos os
membros do agregado familiar.

2.1.6 — Ao rendimento do agregado familiar a considerar para este
efeito será deduzido o valor dos impostos e contribuições pagos no
ano em curso ou no ano anterior, por razões de calendário fiscal.

2.1.7 — Serão, ainda, deduzidos ao rendimento do agregado fami-
liar do aluno os encargos com despesas de habitação até ao valor
de 410 000$/ano, bem como as despesas de saúde não reembolsadas
devidamente comprovadas.

2.1.8 — Para efeitos do disposto no presente despacho, entende-se
por agregado familiar o conjunto de pessoas ligadas entre si por vínculo
de parentesco, casamento ou outras situações equiparadas desde que
vivam em economia comum.
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2.1.9 — O rendimento do agregado familiar é determinado com
base na declaração do IRS relativo ao ano civil de 1997 e no caso
dos trabalhadores dispensados de entrega daquela declaração o ren-
dimento é determinado com base em declaração da entidade patronal
ou na tabela de remunerações médias mensais base, por profissões,
publicada pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade, aplican-
do-se a tabela referente a trabalhadores indiferenciados no caso de
actividades não suficientemente tipificadas.

2.1.10 — Os estabelecimentos de ensino poderão, em caso de dúvida
sobre os rendimentos, desenvolver as diligências complementares que

se considerarem mais adequadas ao apuramento da situação sócio-
-económica do agregado familiar do aluno.

2.1.11 — Na situação de desemprego, deverá ser apresentada decla-
ração passada pelo centro de emprego da zona de residência com-
provativa da situação de desemprego e documento emitido pelo centro
regional de segurança social referente ao montante do subsídio aufe-
rido, a considerar para o cálculo do rendimento per capita.

2.1.12 — A correlação entre as capitações mensais e os apoios com-
plementares a atribuir para apoio sócio-económico aos alunos dos
2.o e 3.o ciclos do ensino básico é o seguinte:

2.o ciclo do ensino básico

Bonificação

Escalões de capitação mensal
Alimentação escolar Livros e material escolar Actividades de complemento curricular

a) Até 26 500$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200$00/refeição . . . . . . . . . . . . . . 17 000$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 100 %.
b) De 26 501$00 a 32 000$00 . . . . . . . . 100$00/refeição . . . . . . . . . . . . . . 8 500$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 50 %.

3.o ciclo do ensino básico

Bonificação

Escalões de capitação mensal
Alimentação escolar Livros e material escolar Actividades de complemento curricular

a) Até 26 500$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200$00/refeição . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 100 %.
b) De 26 501$00 a 32 000$00 . . . . . . . . 100$00/refeição . . . . . . . . . . . . . . 8 500$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 50 %.

Alunos com necessidades educativas especiais

(alunos deficientes integrados no ensino regular)

Bonificação

Escalões de capitação mensal
Alimentação Material escolar Material específico Transportes

(b)

Até 58 900$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200$00/refeição . . . . . . . De acordo com os escalões
do nível de ensino.

(a) 100 % do custo real.

(a) Valor variável em função da deficiência e análise do processo individual.
(b) Em complemento do disposto no Decreto-Lei n.o 299/84, de 5 de Setembro. Transporte dos alunos com deficiência que residem a menos de 3 km do estabelecimento de ensino,

bem como dos alunos cuja frequência exige a adopção de um currículo alternativo, desenvolvido em sala de apoio permanente, e dos alunos que tenham de deslocar-se às salas de
apoio.

3 — Papelarias escolares:
3.1 — As verbas decorrentes dos eventuais lucros de gestão das

papelarias escolares são aplicadas, prioritariamente, pelas próprias
escolas nas seguintes acções:

a) Aquisição de livros e material escolar a distribuir pelos alunos
com menores recursos económicos;

b) Aquisição de livros e de software educativo para renovação
e actualização das bibliotecas;

c) Aquisição de livros para atribuição de prémios em concursos
realizados no estabelecimento de ensino.

4 — Informação sócio-educativa — a informação sócio-educativa a
cargo do Departamento da Educação Básica prestada em articulação
com as direcções regionais de educação, autarquias e escolas visa
assegurar o adequado esclarecimento sobre os apoios e complementos
educativos aos alunos, encarregados de educação e associações de
pais.

5 — Revogação — é revogado o despacho conjunto n.o 128/97, de
17 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 156,
de 9 de Julho de 1997.

3 de Julho de 1998. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Guilherme d’Oliveira Martins. — A Secretária de Estado
da Educação e Inovação, Ana Benavente.

Despacho conjunto n.o 508/98. — A acção governativa na área
da educação tem vindo a ser orientada pela promoção da equidade

e da igualdade de oportunidades, visando uma efectiva democratização
e universalização do ensino secundário. Nesse sentido, assume par-
ticular relevância o combate à exclusão social e escolar e a construção
de uma escola de qualidade capaz de permitir aprendizagens bem
sucedidas.

A diferenciação no aproveitamento escolar resulta em grande
medida de desigualdades sócio-económicas, impondo-se uma discri-
minação positiva que a contrarie, a espoletar pela escola, em arti-
culação com as estruturas regionais do Ministério da Educação, no
domínio dos apoios sócio-educativos aos jovens e às famílias em função
das respectivas necessidades.

A par de outras medidas no âmbito da acção social escolar, nomea-
damente a introdução de bolsas de mérito para alunos carenciados
do ensino secundário, cabe proceder à actualização dos esquemas
de apoio sócio-educativo a vigorar no ano lectivo de 1998-1999.

Assim, determina-se:
1 — Programa de alimentação e nutrição:
1.1 — Refeitórios escolares:
1.1.1 — O fornecimento das refeições escolares visa assegurar uma

alimentação equilibrada e adequada às necessidades da população
escolar segundo os princípios dietéticos preconizados pelas normas
gerais de alimentação definidos pelo Ministério da Educação, sem
prejuízo de eventuais especificidades regionais, a definir pela res-
pectiva direcção regional de educação.

1.1.2 — É fixado, para o ano lectivo de 1998-1999, em 200$ o preço
das refeições a fornecer aos alunos nos refeitórios escolares dos esta-
belecimentos de ensino secundário.
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1.1.3 — Os refeitórios escolares que forneçam refeições cujo preço
médio seja superior ao previsto no n.o 1.1.2 podem receber uma com-
participação das direcções regionais de educação, não superior a
42$50/refeição/aluno, fixando-se, assim, em 242$50 o preço máximo
das refeições a fornecer pelos refeitórios escolares.

1.1.4 — O preço das refeições a fornecer a professores e funcio-
nários das escolas é o estipulado para o fornecimento nos refeitórios
dos serviços e organismos da Administração Pública, de harmonia
com o estabelecido no n.o 1.o da Portaria n.o 45/98, de 30 de Janeiro.

1.1.5 — Os alunos e outros utentes dos refeitórios deverão adquirir
de véspera a senha de refeição, pagando uma taxa adicional de 50$
caso se inscrevam no próprio dia do consumo da refeição.

1.1.6 — A diferença entre o preço da refeição paga pelos utentes
e o preço de refeição em refeitórios adjudicados a empresas de res-
tauração colectiva é assegurada pelas direcções regionais de educação.

1.1.7 — As ementas das refeições a fornecer deverão ser afixadas
nos refeitórios escolares antecipadamente, sempre que possível no
final da semana anterior.

1.2 — Bufetes escolares:
1.2.1 — Os bufetes devem constituir um serviço complementar de

alimentação escolar destinado a apoiar os alunos numa política ali-
mentar correcta, em ambiente condigno, completando a função edu-
cativa da escola.

1.2.2 — É fixado em 150$ o preço máximo das refeições ligeiras
a fornecer aos alunos pelos bufetes escolares nas escolas que não
possuam refeitório.

1.2.3 — Sempre que o custo médio da refeição ligeira ultrapasse
o preço máximo fixado no n.o 1.2.2, será concedida uma compar-
ticipação até ao máximo de 25$/refeição/aluno, fixando-se assim em
175$ o preço das refeições ligeiras a fornecer aos alunos pelos bufetes
escolares nas escolas que não possuam refeitório, comparticipação
que cessará na data de entrada em funcionamento do serviço de
refeitório.

2 — Programa de acção social escolar:
2.1 — Auxílios económicos:
2.1.1 — Os auxílios económicos são formas de apoio de acção social

escolar destinadas aos alunos inseridos em agregados familiares cuja
situação sócio-económica determina a necessidade de comparticipa-
ções para fazer face aos encargos, directos ou indirectos, relacionados
com a frequência do ensino secundário.

2.1.2 — É fixado em 29 800$, para os alunos do ensino secundário,
o limite máximo de capitação do respectivo agregado familiar para
efeitos de concessão de benefícios e subsídios escolares.

2.1.3 — É fixado em 58 900$, para os alunos com necessidades edu-
cativas especiais (alunos deficientes) integrados em estabelecimentos
de ensino regular, o limite máximo de capitação do respectivo agregado
familiar para efeitos de concessão de benefícios e subsídios escolares.

2.1.4 — A capitação é calculada com base na seguinte fórmula:

C=R–(I+H+S)
12 N

em que:

C=rendimento per capita;
R=rendimento familiar bruto anual, referente ao ano de 1997

(v. n.o 2.1.5);
I=impostos e contribuições (v. n.o 2.1.6);
H=encargos anuais com a habitação (v. n.o 2.1.7);
S=despesas de saúde não reembolsadas (v. n.o 2.1.7);
N=número de pessoas que compõem o agregado familiar

(v. n.o 2.1.8).

2.1.5 — O rendimento familiar bruto anual é constituído pela tota-
lidade dos rendimentos auferidos, a qualquer título, por todos os
membros do agregado familiar.

2.1.6 — Ao rendimento do agregado familiar a considerar para este
efeito será deduzido o valor dos impostos e contribuições pagos no
ano em curso ou no ano anterior, por razões de calendário fiscal.

2.1.7 — Serão, ainda, deduzidos ao rendimento do agregado fami-
liar do aluno os encargos com despesas de habitação até ao valor
de 410 000$/ano, bem como as despesas de saúde não reembolsadas
devidamente comprovadas.

2.1.8 — Para efeitos do disposto no presente despacho, entende-se
por agregado familiar o conjunto de pessoas ligadas entre si por vínculo
de parentesco, casamento ou outras situações equiparadas desde que
vivam em economia comum.

2.1.9 — O rendimento do agregado familiar é determinado com
base na declaração do IRS relativo ao ano civil de 1997 e no caso
dos trabalhadores dispensados de entrega daquela declaração o ren-
dimento é determinado com base em declaração da entidade patronal
ou na tabela de remunerações médias mensais base, por profissões,
publicada pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade, aplican-
do-se a tabela referente a trabalhadores indiferenciados no caso de
actividades não suficientemente tipificadas.

2.1.10 — Os estabelecimentos de ensino poderão, em caso de dúvida
sobre os rendimentos, desenvolver as diligências complementares que
se considerem mais adequadas ao apuramento da situação sócio-e-
conómica do agregado familiar do aluno.

2.1.11 — Na situação de desemprego, deverá ser apresentada decla-
ração passada pelo centro de emprego da zona de residência com-
provativa da situação de desemprego e documento emitido pelo centro
regional de segurança social referente ao montante do subsídio aufe-
rido, a considerar para o cálculo do rendimento per capita.

2.1.12 — A correlação entre as capitações mensais e os apoios com-
plementares a atribuir para apoio sócio-económico aos alunos do
ensino secundário é a seguinte:

Ensino secundário(CSPOPE e CSPOVA)

Bonificação

Escalões de capitação mensal
Alimentação escolar Livros e material escolar Alojamento (familiar)

(a)

a) Até 19 850$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200$00/refeição . . . . . . . . . . . . . . 16 500$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 10 000$00/mês.
b) De 19 851$00 a 29 800$00 . . . . . . . . 100$00/refeição . . . . . . . . . . . . . . 8 500$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 7 500$00/mês.

(a) Como alternativa ao transporte e no âmbito do direito de opção educativa.

Alunos com necessidades educativas especiais

(alunos deficientes integrados no ensino regular)

Bonificação

Escalões de capitação mensal
Alimentação Material escolar Material específico Transportes

(b)

Até 58 900$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200$00/refeição . . . . . . . De acordo com os escalões
do nível de ensino.

(a) 100 % do custo real.

(a) Valor variável em função da deficiência e análise do processo individual.
(b) Em complemento do disposto no Decreto-Lei n.o 299/84, de 5 de Setembro. Transporte dos alunos com deficiência que residem a menos de 3 km do estabelecimento de ensino,

bem como dos alunos cuja frequência exige a adopção de um currículo alternativo, desenvolvido em sala de apoio permanente, e dos alunos que tenham de deslocar-se às salas de
apoio.
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2.2 — Isenção de propinas:
2.2.1 — A atribuição de auxílios económicos a aluno do ensino

secundário oficial (CSPOPE e CSPOVA) implica a isenção de pro-
pinas do respectivo beneficiário.

2.2.2 — O aluno que tenha usufruído de isenção de propinas fica,
durante o respectivo ano lectivo, isento do pagamento de taxas, emo-
lumentos e imposto do selo devidos por diplomas e certidões de habi-
litações literárias.

2.2.3 — Nos demais aspectos não especificados, a isenção de pro-
pinas continua a reger-se pelo disposto na Portaria n.o 297/79, de
25 de Junho.

3 — Papelarias escolares:
3.1 — As verbas decorrentes dos eventuais lucros de gestão das

papelarias escolares são aplicadas, prioritariamente, pelas próprias
escolas nas seguintes acções:

a) Aquisição de livros e material escolar a distribuir pelos alunos
com menores recursos económicos;

b) Aquisição de livros e de software educativo para renovação
e actualização das bibliotecas;

c) Aquisição de livros para atribuição de prémios em concursos
realizados no estabelecimento de ensino.

4 — Informação sócio-educativa — a informação sócio-educativa a
cargo do Departamento da Educação Básica prestada em articulação
com as direcções regionais de educação, autarquias e escolas visa
assegurar o adequado esclarecimento sobre os apoios e complementos
educativos aos alunos, encarregados de educação e associações de
pais.

5 — Revogação — é revogado o despacho conjunto n.o 129/97, de
17 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 156,
de 9 de Julho de 1997.

3 de Julho de 1998. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Guilherme d’Oliveira Martins. — A Secretária de Estado
da Educação e Inovação, Ana Benavente.

Despacho conjunto n.o 509/98. — Considerando o disposto nos
n.os 2 e 7 do artigo 40.o da Lei de Bases do Sistema Educativo — Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro — , e a necessidade de facilitar o acesso
ao ensino secundário dos alunos que frequentam escolas onde são
ministrados os 2.o e 3.o ciclos do ensino básico, bem como verificada
a capacidade de acolhimento nestas escolas e a existência de pro-
fessores habilitados:

Determina-se:
1 — O ensino secundário passa a ser ministrado nas seguintes esco-

las básicas do 2.o e 3.o ciclos:

Direcção Regional de Educação do Centro:

Distrito de Castelo Branco:

0841 — Padre António de Andrade, Oleiros.

Direcção Regional de Educação do Alentejo:

Distrito de Évora:

1163 — Mora.
1198 — Dr. Hernâni Cidade, Redondo.

2 — O disposto no número anterior aplica-se a partir do ano escolar
de 1998-1999.

8 de Julho de 1998. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Guilherme d’Oliveira Martins. — A Secretária de Estado
da Educação e Inovação, Ana Benavente.

Despacho conjunto n.o 510/98. — Considerando o disposto nos
n.os 2 e 7 do artigo 40.o da Lei de Bases do Sistema Educativo — Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro — , e a necessidade de conferir a fle-
xibilidade à gestão dos equipamentos escolares, no âmbito da política
de racionalização dos recursos físicos afectos ao sistema educativo;

Considerando que a capacidade das escolas básicas do 2.o ciclo
permite que nelas funcione o 3.o ciclo, enquanto não for possível
a sua transformação em escolas básicas dos 2.o e 3.o ciclos:

Determina-se:
1 — O 7.o ano de escolaridade passa a ser ministrado nas seguintes

escolas básicas do 2.o ciclo:

Direcção Regional de Educação do Norte:

Distrito de Bragança:

0710 — Mogadouro.

Direcção Regional de Educação do Centro:

Distrito de Coimbra:

1090 — Tábua.

Distrito de Viseu:

3611 — Carregal do Sal.

Direcção Regional de Educação de Lisboa:

Distrito de Setúbal:

3310 — Luísa Todi, Setúbal.

2 — O 8.o ano de escolaridade passa a ser ministrado nas seguintes
escolas básicas do 2.o ciclo:

Direcção Regional de Educação do Norte:

Distrito de Aveiro:

0264 — São João da Madeira.

Distrito do Porto:

2496 — D. Manuel de Faria e Sousa, Felgueiras.

Distrito de Vila Real:

3573 — Valpaços.

3 — O 9.o ano de escolaridade passa a ser ministrado nas seguintes
escolas básicas do 2.o ciclo:

Direcção Regional de Educação de Lisboa:

Distrito de Lisboa:

7080 — Lumiar, Lisboa.
5592 — Brandoa, Amadora.

4 — O disposto nos números anteriores aplica-se a partir do ano
escolar de 1998-1999.

8 de Julho de 1998. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Guilherme d’Oliveira Martins. — A Secretária de Estado
da Educação e Inovação, Ana Benavente.

Despacho conjunto n.o 511/98. — O Estatuto da Carreira dos
Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secun-
dário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
determinou, no seu artigo 79.o, que a componente lectiva a que estão
obrigados os docentes dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e os do
ensino secundário e do ensino especial é sucessivamente reduzida
de duas horas, de cinco em cinco anos, até ao máximo de oito horas,
logo que os professores atinjam 40 anos de idade e 10 anos de serviço
docente, 45 anos de idade e 15 anos de serviço docente, 50 anos
de idade e 20 anos de serviço docente e 55 anos de idade e 21 anos
de serviço docente.

Considerando que a redução da componente lectiva a que se reporta
o referido artigo 79.o do Estatuto da Carreira Docente não deve ser
encarada como uma bonificação, mas antes como um regime específico
visando atenuar o desgaste acumulado e não superado pelo docente,
decorrente do exercício de funções lectivas;

Considerando que, através da previsão de tal regime, se procura
proteger a qualidade do ensino ministrado, salvaguardando, desse
modo, o direito dos alunos à realização de aprendizagens bem suce-
didas e os objectivos do próprio sistema educativo;

Considerando, finalmente, a necessidade de, na sequência do
recente processo de revisão do Estatuto da Carreira Docente, aclarar
o alcance desta disposição legal e dos seus efeitos:

Determina-se:
1 — Podem beneficiar da redução da componente lectiva a que

se refere o artigo 79.o do Estatuto da Carreira dos Educadores de
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, adiante desig-
nado por ECD, os docentes dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico,
do ensino secundário e do ensino especial vinculados a um quadro
no âmbito do Ministério da Educação, com mais de 40 anos de idade
e 10 anos de serviço docente, nos seguintes termos:

a) A componente lectiva dos docentes com 40 anos de idade
e 10 anos de serviço é de vinte horas para os docentes dos
2.o e 3.o ciclos do ensino básico e de dezoito horas para os
docentes do ensino secundário e do ensino especial;

b) A componente lectiva dos docentes com 45 anos de idade
e 15 anos de serviço é de dezoito horas para os docentes
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dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e de dezasseis horas
para os docentes do ensino secundário e do ensino especial;

c) A componente lectiva dos docentes com 50 anos de idade
e 20 anos de serviço é de dezasseis horas para os docentes
dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e de catorze horas para
os docentes do ensino secundário e do ensino especial;

d) A componente lectiva dos docentes com 55 anos de idade
e 21 anos de serviço é de catorze horas para os docentes
dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e de doze horas para
os docentes do ensino secundário e do ensino especial;

e) A componente lectiva dos docentes com 27 anos de serviço,
independentemente da idade, é de catorze horas para os
docentes dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e de doze horas
para os docentes do ensino secundário e do ensino especial.

2 — As reduções da componente lectiva previstas no número ante-
rior apenas produzem efeitos no início do ano escolar seguinte ao
da verificação dos requisitos exigidos.

3 — As reduções da componente lectiva referidas no n.o 1 deter-
minam um aumento proporcional da componente não lectiva, man-
tendo-se a obrigatoriedade da prestação pelo docente de trinta e cinco
horas de serviço semanal.

4 — Às horas reduzidas à componente lectiva do docente a que
se refere o presente despacho aplica-se o disposto no n.o 3 do
artigo 82.o do ECD, salvo se, por decisão fundamentada do presidente
do conselho executivo ou do director do estabelecimento, for deter-
minado que a tais horas se aplica o disposto no n.o 2 do mesmo
artigo.

5 — O disposto no artigo 79.o do ECD não deverá ser considerado:

a) Para efeitos da dispensa parcial da componente lectiva, a
que se refere o artigo 81.o do ECD;

b) Para efeitos de prestação de serviço docente em regime de
tempo parcial, a que se refere o artigo 85.o do ECD.

6 — A aplicação do disposto no artigo 79.o do ECD determina
a impossibilidade de prestação de serviço lectivo extraordinário, salvo
nas situações em que tal se manifeste necessário para a completação
do horário semanal do docente em função da carga horária lectiva
da disciplina que ministra.

9 de Julho de 1998. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Guilherme d’Oliveira Martins. — A Secretária de Estado
da Educação e Inovação, Ana Benavente.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Aviso n.o 12 164/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 14 de Julho de 1998 da directora da Escola Superior de Enfermagem
de Ponta Delgada, está aberto concurso de provas públicas, pelo prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República,
para o preenchimento de uma vaga de professor-coordenador da car-
reira de pessoal docente do ensino superior politécnico existente no
quadro de pessoal da Escola, aprovado pelo Decreto Regulamentar
Regional n.o 11/95/A, na área de enfermagem.

No preenchimento desta vaga observar-se-á o disposto no artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

2 — O concurso é válido até ao preenchimento da vaga a que se
refere o presente concurso.

3 — Conteúdos funcionais — ao professor-coordenador cabe a
coordenação pedagógica, científica e técnica das actividades docentes
e de investigação compreendidas no âmbito de uma disciplina ou
área científica e, designadamente:

a) Reger e leccionar aulas teóricas, teórico-práticas e práticas;
b) Orientar estágios e dirigir seminários e trabalhos de labo-

ratório ou de campo;
c) Supervisar as actividades pedagógicas, científicas e técnicas

dos professores-adjuntos e assistentes da respectiva disciplina
ou área científica;

d) Participar com os restantes professores-coordenadores da sua
área científica na coordenação dos programas, metodologias
de ensino e linhas gerais de investigação respeitantes às dis-
ciplinas dessa área;

e) Dirigir, desenvolver e realizar actividades de investigação cien-
tífica e desenvolvimento experimental no âmbito da respectiva
disciplina ou área científica.

4 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Ponta
Delgada.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento e as regalias
sociais são os estabelecidos no estatuto remuneratório do pessoal
docente da carreira do ensino superior politécnico.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Reunir os requisitos mencionados no artigo 6.o do Decre-

to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e possuir vínculo à função pública.
7 — Métodos de selecção:
7.1 — Provas públicas, de acordo com o artigo 26.o do Decreto-Lei

n.o 185/81, de 1 de Julho.
8 — Critérios de selecção e ordenação:
8.1 — Formação para além do curso de estudos superiores espe-

cializados em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica.
8.2 — Formação permanente:

Área de pedagogia;
Área clínica;
Outras áreas.

8.3 — Experiência de docência:

Ministrar disciplinas teóricas, teórico-práticas e práticas;
Orientar e supervisar alunos em estágios/seminários;
Coordenar disciplinas;
Coordenar estágios;
Coordenar semestres/anos.

8.4 — Realização de trabalhos de investigação e ou de estudos:

Trabalhos/estudos publicados;
Trabalhos/estudos com divulgação restrita;
Trabalhos/estudos comunicados oralmente.

8.5 — Tempo de docência.
8.6 — Experiência em desenvolvimento curricular.
8.7 — Experiência na organização e na execução de acções de for-

mação contínua para profissionais de saúde e ou de outros pro-
fissionais.

8.8 — Outras experiências consideradas relevantes.
9 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado

e Recusado.
10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, segundo as regras estabelecidas no Decreto-Lei n.o 2/88,
de 14 de Janeiro, solicitando a admissão ao concurso e dirigido à
directora da Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada, Rua
de São Gonçalo, 9500 Ponta Delgada, e entregue pessoalmente na
Secção de Pessoal ou remetido pelo correio, em carta registada, com
aviso de recepção, expedido de forma a dar entrada na Escola até
ao último dia do prazo de abertura do concurso, dele constando os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Estado civil;
c) Profissão;
d) Residência;
e) Graus académicos e respectiva classificação final.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento ou pública-forma do bilhete de
identidade;

b) Certidão do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documentos comprovativos de estar nas condições exigidas

pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
e) Quatro exemplares da lição a que se refere a alínea a) do

n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
f) Quatro exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o daquela disposição legal;
g) Quatro exemplares do currículo científico e pedagógico do

candidato.

Poderão acrescentar-se outros documentos que o candidato entenda
convenientes.

12 — Os funcionários da Escola são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do número anterior.
Os candidatos devem declarar, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreverem, a apresentação de
documentos comprovativos da suas declarações.
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14 — O não cumprimento do aviso ou a entrega de documentos
fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

15 — Os candidatos serão notificados no prazo de três dias do des-
pacho de admissão ou não admissão ao concurso.

16 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria da Graça Carvalho da Silva Machado, direc-
tora da Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada.

Vogais efectivos:

Marta Hansen Lima Basto Correia Frade, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem Maria Fer-
nanda Resende.

Maria Teresa dos Santos Rebelo, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

Maria Amélia Meireles Lima da Costa Peres Correia, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
de Ponta Delgada.

Vogais suplentes:

Otília Maria Teixeira Fernandes, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda
Resende.

Olga Rocha Costa e Silva, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

14 de Julho de 1998. — A Directora, Maria da Graça Carvalho
da Silva Machado.

Escola Superior de Enfermagem de Santarém

Aviso n.o 12 165/98 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 8 de Julho de 1998 da directora da Escola Superior
de Enfermagem de Santarém, proferido ao abrigo da alínea a) do
n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22
de Agosto, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para o provimento de um lugar de segun-
do-oficial, da carreira de oficial administrativo, vago no quadro desta
Escola, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/88, de 28 de Abril.

2 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, nomeadamente contabilidade, pessoal, economato,
património, alunos, expediente e arquivo, operar com programas infor-
matizados, processos e ficheiros relativos ao pessoal e alunos.

3 — Vencimento — o correspondente à categoria, nos termos dos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 420/91, de 29 de
Outubro, com as demais regalias sociais e condições de trabalho gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

4 — Local de trabalho — na Escola Superior de Enfermagem de
Santarém, Avenida da Madre Andaluz, 2000 Santarém.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — satisfazer as condições
estabelecidas nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, e na alínea a) do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a sua titula-
ridade de grau académico, de acordo com as exigências da
categoria e da carreira;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação, em especial as relacionadas com a área funcional;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade, bem como as capacidades
adequadas às tarefas a desempenhar.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capa-
cidades e aptidões dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências.

6.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

7 — A data, o local e os horários previstos para a realização de
provas serão divulgados com as listas de candidatos.

8 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas no quadro de avisos junto aos serviços administrativos
da Escola.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética (ponderada) das classificações obtidas em cada uma das ope-
rações de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser dirigido

à directora da Escola Superior de Enfermagem de Santarém e entregue
no serviço de pessoal, durante as horas normais de expediente, ou
remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do respectivo aviso.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza e vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública, bem como funções exercidas relevantes
para o lugar a que se candidata;

d) Identificação do concurso a que se candidata, referenciando
o número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o respectivo aviso de abertura.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Certidão de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada;

b) Certidão ou declaração emitida e autenticada pelo serviço
de origem da qual constem a existência e a natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.3 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da
Escola Superior da Enfermagem de Santarém ficam dispensados da
apresentação dos documentos relativos aos requisitos exigidos, desde
que os mesmos constem do respectivo processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11.1 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
e 248/85, de 15 de Julho.

11.2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para
o lugar posto a concurso, cessando imediatamente com o seu
preenchimento.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Rosário Silvestre Machado, subdirectora
da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Vogais efectivos:

Maria Albertina Maçarico Pedro da Silva, chefe de secção
da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Aida Delfina Duarte Louro do Pilar, primeiro-oficial da
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Vogais suplentes:

Marina da Conceição Raleira Laureano Duarte, oficial
administrativo principal da Escola Superior de Enferma-
gem de Santarém.

Maria Helena Inglês Góis, segundo-oficial da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Santarém.

13.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

14 de Junho de 1998. — A Directora, Maria de Lurdes Esteves Asseiro
da Luz.
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Aviso n.o 12 166/98 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 8 de Julho de 1998 da directora da Escola Superior
de Enfermagem de Santarém, proferido ao abrigo da alínea a) do
n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para constituição de reserva para um lugar
de terceiro-oficial, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o
do decreto-lei atrás referido.

2 — Esta reserva destina-se ao preenchimento da primeira vaga
que ocorrer naquela categoria no quadro de pessoal desta Escola,
criado pelo Decreto-Lei n.o 151/88, de 28 de Abril, no prazo de um
ano, cessando imediatamente com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — é o que consta do mapa n.o 1 anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85 relativamente ao pessoal administrativo.

4 — Vencimento — o correspondente ao escalão fixado nos termos
dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 420/91, de 29 de
Outubro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — situa-se na Escola Superior de Enferma-
gem de Santarém, Avenida da Madre Andaluz, 2000 Santarém.

6 — São requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 22.o do Decreto-

-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ter vínculo à função pública ou encontrar-se nas condições
previstas no n.o 4 do artigo 6.o do mencionado Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro;

b) De acordo com o previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular, na qual serão considerados e ponde-
rados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

Habilitação académica de base, ponderada de acordo com
as exigências da função;

Formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação relacionadas com as áreas funcionais do
lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para
que o concurso é aberto, devendo ser avaliada, desig-
nadamente, a sua natureza e duração;

b) Prova de conhecimentos gerais oral e prova de conhecimentos
específicos escrita, de acordo com o programa anexo ao des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública de
14 de Março de 1997.

Estas provas visam avaliar, relativamente a cada candidato, o nível
de conhecimento considerado necessário ao exercício da função, sendo
cada uma eliminatória de per si.

8 — A data, o local e os horários previstos para a realização das
provas serão divulgados com as listas de candidatos.

9 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas no quadro de avisos, junto aos serviços administrativos
da Escola, situada na Avenida da Madre Andaluz, Santarém.

10 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética (ponderada) das classificações obtidas em cada uma das ope-
rações de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento, em papel de 25 linhas ou em papel
branco, liso, de formato A4, segundo as regras estabelecidas no Decre-
to-Lei n.o 2/88, de 14 de Janeiro, solicitando a admissão a concurso,
dirigido à directora da Escola Superior de Enfermagem de Santarém,
Avenida da Madre Andaluz, 2000 Santarém, e entregue pessoalmente
nos serviços administrativos ou remetido pelo correio, em carta regis-
tada e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

Do referido requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria que detém,

serviço a que pertence, natureza e vínculo, antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública, bem como funções
exercidas relevantes para o lugar a que se candidata;

d) Identificação do concurso, referenciando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Certidão de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração passada pelo serviço de origem da qual constem,

de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública, a data do posicionamento no índice e esca-
lão, bem como o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes aos postos de trabalho ocupados pelos candidatos e
a classificação de serviço dos últimos três anos.

11.2 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da
Escola Superior da Enfermagem de Santarém ficam dispensados da
apresentação dos documentos relativos aos requisitos exigidos, desde
que os mesmos constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei, assis-
tindo ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação da docu-
mentação comprovativa das suas declarações.

13 — A este concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 498/88, de
30 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, 215/95, de 22 de Agosto,
e 275/95, de 25 de Outubro, bem como o programa das provas de
conhecimentos publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Rosário Silvestre Machado, subdirectora
da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Vogais efectivos:

Maria Albertina Maçarico Pedro da Silva, chefe de secção
da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Aida Delfina Duarte Louro do Pilar, primeiro-oficial da
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Vogais suplentes:

Marina da Conceição Raleira Laureano Duarte, oficial
administrativo principal da Escola Superior de Enferma-
gem de Santarém.

Maria Helena Inglês Góis, segundo-oficial da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Santarém.

14.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

14 de Junho de 1998. — A Directora, Maria de Lurdes Esteves Asseiro
da Luz.

Direcção-Geral da Saúde

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 12 167/98 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiros da carreira de enfermagem. — 1 — Faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo de 1 de Julho de 1998,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso
para o provimento, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, de um lugar de enfermeiro do quadro
de pessoal do Centro de Saúde do Alandroal, aprovado pela Portaria
n.o 772-B, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 302, de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar referido no n.o 1 e para os que venham a surgir no Centro
de Saúde do Alandroal pelo prazo de dois anos, contados a partir
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Centro de Saúde do Alandroal e o vencimento é o correspondente
ao da tabela n.o 1 do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
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4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 437/91, de
8 de Novembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Condições de candidaturas:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 27.o do Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea a) do artigo 10.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.3 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, em papel azul de 25 linhas ou
papel branco, liso, de formato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Alentejo, entregue na sede da Sub-Região de Saúde de
Évora, Praça de Joaquim António de Aguiar, 5, 7000 Évora, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-
culo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

9 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Curriculum vitae (três exemplares);
c) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que se acha

vinculado o candidato e da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e a antiguidade nessa categoria, na
carreira e na função pública, contada em anos, meses e dias;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Os documentos mencionados na alínea a) do n.o 9 podem
ser substituídos por certidão passada pelos serviços a que pertencem
os candidatos quando os mesmos constem nos respectivos processos
individuais.

10.1 — Os funcionários e agentes pertencentes aos Serviços Sub-
-Regionais de Saúde de Évora ficam dispensados da apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na sede da Sub-Região de Saúde de Évora, Praça de Joaquim António
de Aguiar, 5, 7000 Évora.

12 — Constituição de júri:

Presidente — Maria Perpétua dos Santos Picanço, enfermeira-
-supervisora.

Vogais efectivos:

Ana Martins Mendes Godinho, enfermeira-chefe.
Maria Fernanda Vieira de Oliveira Marreiros, enfermeira-

-chefe.

Vogais suplentes:

Amílcar Custódio Chaveiro, enfermeiro-chefe.
Maria Gertrudes Galamba Calisto da Silva, enfermeira

graduada.

15 de Julho de 1998. — O Coordenador Sub-Regional de Saúde,
Arquimínio Eliseu.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 12 168/98 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de terceiro-oficial da carreira de oficial admi-
nistrativo. — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se pública a lista de can-
didatos admitidos e excluídos no concurso cujo aviso n.o 6825/98 foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril
de 1998, para provimento de 54 lugares do quadro de pessoal da
Sub-Região de Saúde de Coimbra, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro:

Candidatos admitidos:

Aida Maria dos Santos Garrote Vaz.
Albertina Assunção Batista dos Santos.
Albertina Garcia Henriques Pereira.
Alberto José Dinis Jorge Neves Correia.
Alcina da Fonseca Ussemane Pires Corrente.
Alda Maria Santos Duarte.
Aldina Bernardo Henriques Lopes.
Aldina de La-Salete Brandão Quatorze.
Alice Maria Brandão Quatorze.
Álvaro Luís Cortez Fortunato.
Américo José Miranda Paiva.
Ana Cristina Cunha Lousada.
Ana Cristina Laranjeira Figueiredo Ventura.
Ana Júlia Fonseca Gomes.
Ana Maria Alvarinhas Borges Trindade.
Ana Maria Costa Castelo Branco.
Ana Maria Ferreira Matos Costa França.
Ana Maria de Jesus Pinto.
Ana Maria Lopes.
Ana Maria Lopes Mendes.
Ana Maria Martins Benito.
Ana Maria Moreira da Silva.
Ana Maria Oliveira Carvalho.
Ana Paula Dias Vaz.
Ana Paula Girão de Lemos.
Ana Paula Monteiro Ferreira Esteves.
Ana Paula Soares Ramos Pereira de Abreu.
Ana Paula Trota Santos.
Anabela Alves Marques de Carvalho.
Anabela Banaco Relvão.
Anabela da Fonseca Mourão Mota.
Anabela Freire Tomé.
Anabela Gonçalves Dinis.
Anabela Gouveia Rodrigues.
Anabela Rodrigues Vilela.
Andrea Margarida Soares Lopes.
Ângela Teresa Simões Silva Campos.
Aníbal José da Luz Marques Sales.
António José de Jesus dos Santos.
António Manuel Andrade Fernandes.
António Manuel Cruz Costa de Oliveira.
António Mário Baetas Marques da Silva Martins.
Armando António Cardoso Dias.
Arminda Maria Carvalho Martins Afonso.
Carla Margarida Araújo Esteves.
Carla Margarida Gomes Marques.
Carla Maria Fernandes Crespo Couceiro.
Carla Sofia Mascarenhas Morais.
Carlos Alberto Santos Oliveira Dias.
Carlos Manuel Correia Antunes.
Cármen Clara de Jesus Furtado de Campos de Sousa Soares.
Cassilda Romão Gaspar Rainho.
Catarina Alexandra Pereira de Carvalho da Costa.
Catarina Helena de Oliveira Simões Neves.
Cecília Maria Alves Lopes Mendes Jorge.
Cecília Serrador Tejo Maia.
Celeste Maria Gomes Maltez.
Célia Cristina Martins Caetano Eufrásio.
Célia Maria Lucas Ferreira.
Cesaltina Maria Nabeiro da Piedade.
Céu de Lurdes Tavares Ferreira.
Clara Maria Mendes Carriço Castilha.
Clara Maria Pita Caridade Monteiro.
Clarinda António dos Santos.
Cláudia Isabel Ferreira Garcia Santos Pedro.
Cláudia Margarida Simões Figueiredo.
Conceição Maria Carvalho Gomes da Costa.
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Cristina Gomes Morais Dinis.
Cristina Isabel dos Reis Cortez.
Cristina Isabel dos Santos Ferreira Valente.
Cristina Margarida dos Reis Moitinho.
Deolinda Maria Marques Martins Moreira.
Dina Maria da Conceição Simões.
Dora Paula Jesus Laranjeira.
Dulce Dias Teixeira.
Dulce Maria Fajardo Azenha Louros.
Dulcina Maria Simões Borges.
Edite Alexandra da Silva Leite Catarino.
Eduardo Manuel Correia Antunes de Faria.
Elisa Maria Ferreira Estanislau.
Elizabete Maria Miranda Leitão Lopes Vicente Bandeira.
Elsa do Céu Aires Quintã.
Elsa Maria Rebelo.
Elvira Maria de Jesus Oliveira e Silva Maia.
Emília Carril Antunes Marques.
Emília José Almeida Silva Moreira Lopes.
Eracema Maria Rocha de Sousa Fernandes.
Esmeralda Maria Morais dos Santos.
Esmeralda Nazaré Arnault Santos Dias.
Eunice Maria Cruz Santos Amoroso.
Eurico Manuel dos Santos Ferreira da Silva.
Fernanda Maria Brenheiro Terreno.
Fernanda Maria Lopes Alves de Campos Lobo.
Fernanda Maria Rodrigues Moura Dias.
Fernanda Paula dos Santos Ramos Morais.
Fernando Gabriel de Jesus Moreira.
Fernando José Rodrigues Esteves.
Fernando Mário Baptista Arcanjo.
Filomena Maria Fernandes Prior.
Germano Paulo da Silva Fidalgo.
Graça Maria Batista Rodrigues.
Graça Maria da Fonseca Garcia.
Graça Maria Guerra de Sousa.
Graça Maria Lapa Vicente.
Graça Maria Marques Amaral Vaz.
Graça Maria dos Santos Pedro.
Graciete Maria de Jesus Bento.
Gracília Figueiredo Mariano.
Gracinda Maria Dias Hingá.
Guida Olga Coimbra da Silva.
Helena Maria Conde Serra Pais.
Helena Maria Figueiredo da Silva.
Helena Maria Henriques Ferreira Costa.
Helena Maria Rodrigues Cabral.
Hélia Patrícia Simões Marçal.
Humberto Jorge de Abreu Gomes.
Idalina Maria Flores Lemos Ganhão.
Ilda Maria Fernandes dos Santos Costa.
Inês do Carmo Natividade Fernandes dos Santos.
Isabel da Conceição Ferreira Martins Moura Quaresma.
Isabel Duarte Vieira Lopes.
Isabel Margarida Gouveia Rocha.
Isabel Maria Ferreira Dias.
Isabel Maria Guerra Besteiro.
Isabel Maria Macedo Cardoso Baptista.
Isabel Maria Marcos Monteiro Pissarra.
Isabel Maria de Sousa Fachada.
Isabel Maria das Neves Carvalho.
Isabel da Silva Ferreira Gouveia.
Isabel Simões Gomes.
Ivone Maria Ferreira da Silva Mamede.
Jacinta Isabel Frias dos Santos Ferrão.
João Augusto Ribeiro de Sôza.
João Manuel Batista de Figueiredo.
João Paulo Ferreira Correia.
Joaquim Augusto Lopes Cardoso.
Joaquim Belbuche da Silva.
Joaquim Saraiva Carvalho Ferreira.
Jorge Madeira Nunes.
Jorge Manuel Mendes Caldeira.
Jorge Mendes de Brito.
José Alexandre Monteiro Fernandes.
José António Fernandes dos Santos.
José Carlos Almeida Ramos.
José Carlos Caetano Ferreira.
José Carlos Pereira Ferreira.
José Joaquim Teixeira Roque.
José Luís Coelho Rosa de Abreu.
José Luís Pereira de Moura Barreira.
José Manuel dos Santos Gomes.
José Maria Neves Dias.

Judite da Conceição da Cruz Pereira.
Júlio Manuel Ralha Madeira da Fonseca.
Laura de Jesus Correia Amador.
Licínia dos Santos Neves Rocha.
Lídia José Rainho Bacalhau de Oliveira Antunes.
Lídia Maria Miranda Dias.
Lídia Maria Simões Tiago.
Lígia Isabel Brás Pelicano Cristóvão.
Lúcia do Rosário Soares Estêvão Claro.
Lúcia dos Santos Lucas.
Manuel Alberto Alves Pereira.
Manuel Batista Borges.
Manuel Frederico de Almeida da Silva Moreira.
Manuel Ramiro Evanhanga dos Santos.
Manuela Maria Ferreira da Silva Vicente.
Manuela Rosa Cancela.
Margarida Isabel Alves Neto.
Margarida Maria Antunes Alves de Carvalho.
Margarida Maria Henriques Luís.
Maria Adelaide Carmo Sousa Conde.
Maria Adélia Pires Monteiro dos Santos.
Maria Adosinda Ramos Braz Aparício Valezim.
Maria Alexandra Gaspar Henrique Varela da Costa Simões.
Maria Alice Cunha das Neves.
Maria Alice Jordão Tavares de Almeida.
Maria Alice Rumor Távora Barreto.
Maria Amélia Gonçalves de Sá Marques.
Maria dos Anjos Neves.
Maria Arlete Marques Paulino de Oliveira.
Maria Arlete Santos Carvalho.
Maria Arménia Lourenço da Silva Pereira.
Maria Arminda Maia dos Santos Barbosa da Costa.
Maria Arminda Pereira.
Maria Augusta Ferreira Martins Moura.
Maria Augusta Ribeiro da Silva Oliveira.
Maria Beatriz Lagarinhas de Abreu.
Maria Cecília dos Santos Barreiros Pereira.
Maria Celeste Saraiva Ramos.
Maria Céu Ferreira Margalho.
Maria Céu Gomes Craveiro das Neves.
Maria do Céu Oliveira Mosca Pinto Alves.
Maria Céu Paiva Marques.
Maria do Céu Santos Marques.
Maria Clara Alves Guedes Saraiva.
Maria Clara Reis Monteiro Pratas.
Maria Clotilde Santa Bárbara dos Santos Carvalho Fernandes.
Maria da Conceição Alves Ferreira.
Maria da Conceição Brites Crespo.
Maria da Conceição Correia Almeida.
Maria da Conceição Costa Jorge Reisa.
Maria da Conceição Eliseu Vale das Neves Pratas.
Maria da Conceição Laborda Paiva.
Maria da Conceição Marques Sacarrão.
Maria da Conceição Paiva Marques Madeira.
Maria da Conceição Paranhos Rodrigues Bandeira.
Maria da Conceição Pires Nunes Seco.
Maria da Conceição dos Santos Fernandes Monteiro.
Maria da Conceição Saraiva Rodrigues Pereira.
Maria Cristina André Morais Dias.
Maria Cristina dos Santos Pimentel Duarte.
Maria Elizabeth Oliveira Paiva Bastos.
Maria de Fátima Alves Pascoal Cardoso.
Maria de Fátima Fernandes dos Santos.
Maria de Fátima Gonçalves Dias.
Maria de Fátima Marques Soares.
Maria de Fátima dos Santos Costa Cruz.
Maria de Fátima dos Santos Martins.
Maria de Fátima da Silva Morgado Gonçalves.
Maria Fátima de São José Jorge.
Maria Fernanda Amaral Antunes Carvalho.
Maria Fernanda Cabral Gomes.
Maria Fernanda Cordeiro de Paiva Catela.
Maria Fernanda Cruz Cortez.
Maria Fernanda Girão Ferreira.
Maria Fernanda Guerrinha da Silva.
Maria Fernanda da Piedade Carvalho.
Maria Fernanda Simões Loureiro.
Maria Filomena Barata dos Anjos.
Maria da Glória Batista da Cruz Monteiro.
Maria Goreti Coelho de Oliveira.
Maria da Graça Antunes de Sousa Jegundo.
Maria da Graça Correia Conde.
Maria da Graça Jorge Custódio Amaro.
Maria da Graça Lopes Couceiro.
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Maria da Graça Pinto Santos Cruz.
Maria Guilhermina Marques Rodrigues Amado.
Maria Graziela das Neves Silva Sousa.
Maria Helena Almeida Sousa.
Maria Helena Antunes Alvarez.
Maria Helena Barata Almeida Flor.
Maria Helena Morais Oliveira.
Maria Helena Ribeiro Pedro.
Maria Ilídia Maia Pereira.
Maria Irene de Jesus Pereira Carvalho.
Maria Irene Leal Figueira.
Maria Isabel Amaro Rosendo.
Maria Isabel Andrade Gil Tudela Saltão.
Maria Isabel Bessa de Sousa Macedo.
Maria Isabel Lavrador Mendes.
Maria Isabel Marques Façanha Oliveira.
Maria Isabel Mateus Fernandes Veríssimo.
Maria Isabel Pereira Rodrigues Domingues.
Maria Isabel Pinto dos Santos Nunes.
Maria Isabel Rodrigues das Neves.
Maria Isilda Rodrigues Batista.
Maria João Almeida Coelho.
Maria João Baltar Silva Santos.
Maria João Miguel Canas Vieira.
Maria João Pereira de Araújo Nazareth.
Maria João Quintã Dengucho.
Maria José Conceição Candeias.
Maria José dos Santos Fernandes Coelho.
Maria José de Sousa Maia Pedrinho.
Maria Laura Veiga Sequeira Saraiva.
Maria Leonor da Conceição Ferreira Rosa.
Maria Lisete Gomes Gonçalves.
Maria Lisete de Jesus Cotrim.
Maria Luísa de Almeida.
Maria Luísa Mendes Batista Machado.
Maria Luísa Mendes de Oliveira.
Maria de Lurdes Lavrador Mendes.
Maria de Lurdes Macedo Veiga.
Maria de Lurdes Mendanha Coelho Cardoso.
Maria de Lurdes Naveira da Piedade.
Maria de Lurdes Quelho Branco Oliveira.
Maria de Lurdes Ramos Mendes Santos.
Maria de Lurdes Ribeiro dos Santos Camões.
Maria de Lurdes Rodrigues Fileno.
Maria de Lurdes Roxo Silva Pacheco Carvalho.
Maria de Lurdes dos Santos.
Maria de Lurdes Teixeira Serralheiro.
Maria da Luz Cordeiro Carvalho Alves.
Maria da Luz Cunha Dinis Pereira.
Maria Madalena Gomes da Silva Fernandes.
Maria Madalena dos Santos Neto Fabião.
Maria Madalena Santos Caetano.
Maria Manuela Luís Inácio.
Maria Manuela Marques da Fonseca.
Maria Margarida Nunes dos Santos Arnaldo.
Maria Odete Morgado Francisco.
Maria Otília Alves de Almeida Quaresma.
Maria Otília Bernardes Vicente.
Maria Palmira Oliveira Pinheiro.
Maria Paula Gomes de Almeida e Pinho Figueiredo Mendonça.
Maria Regina Maia Ferreira Monteiro Soares.
Maria do Rosário Jorge Lopes.
Maria Teresa Baetas Ferreira.
Maria Teresa Martins Gonçalves Pereira Lemos.
Maria Teresa Pedrosa.
Maria Virgínia de Jesus Rodrigues.
Marina Maria Matos dos Santos Quaresma.
Mário Afonso Gomes.
Mário Ferreira de Oliveira.
Mário José Tinoco Tomé.
Mário Manuel Mendes de Melo.
Natália Cristina Almeida Santos Correia.
Natália Lourenço da Silva Pereira.
Nélia de Fátima Rodrigues Marques.
Nuno André Bento de Matos.
Nuno Filipe Fernandes Carvalho.
Olga Margarida Guerra Nunes Fernandes.
Olga Maria Ferreira Rodrigues da Cruz.
Otília Maria da Silva Aguiar Matos.
Patrícia Maria Correia Inácio Madeira.
Patrícia Carla Santos Alves.
Patrícia Gisela Medina Ferreira Rita.
Paula Adriana dos Santos Costa.
Paula Cristina Almeida Sousa.

Paula Cristina Costa Madeira Faria.
Paula Cristina Ferreira Santos de Carvalho.
Paula Cristina Saraiva Ramos das Neves.
Paula Maria Carvalho Geraldo.
Paula Maria Ferraz Lourenço Murta Ferreira.
Paulo Joaquim Duarte da Costa.
Paulo Jorge Monteiro Carreiró.
Paulo Jorge Rodrigues.
Paulo José Ferreira Batista.
Paulo Manuel da Costa Oliveira Esteves Madeira.
Pedro Alexandre Pereira dos Santos.
Pedro Manuel Vaz Monteiro Gaspar.
Raquel Maria Marcelino Lucas.
Raquilde Gonçalves Nogueira Morgado.
Regina Manuela Varandas de Matos.
Regina Maria Ribeiro de Assunção Silva.
Renato Miguel Ralha Portugal Matias Ferreira.
Rosa Gaspar de Carvalho.
Rosa Maria Coimbra Simões.
Rosa Maria Fernandes Geria.
Rosa Maria da Fonte Ferreira Saramago.
Rosa Maria Gomes Pinto Góis Girão.
Rosa Maria Novais Pinto Neves.
Rosa Maria Pinheiro Roma.
Rute Luísa Alves Lopo Vicente.
Rute Sandra Mourão Teixeira Santos.
Sandra Cristina Simões Roque.
Sandra Maria Serra Cravo.
Sérgio Manuel Lobo Ferraz.
Sílvia Fernandes Ferreira Manaia Rodrigues.
Sónia Cristina Quinteiro dos Santos.
Sónia Licínia de Sousa.
Sónia Maria Alves Vieira Figueiredo.
Susana Catarina Cruz Alves.
Susana Paula Fernandes de Almeida.
Teresa Maria Froufe.
Teresa Maria Pinto Barata Gomes.
Teresa Paula Ferreira Santos Andrade Pera.
Teresa Paula Lapa Santos.
Vasco António Antunes Marques.
Virgínia Maria da Silva Braz Guilherme.
Vítor Luís dos Santos Costa.
Vítor Manuel Abrantes de Matos.
Victor Manuel Nobre Salgueiro.
Vítor Manuel Simões Branco.
Zélia Maria Leal Duarte Cardoso.
Zélia Maria Rodrigues Oliveira.
Zulmira Maria da Costa Vidinha.
Zulmira Maria Pimentel de Oliveira Antunes.
Zulmira Maria Rodrigues da Cunha Arzileiro.

Candidatos excluídos:

Alcinda Teresa Lamas Ferreira Castilho (a).
Ana Isabel Rodrigues das Neves (b).
Ana Paula Leitão Fernandes (b).
Anabela da Conceição Pais Relvas Marques (c).
António José Fonseca Dinis (d).
Anunciação de Lurdes Diogo Martins (e).
Artur da Conceição Taborda (f).
Augusto Manuel das Neves Marques (d).
Catarina Alexandra Nobre Veloso (i).
Catarina Alexandra Simões Alves (g).
Elsa Margarida Almeida Fernandes Almeida (g) (h).
Guida Maria dos Santos Silva (b).
Henrique José Amaro Gonçalves (c).
Idalina Simões Bairrada (g).
Isabel Maria Gomes Amado (c).
Joaquim João Gil Pereira (e).
Joaquim João Neto Azenha (c).
Lucília Maria Barbosa Santa (c).
Luísa do Carmo Lourenço Alves (i).
Maria da Conceição Coelho Monteiro Escada (b).
Maria de Fátima Fernandes de Deus (b).
Marta Isabel Colaço Rodrigues (i).
Natália Alexandra Fernandes Craveiro (c).
Paula Cristina da Silva Antunes Serra (h).
Rosa Ângela Antunes Barreiros (i).
Sónia Isabel Marques Borges (e).
Susana Isabel Leal Nogueira (i).

(a) Por não apresentar fotocópia do certificado de habilitações lite-
rárias, autêntico ou autenticado, de acordo com o exigido na alínea b)
do n.o 8.2 do aviso de abertura.

(b) Por ser agente e não reunir os requisitos constantes do n.o 4
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro.
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(c) Por se tratar de funcionário da administração local e não poder
ser opositor a concursos internos abertos ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, para organismos da administração
central.

(d) Por não possuir o curso geral do ensino secundário ou
equivalente.

(e) Por não assinar o requerimento de admissão ao concurso.
(f) Por não ter apresentado documento autêntico ou autenticado

em como concluiu o curso geral do ensino secundário ou equivalente.
(g) Por estar em processo de regularização, ao abrigo do Decreto-Lei

n.o 81-A/96, de 21 de Junho, não possuindo vínculo a Administração
Pública.

(h) Por apresentar a candidatura fora de prazo.
(i) Por não possuir vínculo a Administração Pública.
Os candidatos excluídos podem recorrer para o presidente do con-

selho de administração da Administração Regional de Saúde do Cen-
tro, no prazo de oito dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, nos termos do n.o 3 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações
do Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

Informam-se os candidatos admitidos de que serão oportunamente
informados da data, hora e local da realização das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos através de carta registada com aviso
de recepção, com a antecedência mínima de oito dias.

Informam-se ainda os candidatos de que a informação dos diplomas
legais que irão servir de base à prova de conhecimentos específicos,
nos termos da legislação em vigor aplicável a estas matérias, está
disponível na Sub-Região de Saúde de Coimbra, sita na Avenida de
D. Afonso Henriques, 141, 3000 Coimbra.

14 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, José Emídio Santiago.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 12 169/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na nova redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, torna-se público que, por despacho
de 13 de Maio da Ministra da Saúde e ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
interno geral com vista ao preenchimento do lugar de director de
serviços de administração geral do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 13/97, de 23 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

4 — Área de actuação — a correspondente ao exercício das com-
petências definidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29
de Setembro.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — serviços de âmbito sub-regional, sitos à Rua Nova de São
Crispim, 380, 4.o, 4000 Porto. O vencimento é o fixado no anexo
n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 22.o do Decre-

to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto.

6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do
disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, os
seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;

c) Possuir experiência profissional nunca inferior a seis anos
em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora da Sub-Região de Saúde do Porto,
a entregar directamente na Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos/Gestão de Pessoal, sita na Rua Nova de São Crispim, 380,
4000 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado neste aviso, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e contacto telefónico);

b) Lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.), com indicação das horas de
duração dos mesmos;

e) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence, tempo de serviço na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares);

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e ou profissionais;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Declaração autenticada comprovativa das funções que exerce
e desempenho das anteriores, bem como os respectivos
períodos;

e) Declaração comprovativa de que reúne os requisitos gerais
constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou façam constar do seu requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão ao
concurso.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Sub-Região de
Saúde estão dispensados de apresentar a documentação relativa aos
requisitos gerais desde que constem do respectivo processo individual.

9.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — De acordo com o sorteio realizado no dia 18 de Junho de
1998 nas instalações da comissão de observação e acompanhamento,
para os cargos dirigentes, a que se refere a acta n.o 164 daquela
comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Figueiredo Escudeiro dos Santos
Aires, coordenadora da Sub-Região de Saúde do Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Aurora Maria Ferreira Pinho Aroso Dias, directora
de Serviços de Saúde da Sub-Região de Saúde do Porto.

Dr. Manuel Júlio da Rocha Pinto da Costa, vogal do con-
selho de administração da Administração Regional de
Saúde do Norte.

Vogais suplentes:

Dr.a Carolina Maria Ferreira de Oliveira, directora de Ser-
viços Financeiros da Administração Regional de Saúde
do Norte.

Dr. Manuel de Matos Oliveira, coordenador da Sub-Região
de Saúde de Braga.

12 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

30 de Junho de 1998. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Isa-
bel Escudeiro dos Santos Aires.

Aviso n.o 12 170/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na nova redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, torna-se público que, por despacho
de 13 de Maio da Ministra da Saúde e ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
interno geral com vista ao preenchimento de um lugar de chefe da
Divisão de Apoio Técnico do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 13/97, de 23 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

4 — Área de actuação — a correspondente ao exercício das com-
petências definidas nas alíneas d) a l) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — serviços de âmbito sub-regional, sitos à Rua Nova de São
Crispim, 380, 4.o, 4000 Porto. O vencimento é o fixado no anexo
n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 22.o do Decre-

to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto.

6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do
disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, os
seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional nunca inferior a quatro anos

em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora da Sub-Região de Saúde do Porto,
a entregar directamente na Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos/Gestão de Pessoal, sita na Rua Nova de São Crispim, 380,
4000 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado neste aviso, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e contacto telefónico);

b) Lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.), com indicação das horas de
duração dos mesmos;

e) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence, tempo de serviço na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares);

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e ou profissionais;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Declaração autenticada comprovativa das funções que exerce
e desempenho das anteriores, bem como os respectivos
períodos;

e) Declaração comprovativa de que reúne os requisitos gerais
constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou façam constar do seu requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão concurso.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Sub-Região de
Saúde estão dispensados de apresentar a documentação relativa aos
requisitos gerais desde que constem do respectivo processo individual.

9.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — De acordo com o sorteio realizado no dia 18 de Junho de
1998 nas instalações da comissão de observação e acompanhamento,
para os cargos dirigentes, a que se refere a acta n.o 164 daquela
comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Leitão Filipe, vogal do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde
do Norte.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Adalberto Gonçalves da Silva, chefe da Divisão
de Apoio Técnico da Sub-Região de Saúde de Braga.
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Prof.a Maria Carolina da Silva Tavares da Costa e Silva,
directora de Serviços de Planeamento e Apoio Técnico
da Administração Regional de Saúde do Norte.

Vogais suplentes:

Dr. João Batista Alves, chefe da Divisão de Apoio Técnico
da Sub-Região de Saúde de Vila Real.

Dr.a Maria Leonor Batista de Sousa Eirado, chefe da Divisão
de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde
do Porto.

12 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

30 de Junho de 1998. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Isa-
bel Escudeiro dos Santos Aires.

Aviso n.o 12 171/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na nova redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, torna-se público que, por despacho
de 13 de Maio da Ministra da Saúde e ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
interno geral com vista ao preenchimento de um lugar de chefe da
Divisão de Gestão Financeira do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 13/97, de 23 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

4 — Área de actuação — a correspondente ao exercício das com-
petências definidas nas alíneas d) a l) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — serviços de âmbito sub-regional, sitos à Rua Nova de São
Crispim, 380, 4.o, 4000 Porto. O vencimento é o fixado no anexo
n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 22.o do Decre-

to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto.

6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do
disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, os
seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional nunca inferior a quatro anos

em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;

c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora da Sub-Região de Saúde do Porto,
a entregar directamente na Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos/Gestão de Pessoal, sita na Rua Nova de São Crispim, 380,
4000 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado neste aviso, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e contacto telefónico);

b) Lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.), com indicação das horas de
duração dos mesmos;

e) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence, tempo de serviço na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares);

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e ou profissionais;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Declaração autenticada comprovativa das funções que exerce
e desempenho das anteriores, bem como os respectivos
períodos;

e) Declaração comprovativa de que reúne os requisitos gerais
constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou façam constar do seu requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão ao
concurso.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Sub-Região de
Saúde estão dispensados de apresentar a documentação relativa aos
requisitos gerais desde que constem do respectivo processo individual.

9.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — De acordo com o sorteio realizado no dia 18 de Junho de
1998 nas instalações da comissão de observação e acompanhamento,
para os cargos dirigentes, a que se refere a acta n.o 164 daquela
comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel Júlio da Rocha Pinto da Costa, vogal
do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Norte.

Vogais efectivos:

Dr.a Dárida Tomé, directora de serviços de Administração
Geral da Sub-Região de Saúde de Braga.

Dr.a Maria José Pereira Teixeira Clemente, chefe da Divisão
de Gestão Financeira da Sub-Região de Saúde de Vila
Real.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Beatriz Silva Jurado Rodrigues Ferraz, chefe
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte.
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Dr. Virgílio Joaquim Lopes Miguel, director de serviços de
Administração Geral da Sub-Região de Saúde de Vila
Real.

12 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

30 de Junho de 1998. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Isa-
bel Escudeiro dos Santos Aires.

Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 12 172/98 (2.a série). — CIGI n.o 1/98 — concurso
interno geral de ingresso para chefe de repartição da área de aprovi-
sionamento. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 2 de Julho de 1998, se encontra aberto pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República concurso interno geral de ingresso para
constituição de reserva de recrutamento de um lugar de chefe de
repartição, área de aprovisionamento, do quadro de pessoal deste
Hospital.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga posta a concurso e tem a validade de dois anos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de
15 de Setembro, 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 225/91, de 18 de Junho,
e despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro,
que aprova o regulamento das provas de conhecimentos.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas em cada uma das uni-
dades orgânicas correspondentes ao conceito de repartição, bem como
dirigir, coordenar e orientar todo o pessoal da área de aprovisio-
namento, colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de direcção
na tomada de decisão, propondo, sugerindo e implementando as medi-
das tendentes ao aperfeiçoamento e melhoria da eficácia dos serviços.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
José de Fafe.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
corresponde ao estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 22.o do

Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;

7.2 — Requisitos especiais — os enunciados no artigo único do
Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será efectuada com base no pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 61/95, será escrita, terá a duração
de três horas, será valorizada de 0 a 20 valores (0 a 10 valores — conhe-
cimentos gerais e 0 a 10 valores — conhecimentos específicos) e inci-
dirá sobre os seguintes temas:

Gerais:

a) Orgânica do Ministério da Saúde — Decretos-Leis n.os 10/93,
de 15 de Julho, 291/93, de 24 de Agosto, 292/93, de
24 de Agosto, 293/93, de 24 de Agosto, 296/93, de 25
de Agosto, 308/93, de 2 de Setembro, 345/93, de 1 de
Outubro, 361/93, de 15 de Outubro, e 335/93, de 29 de
Setembro;

b) Orgânica do serviço que abre o concurso — Decreto-Lei
n.o 19/88, de 21 de Janeiro, Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e Decretos-Leis n.os 202/89,
de 22 de Junho, 135/96, de 13 de Agosto, e 84/71, de
19 de Março;

c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei
n.o 11/93, de 15 de Janeiro;

d) Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
e) Regime jurídico da função pública — Decretos-Leis

n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 407/91, de 17 de Outu-
bro, Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, Decretos-Leis
n.os 102/96, de 31 de Julho, 24/84, de 16 de Janeiro,
497/88, de 30 de Dezembro, e 178/95, de 26 de Julho,
Leis n.os 4/84, de 5 de Abril, e 17/95, de 9 de Junho,
e Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;

Específicos:

Decretos-Leis n.os 405/93, de 10 de Dezembro, 307/94, de
21 de Dezembro, 55/95, de 29 de Março, e 80/96, de
21 de Junho, e Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

Serão excluídos os candidatos que obtenham nota inferior a 10 valo-
res na prova de conhecimentos.

8.2 — Avaliação curricular — terá por finalidade avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando a classificação de serviço,
a habilitação académica de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional, tendo em atenção o desempenho de funções na
área de actividade relacionada com o lugar no Hospital de São José
de Fafe. A nota final resultará da aplicação da seguinte fórmula,
referida a uma escala de 0 a 20 valores:

AC=(5×EP)+(1,5×FP)+(1×HL)+(1×CS)+(1,5×C)

10
em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
HL=habilitações literárias;
CS=classificação de serviço;
C=apreciação curricular.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — destina-se a avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais do candidato para o desempenho do
cargo.

A classificação da prova de entrevista resultará da média aritmética
ponderada dos itens a seguir discriminados, referida a uma escala
de 0 a 20 valores, por aplicação da seguinte fórmula:

E=(2×PFE)+(2×CEE)+(3×CO)+(3×CCC)

10
em que:

E=entrevista profissional de selecção;
PFE=presença e forma de estar;
CEE=capacidade de comunicação e expressão;
CO=capacidade organizativa;
CCC=capacidade de coordenação e chefia.

8.4 — A classificação final dos candidatos, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores e efectuada
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+E

3
em que:

CF=classificação final;
PC=classificação da prova de conhecimentos;
AC=classificação da avaliação curricular;
E=classificação da entrevista profissional de selecção.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São José de Fafe, podendo ser entregue pessoalmente no
Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data do
nascimento, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento

ou serviço onde o requerente exerce funções;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de
influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal, devidamente documentadas;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, devida-
mente autenticado;
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b) Documento, emitido pelo serviço ou organismo de origem,
donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda a menção quantitativa das clas-
sificações de serviço dos últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Os candidatos funcionários deste Hospital ficam dispensados
da apresentação dos documentos a que se referem as alíneas a) e
b) do n.o 9.3 desde que constem dos respectivos processos individuais.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Alberto Oliveira Castro Peixoto, presi-
dente do conselho de administração do Hospital de São José
de Fafe.

Vogais efectivos:

Benedito da Cunha Dantas, chefe de repartição do Hospital
de São João de Deus, de Vila Nova de Famalicão.

Armando Manuel Pereira de Mesquita Martins, chefe de
repartição do Hospital de São José de Fafe.

Vogais suplentes:

Jorge Cardoso Esteves Albernaz, chefe de repartição do
Hospital de São João de Deus, de Vila Nova de Famalicão.

Henrique Fernando Abreu Peixoto, chefe de repartição do
Hospital de São João de Deus, de Vila Nova de Famalicão.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Julho de 1998. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Aviso n.o 12 173/98 (2.a série). — De acordo com as disposições
conjugadas do artigo 33.o e do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se pública a lista
de classificação final do concurso para admissão a estágio à categoria
de técnico superior de 2.a classe de serviço social, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 12 de Fevereiro
de 1997, homologada pelo conselho directivo em 6 de Julho de 1998:

Candidatos admitidos: Valores

1 — Maria Conceição Valentim Aurélio Pombeiro . . . . . . . . . . 16,25
2 — Joaquina Maria Ameixa Rita Montinhos (a) . . . . . . . . . . . 16
3 — Maria José Graça Álvaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
4 — Maria Graça Chícharo Duarte Baltazar Mendes Pinto (a) (b) 15,75
5 — Palmira José Garcias Caeiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
6 — Maria Lurdes Oliveira Marques Pessoa (b) . . . . . . . . . . . . 15,75
7 — Maria Luísa Gonçalves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
8 — Noémia Ermelinda Rocha Fragoso Ramos (a) (b) . . . . . . 15,5
9 — Miguel Conceição Bento (a) (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
10 — Manuela Luz Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
11 — Alexandra Manuela Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
12 — Florbela Luz Descalço Fernandes (b) (d) . . . . . . . . . . . . . 15
13 — Manuela Jesus Serafim Marques (b) (d) . . . . . . . . . . . . . . 15
14 — Maria Laura Brissos Sousa (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
15 — Maria Amélia Grazina Pardal Soares . . . . . . . . . . . . . . . . 15
16 — Maria José Janeiro Almeida Vieira (d) . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
17 — Paula Alexandra Vicente Ambrósio (d) . . . . . . . . . . . . . . 14,75
18 — Maria Jesus Silva Cáceres (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
19 — Maria José Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
20 — Aida Maria Delgado Marques (b) (d) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
21 — Inês Maria Fazeres Chicharro Estanislau (b) . . . . . . . . . . 14,5
22 — Margarida Isabel Santos Dias Raimundo (c) . . . . . . . . . . 14,5
23 — Rosa Maria Gaspar Campaniço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
24 — Maria Alexandra Assunção Santos Rosa Graça (a) . . . . . 14
25 — Mónica Fonseca Rosinha Ramires (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 14
26 — Maria Benedita Mouta Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
27 — Maria Helena Louro Filipe Rebelo (a) . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
28 — Carla Sofia Mendes Cebola (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
29 — Maria Paula Lavadinho Telo Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
30 — Dora Cristina Velez Bento Felizardo (b) . . . . . . . . . . . . . 13,5
31 — Paula Cristina Nobre Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

32 — Maria Isabel Canelha Cardoso Trino (b) . . . . . . . . . . . . . 13
33 — Alexandre Luís Viana Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
34 — Maria Isaura Pinto Marcelino (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
35 — Maria Fátima Moreira Alves Machado (c) . . . . . . . . . . . . 12,75
36 — Sónia Isabel Sousa Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
37 — Maria Helena Cardoso Catarino (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
38 — Elsa Margarida Correia Candeias (d) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
39 — Antónia Maria Pina Pereira Aires Gomes . . . . . . . . . . . . 12,25
40 — Célia Maria Matos Alpalhão (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
41 — Carla Alexandra Bicas Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
42 — Maria Cristina Silva Alves Pereira Fiel Carmo . . . . . . . . . 12,25
43 — Catarina Maria Pepe Dourado Fialho (b) . . . . . . . . . . . . . 12
44 — Maria Lúcia Bailão Martins Morais (b) . . . . . . . . . . . . . . . 12
45 — Rute Maria Quinta Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
46 — Lucília Conceição Pinto Espanhol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
47 — Maria Guadalupe Gaizinho Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
48 — Ana Francisca Bacalhau Patrocínio (c) . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
49 — Olga Cristina Sousa Amado França . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
50 — Maria Amélia Carvalho Silva Figueiredo (b) . . . . . . . . . . 11
51 — Mónica Isabel Marques Palma Gonçalves . . . . . . . . . . . . 11
52 — Anabela Fernandes Gaudêncio (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75
53 — Maria Laura Teodósio Abraços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75
54 — Maria Margarida Ferreira Canhão Rodrigues . . . . . . . . . 10

Candidatos excluídos por não terem comparecido à entrevista:

Ana Paula Afonso Silva Reia.
Ana Teresa Sereno Almeida Moreira.
Carla Alexandra Tavares Fernandes Prata.
Cláudio Manuel Amoroso Galvão.
Cristina Alves Mesquita.
Elsa Maria Pires Duarte Direitinho.
Francisca Teresa Fragoso Raminhos.
Isabel Maria Marques Almeida.
Isabel Maria Silva Madeira.
Maria Ana Alves Godinho.
Maria Fátima Madeira Capelo.
Maria Gabriela Rosa Baião.
Maria José Martins Bilau.
Mónica Alexandra Coelho Monteiro.
Patrícia Anabela Dias Kaki.
Rosa Maria Tavares Lopes Lourenço.
Salomé Facas Sousa.
Sofia Alexandra Lopes Souto.
Teresa Paula Rico Baião.

Critérios de ordenação

(a) Aplicação conjugada dos n.os 6 e 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto.

(b) Melhor classificação no grupo IV da prova de conhecimentos,
acção social, por ser o mais relevante no presente concurso face ao
conteúdo dos lugares a prover.

(c) Melhor classificação final de curso, arredondando, por excesso
ou defeito consoante o caso, para as casas das unidades.

(d) Os candidatos mais novos, atendendo a que se pretende um
rejuvenescimento do quadro.

16 de Julho de 1998. — A Presidente do Júri, Maria Luísa
A. Carvalho.

Serviço Sub-Regional de Évora

Despacho n.o 13 105/98 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos dos artigos 36.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no uso da autorização conferida pela
deliberação n.o 479/97, de 24 de Novembro, do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997,
subdelego na chefe da Repartição de Regimes de Segurança Social
a autorização para despachar os processos de atribuição das prestações
do rendimento mínimo garantido e respectivos pagamentos.

A competência ora subdelegada não pode ser subdelegada.
A presente subdelegação de competências entende-se feita sem

prejuízo dos poderes de avocação.
O disposto no presente despacho produz efeitos a partir de 1 de

Julho de 1998.

30 de Junho de 1998. — A Directora, Izilda de Lemos Pinto
Cardoso.
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Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Despacho n.o 13 106/98 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e de acordo com a autorização conferida no n.o 5
da deliberação do CRSSC publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 160, de 12 de Julho de 1996, subdelego no chefe de repartição
António Ferreira Henriques a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

Autorizar, de acordo com a lei em vigor, a aquisição de bens
duradouros e serviços até 500 000$;

Autorizar o pagamento de subsídio familiar a crianças e jovens
e de funeral dos funcionários;

Autorizar a realização de trabalho extraordinário no âmbito da
Repartição Administrativa.

O disposto no presente despacho produz efeitos desde 1 de Junho
de 1998, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados conformes à presente subdelegação de competências.

6 de Julho de 1998. — O Director, José António de Sousa Alves.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Serviço Sub-Regional de Lisboa

Despacho n.o 13 107/98 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo e no uso da subdelegação de compe-
tências conferida pelo director de serviços de Atribuição de Prestações,
conforme rectificação n.o 1196/98, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 133, de 9 de Junho de 1998, subdelego nas chefes de
secção Maria Fernanda Nazaré Silva Florêncio, Maria Antónia Amaral
Nunes Ferreira Fernandes Canhão e Maria Anete Simões Marques
Rodrigues Pireza a competência para, no que respeita ao âmbito das
suas secções:

O poder previsto na alínea d) do artigo 4.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 36/93, de 21 de Outubro;

Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos termos
dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 24 de Abril;

Emitir declarações respeitantes a beneficiários;
Autorizar os pedidos de justificação de faltas.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Junho de
1996.

3 de Julho de 1998. — O Chefe de Repartição de Desemprego, Rui
Manuel Jacobetty de Oliveira Coutinho.

Despacho n.o 13 108/98 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo e no uso da subdelegação de compe-
tências conferidas pelo director de Serviços de Atribuição de Pres-
tações, conforme rectificação n.o 1196/98, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 133, de 9 de Junho de 1998, subdelego nas chefes
de secção Maria Beatriz Santos Marques Pereira Valente, Maria Luísa
Carvalho Santos, Maria Vitória Oliveira Branco Valente, Mercedes
Maria Dias Azevedo Costa e Ulema de Conceição Martins Barreiros
a competência para, no que respeita ao âmbito das suas secções:

O poder previsto na alínea d) do artigo 4.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 36/93, de 21 de Outubro;

Emitir declarações respeitantes a beneficiários;
Autorizar os pedidos de justificação de faltas.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Junho de
1996.

6 de Julho de 1998. — A Chefe de Repartição de Doença, Maria
Alice da Conceição Dias Marques Feliciano.

Despacho n.o 13 109/98 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo e no uso da subdelegação de compe-
tências conferida pelo director de serviços de Atribuição de Prestações,
conforme rectificação n.o 1196/98, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 133, de 9 de Junho de 1998, subdelego nas chefes de

secção Isabel Miranda Tapadas Jóia, Júlia Maria Pontes Martinó Silva
Pontes, Lénia Maria dos Santos Viegas das Neves, Maria Helena
Batista Santos e Maria Helena da Piedade a competência para, no
que respeita ao âmbito das suas secções:

O poder previsto na alínea d) do artigo 4.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 36/93, de 21 de Outubro;

Emitir declarações respeitantes a beneficiários;
Autorizar os pedidos de justificação de faltas.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Junho de
1996.

6 de Julho de 1998. — O Chefe de Repartição de Prestações Fami-
liares, Vítor Daniel Pimentel Saramago.

Despacho n.o 13 110/98 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo e no uso da subdelegação de compe-
tências conferida pelo director de serviços de Atribuição de Prestações,
conforme rectificação n.o 1196/98, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 133, de 9 de Junho de 1998, subdelego nos chefes de
secção Ivo Manuel Soares d’Azevedo, Manuel da Silva Major, Maria
de Lourdes de Matos Dourado de Matos Luís e Helena Maria Lopes
Paz Almeida Paiva a competência para, no que respeita no âmbito
das suas secções:

Emitir declarações respeitantes a beneficiários;
Autorizar os pedidos de justificação de faltas.

Subdelego nos chefes de secção Ivo Manuel Soares d’Azevedo,
Maria de Lourdes de Matos Dourado de Matos Luís e Helena Maria
Lopes Paz Almeida Paiva a competência para, no que respeita ao
âmbito das suas secções, o poder previsto na alínea d) do artigo 4.o
do Decreto Regulamentar n.o 36/93, de 21 de Outubro.

Subdelego no chefe de secção Manuel da Silva Major a competência
para:

Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o fun-
cionamento das comissões de recurso, bem como autorizar
o pagamento de despesas em ambulâncias para realização de
exames médicos;

Despachar os pedidos de justificação de falta de comparência
dos interessados aos exames para que forem convocados.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Junho de
1996.

7 de Julho de 1998. — A Chefe de Repartição de Benefícios Dife-
ridos, Maria da Luz Ferreira G. Pinto Lopes Canhão.

Despacho n.o 13 111/98 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da delegação e subdelegação de competências
conferidas pelo director de serviços de Identificação e Registo de
Remunerações, publicadas no Diário da República, 2.a série, n.o 75,
de 30 de Março de 1998, subdelego nos chefes de secção Maria
Manuela Antunes Pereira Santos, Idalina Silva Saraiva, Maria
Manuela Miranda R. S. Pereira, Maria Fernanda Patrício Mendes,
Vítor Manuel Amaral Amado, Maria de Lurdes Amorim Fanhais
N. Barradas, Maria La Salette C. Santos M. Fernandes, Rosa Mercedes
P. S. Tenório Santos e Maria Natércia Quirino Barros Sousa Valverde,
bem como nos oficiais administrativos principais Maria de Fátima
Martins Palhinhas Santos Fernandes, Marília dos Anjos Costa Leite
e Maria Laurinda Albuquerque, a competência para, no que respeita
ao âmbito dos seus serviços:

O poder previsto na alínea c) do artigo 4.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 36/93, de 21 de Outubro;

Proceder ao registo de remunerações;
Autorizar a passagem de declarações respeitantes a beneficiários;
Autorizar pedidos de justificação de faltas;
Visar comunicações de férias previamente autorizadas;
Visar registos de presenças do pessoal contratado ao abrigo da

Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Junho de
1996.

9 de Julho de 1998. — O Chefe de Repartição de Registo de Remu-
nerações, José Luís Paulo.

Despacho n.o 13 112/98 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da subdelegação de competências conferida
pela directora de Serviços Administrativos, conforme o despacho
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n.o 5274/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de
30 de Março de 1998, subdelego na chefe de secção Maria Manuela
André Silva, no oficial administrativo principal Lídia Teixeira Lopes
Quintas, e na tesoureira Maria da Luz Ferraz de Lara Rebelo com-
petência para:

Despachar os pedidos de justificação de faltas;
Esquecimento de marcação de ponto;
Concessão de tolerâncias nas condições legalmente estabelecidas.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Junho de
1996.

10 de Julho de 1998. — O Chefe de Repartição, José António Gomes
Domingues.

Despacho n.o 13 113/98 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da subdelegação de competências conferida
pela directora de Serviços Administrativos, conforme o despacho
n.o 5274/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de
30 de Março de 1998, subdelego nas chefes de secção Maria Cândida
Dominguez Alvarez Fontoura Fernandes, Maria da Conceição de
Sousa Lopes Silva e Maria de Lourdes Alves Braga de Almeida Vaz
e no oficial administrativo principal Helena Maria Almeida Vicente
Rosa competência para:

Despachar os pedidos de justificação de faltas;
Esquecimento de marcação de ponto;
Concessão de tolerâncias nas condições legalmente estabelecidas.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Junho de
1996.

10 de Julho de 1998. — O Chefe de Repartição, José António Gomes
Domingues.

Despacho n.o 13 114/98 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da subdelegação de competências conferida
pela directora de Serviços Administrativos, conforme o despacho
n.o 5274/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de
30 de Março de 1998, subdelego nas chefes de secção Maria Odete
Marques Duarte Sério, Maria Helena Lourenço Cadete, Maria
Manuela Calhancas de Paula Poejo, Lídia dos Santos Marcão Cheroux
e Maria Irene Padinha Dias Neto e no oficial administrativo principal
Hermínia Gonçalves Silva Deus competência para:

Autorizar a passagem de declarações respeitantes a beneficiários
e contribuintes;

Despachar os pedidos de justificação de faltas;
Esquecimento de marcação de ponto;
Concessão de tolerâncias nas condições legalmente estabelecidas.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Junho de
1996.

10 de Julho de 1998. — O Chefe de Repartição, José António Gomes
Domingues.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 12 174/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 40/98, de 27 de Fevereiro, foi prorrogado por mais um ano o
contrato de trabalho a termo certo celebrado entre o Centro Regional
de Segurança Social do Norte e os licenciados Ana Augusta Moreira
e Fernando José Andrade Dinis Almeida para o desempenho das
funções inerentes à categoria de técnico superior de serviço social
de 2.a classe na área do rendimento mínimo garantido. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 1998. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 12 175/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, nos Serviços
Centrais e nas Delegações de Lisboa, Braga e Santarém a lista dos
candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso à categoria
de técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, (IDICT),

aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 116,
de 20 de Maio de 1998.

Os candidatos admitidos serão, oportunamente, informados, através
de ofício registado com aviso de recepção, da data, hora e local onde
se realizará a entrevista profissional de selecção, a que se refere o
n.o 8 do aviso de abertura do concurso.

14 de Julho de 1998. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Aviso n.o 12 176/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, nos Serviços
Centrais do IDICT e nas Delegações de Coimbra e do Porto a lista
dos candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral de
acesso à categoria de assessor da carreira técnica superior do quadro
de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho, (IDICT), aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril de 1998.

Os candidatos admitidos serão, oportunamente, informados, através
de ofício registado com aviso de recepção, da data, hora e local onde
se realizarão as provas públicas para discussão do currículo profis-
sional, a que se refere o n.o 8 do aviso de abertura do concurso.

15 de Julho de 1998. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Aviso n.o 12 177/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, nos Serviços
Centrais do IDICT e nas Delegações do Porto e de Vila Real a
lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral
de acesso à categoria de assessor principal da carreira técnica superior
do quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho (IDICT), aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril de 1998.

Os candidatos admitidos serão, oportunamente, informados, através
de ofício registado com aviso de recepção, da data, hora e local onde
se realizará a entrevista profissional de selecção, a que se refere o
n.o 8 do aviso de abertura do concurso.

15 de Julho de 1998. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 115/98 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 1998 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Celeste da Conceição Correia Catarino, contratada a termo certo
nos termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de
Junho — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica
auxiliar de 2.a classe da carreira técnico-profissional, nível 3, do
quadro de pessoal do IDICT, em vaga criada pela Portaria
n.o 596-B/93, de 21 de Junho, e nunca provida. (Declarado conforme
pelo Tribunal de Contas em 22 de Junho de 1998. São devidos
emolumentos.)

14 de Julho de 1998. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 13 116/98 (2.a série). — Com vista à implantação
e permanência definitiva do troço entre caixas 41D e 41E do emissário
terrestre da ribeira dos Mochos, a desenvolver no concelho de Cascais,
determino, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 3.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e no
exercício de competência própria, o seguinte:

1 — O logradouro do prédio urbano sito no lugar da Torre, Cascais,
descrito sob o n.o 00267/180485 na 1.a Secção da Conservatória do
Registo Predial de Cascais e inscrito na respectiva matriz predial sob
o artigo 5288 da freguesia de Cascais, da 1.a Repartição de Finanças
de Cascais, ficará, de ora em diante, parcialmente onerado com carác-
ter permanente pela constituição administrativa a favor da
SANEST — Saneamento da Costa do Estoril, S. A., criada pelo Decre-
to-Lei n.o 142/95, de 14 de Junho, que reverterá para o Estado Por-
tuguês no termo da concessão, de uma servidão de aqueduto público
subterrâneo, com 8 m de largura e com 6 m de comprimento, situada
a meio terreno, acompanhando o traçado natural da ribeira dos
Mochos, base jurídica de implantação e permanência dos troços entre
caixas 41D e 41E do emissário terrestre gravítico de condução de
águas de saneamento básico de aglomerados populacionais da ribeira
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dos Mochos, sem caixas de visita, integrado no sistema de saneamento
básico da Costa do Estoril, conforme traçado e zonas definidas na
planta anexa ao presente despacho.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários ficam obri-
gados, da presente data em diante, a respeitarem e reconhecerem
a servidão administrativa ora constituída, bem como a, na sua zona
aérea ou subterrânea de incidência, absterem-se de efectuar esca-
vações, edificar qualquer tipo de construção duradoura ou precária
e, assim, nessa conformidade, manterem livre a respectiva área e con-
sentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação
pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de
Outubro de 1944.

3 — O presente despacho constitui uma rectificação, por redução,
do âmbito da oneração decretada no despacho n.o 76/MA/96, de 14
de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de
4 de Outubro de 1996, a p. 13 920, e produz efeitos retroactivos à
última das invocadas datas.

30 de Junho de 1998. — A Ministra do Ambiente, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 13 117/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto nos artigos 1.o, 3.o, 11.o e 13.o do Código das Expropriações,
é declarada a utilidade pública com carácter de urgência, resultante
do interesse público relevante e inadiável, da expropriação das parcelas
de terreno identificadas nas plantas anexas, sitas na freguesia de Quel-
fes, do concelho de Olhão, freguesia de Almancil, do concelho de
Loulé, e freguesias de Castro Marim e Azinhal, do concelho de Castro
Marim, com as áreas e limites que a seguir se discriminam e destinados
à obra do sistema multimunicipal de abastecimento de água ao Sota-
vento Algarvio — adutor poente — troço inicial — derivação para
Brancanes; adutor poente — troço final — caminho de acesso à esta-
ção elevatória para Loulé; adutor do Beliche; derivação do Azinhal;
ampliação do reservatório do Cabeço e descarga do reservatório do
Cabeço:

Sistema multimunicipal de abastecimento
de água ao Sotavento Algarvio

Adutor poente — Troço inicial — Derivação para Brancanes

Concelho de Olhão

Parcela n.o 27-A, sita na freguesia de Quelfes, com a área de 645 m2,
confrontando a norte e poente com caminho e a sul e nascente
com os expropriados.

Adutor poente — Troço final — Caminho de acesso
à estacão elevatória para Loulé

Concelho de Loulé

Parcela n.o 1, sita na freguesia de Almancil, com a área de 1175 m2,
confrontando a norte, sul e poente com os expropriados e a nascente
com Manuel Mendes dos Santos.

Parcela n.o 2, sita na freguesia de Almancil, com a área de 50 m2,
confrontando a norte e nascente com caminho, a sul com o expro-
priado e a poente com Maria da Conceição Barros e outros.

Adutor do Beliche

Concelho de Castro Marim

Parcela n.o 1, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
220 m2, confrontando a norte e sul com o expropriado, a nascente
com António Domingos Madeira Romba e a poente com o INAG.

Parcela n.o 2, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
90 m2, confrontando a norte e sul com o expropriado, a nascente
com José Manuel Rufino e a poente com António Domingos
Madeira Romba.

Parcela n.o 3, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
40 m2, confrontando a norte e sul com o expropriado, a nascente
com Amândio Vicente Domingos e outro e a poente com José
Manuel Rufino.

Parcela n.o 4, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
50 m2, confrontando a norte e sul com os expropriados, a nascente
com José Teixeira Horta e a poente com Amândio Vicente Domin-
gos e outro.

Parcela n.o 5, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
30 m2, confrontando a norte e sul com o expropriado, a nascente
com Manuel Maria Lopes e outros e a poente com José Teixeira
Horta.

Parcela n.o 6, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
50 m2, confrontando a norte e sul com os expropriados, a nascente
com João da Encarnação Rodrigues e a poente com José Teixeira
Horta.

Parcela n.o 7, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
30 m2, confrontando a norte e sul com o expropriado, a nascente
com Maria Inácia e a poente com Manuel Maria Lopes e outros.

Parcela n.o 8, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
30 m2, confrontando a norte e sul com a expropriada, a nascente
com Manuel Domingos e outros e a poente com João da Encarnação
Rodrigues.

Parcela n.o 9, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
65 m2, confrontando a norte e sul com os expropriados, a nascente
com Arlindo Martins Pereira Melão e a poente com Maria Inácia.

Parcela n.o 10, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
40 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com caminho,
a nascente com Manuel Pereira Duarte e a poente com Manuel
Domingos e outros.

Parcela n.o 11, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
40 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul e nascente
com caminho e a poente com Arlindo Martins Pereira Melão.

Parcela n.o 12, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
205 m2, confrontando a norte e nascente com caminho e a sul
e poente com o expropriado.

Parcela n.o. 13, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
40 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul e poente
com caminho e a nascente com António Fernandes Anastácio.

Parcela n.o 14, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
70 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul e poente
com caminho e a nascente com Maria Francisca Martins Lopes.

Parcela n.o 15, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
60 m2, confrontando a norte e sul com a expropriada, a nascente
com Joaquim José Miguel e a poente com António Fernandes
Anastácio.

Parcela n.o 16, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
200 m2, confrontando a norte e sul com a expropriada, a nascente
com ribeira e a poente com Maria Francisca Martins Lopes.

Parcela n.o 17, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 40 m2,
confrontando a norte e nascente com o expropriado, a sul com
herdeiros de João Horta e ribeira e a poente com ribeira.

Parcela n.o 18, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 50 m2,
confrontando a norte com os expropriados e António Silva Madeira,
a sul com Leonardo Rita Machado, a nascente com os expropriados
e a poente com ribeira.

Parcela n.o 19, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 170 m2,
confrontando a norte com herdeiros de João Horta e o expropriado,
a sul com Gilberto José Martins Melão, e a nascente e poente
com o expropriado.

Parcela n.o 20, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 40 m2,
confrontando a norte com Leonardo Rita Machado, a sul com Artur
Vaz Palma e a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 21, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 40 m2,
confrontando a norte com Gilberto José Martins Melão, a sul com
Filinto José Pereira Anastácio e a nascente e poente com o
expropriado.
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Parcela n.o 22, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 40 m2,
confrontando a norte com Artur Vaz Palma, a sul com Viriato
da Silva Nunes e a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 23, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 40 m2,
confrontando a norte com Filinto José Pereira Anastácio e a sul,
nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 24, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 110 m2,
confrontando a norte, Sul, nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 24-A, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 20 m2,
confrontando a norte e nascente com o expropriado, a sul com
Gilberto Antunes Lopes e a poente com o expropriado e Gilberto
Antunes Lopes.

Parcela n.o 25, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 270 m2,
confrontando a norte com Viriato da Silva Nunes, a sul com ribeira
e José Pereira Neto, a nascente com o expropriado e a poente
com o expropriado e ribeira.

Parcela n.o 26, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 90 m2,
confrontando a norte com o expropriado, a sul com ribeira, a nas-
cente com o expropriado e Manuel Nunes Martins e outros e a
poente com ribeira e Gilberto Antunes Lopes.

Parcela n.o 27, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 45 m2,
confrontando a norte com os expropriados, a sul com ribeira, a
nascente com os expropriados e Joaquim Vicente Martins e a poente
com ribeira e José Pereira Neto.

Parcela n.o 28, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 15 m2,
confrontando a norte com o expropriado, a sul com ribeira, a nas-
cente com o expropriado e a poente com ribeira e Manuel Nunes
Martins e outros.

Parcela n.o 29, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
200 m2, confrontando a norte e poente com o expropriado e ribeira
e a nascente e sul com o expropriado e Eva Maria Vieira Fernandes.

Parcela n.o 30, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
75 m2, confrontando a norte com Manuel Anastácio Cardoso e
outros, a sul com Francisco Luís Murta e a nascente e poente
com os expropriados.

Parcela n.o 31, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
25 m2, confrontando a norte com Eva Maria Vieira Fernandes,
a sul com José Fernandes Vaz e a nascente e poente com o
expropriado.

Parcela n.o 32, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
35 m2, confrontando a norte com Francisco Luís Murta, a sul com
Manuel Fernandes Vaz e a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 33, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
55 m2, confrontando a norte com José Fernandes Vaz, a sul com
Maria José Gomes Saloio Machuqueiro e a nascente e poente com
o expropriado.

Parcela n.o 34, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
460 m2, confrontando a norte com Manuel Fernandes Vaz, a sul
com Jaime Vicente Gomes, a nascente com ribeira e a poente
com a expropriada.

Parcela n.o 35, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
620 m2, confrontando a norte com o expropriado, ribeira e Maria
José Gomes Saloio Machuqueiro, a sul com o expropriado e estrada,
a nascente com o expropriado e ribeira e a poente com o
expropriado.

Parcela n.o 36, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
300 m2, confrontando a norte com caminho, a sul com Elvira da
Conceição Nunes Gonçalves e a nascente e poente com o expro-
priado.

Parcela n.o 37, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
180 m2, confrontando a norte com Jacinto da Palma Fernandes,
a sul com Arlindo Martins Pereira Melão, a nascente com a expro-
priada e a poente com caminho.

Parcela n.o 38, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
390 m2, confrontando a norte com Elvira da Conceição Nunes Gon-
çalves, a sul e poente com caminho e a nascente com o expropriado.

Parcela n.o 39, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
45 m2, confrontando a norte e poente com caminho, a sul com
os expropriados e Fernanda Maria Salvador Fernandes Anastácio
e a nascente com os expropriados.

Parcela n.o 40, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
50 m2, confrontando a norte com estrada, a nascente com António
Manuel Teresa Gregório, a sul com a expropriada e a poente com
António Alberto Fernandes da Silva.

Parcela n.o 41, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
40 m2, confrontando a norte com estrada, a sul com o expropriado,
a nascente com Fernanda Maria Salvador Fernandes Anastácio
e a poente com Viriato da Silva Nunes.

Parcela n.o 42, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
35 m2, confrontando a norte com estrada, a sul com o expropriado,
a nascente com António Alberto Fernandes da Silva e a poente
com Manuel Pereira Duarte.

Parcela n.o 43, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
30 m2, confrontando a norte com estrada, a sul com o expropriado,
a nascente com Viriato da Silva Nunes e a poente com José Joaquim
Vicente Gomes.

Parcela n.o 44, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
305 m2, confrontando a norte com estrada, a sul com o expropriado,

a nascente com Manuel Pereira Duarte e a poente com António
Domingos Madeira Romba.

Parcela n.o 45, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
60 m2, confrontando a norte com José Vicente Gomes, a sul com
Manuel Martins, a nascente com o expropriado e a poente com
o expropriado e caminho.

Parcela n.o 46, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
75 m2, confrontando a norte com António Domingos Madeira
Romba, a sul com Viriato da Silva Nunes e a nascente e poente
com o expropriado.

Parcela n.o 47, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
75 m2, confrontando a norte com Manuel Martins, a sul com Jaime
Vicente Gomes e a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 48, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
125 m2, confrontando a norte com Viriato da Silva Nunes, a sul
com Maria Catarina Pinto Medeiros Cassiano e a nascente e poente
com o expropriado.

Parcela n.o 49, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
115 m2, confrontando a norte com Jaime Vicente Gomes, a sul
com António Alberto Fernandes da Silva, a nascente com a expro-
priada e a poente com caminho.

Parcela n.o 50, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
270 m2, confrontando a norte com Maria Catarina Pinto Medeiros
Cassiano, a sul com Fernanda Maria Salvador Fernandes Anastácio
e estrada, a nascente com o expropriado e a poente com caminho.

Parcela n.o 51, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
155 m2, confrontando a norte e nascente com os expropriados,
a sul com estrada e Maria Catarina Pinto Medeiros Cassiano e
a poente com caminho e António Alberto Fernandes da Silva.

Parcela n.o 52, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1300 m2, confrontando a norte com a expropriada, a sul com cami-
nho, a nascente com a expropriada e António José Martins e a
poente com Fernanda Maria Salvador Fernandes Anastácio e
caminho.

Parcela n.o 53, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
15 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com estrada,
a nascente com José Joaquim Pereira Nunes e a poente com Maria
Catarina Pinto Medeiros Cassiano.

Parcela n.o 54, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
125 m2, confrontando a norte e nascente com o expropriado, a
sul com caminho e António José Martins e a poente com caminho
e António José Martins.

Parcela n.o 55, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
135 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com caminho,
a nascente com o expropriado e Heliodora Sabóias Gomes e a
poente com caminho e José Joaquim Pereira Nunes.

Parcela n.o 56, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
545 m2, confrontando a norte e nascente com a expropriada, a
sul com caminho e a poente com caminho e António José Martins.

Parcela n.o 57, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
200 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com caminho,
a nascente com António Pereira Madeira e a poente com Heliodora
Sabóias Gomes.

Parcela n.o 58, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
165 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com caminho,
a nascente com Manuel Gomes Domingos e a poente com Manuel
Gonçalves Candeias.

Parcela n.o 59, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
35 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com caminho,
a nascente com António Custódio Afonso e a poente com Manuel
Gomes Domingos.

Parcela n.o 60, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
80 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com caminho,
nascente com António Rodrigues Merca e a poente com Manuel
Gomes Domingos.

Parcela n.o 61, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
325 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com caminho,
a nascente com Manuel Pereira Duarte e a poente com António
Custódio Afonso.

Parcela n.o 62, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
80 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com caminho,
a nascente com Jaime Vicente Gomes e a poente com António
Rodrigues Merca.

Parcela n.o 63, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
75 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com caminho,
a nascente com estrada e a poente com Manuel Pereira Duarte.

Parcela n.o 64, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
80 m2, confrontando a norte e nascente com o expropriado, a sul
com José Manuel Horta Nunes e a poente com estrada.

Parcela n.o 65, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
85 m2, confrontando a norte com José Cravinho Madeira, a sul
com António Manuel Nunes Gonçalves, a nascente com o expro-
priado e a poente com estrada.

Parcela n.o 66, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
100 m2, confrontando a norte e nascente com o expropriado, a
sul com o expropriado e José Joaquim Vicente Gomes e a poente
com o expropriado e José Manuel Horta Nunes.

Parcela n.o 67, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
30 m2, confrontando a norte e poente com António Manuel Nunes
Gonçalves, a sul com herdeiros de José Martins e a nascente com
o expropriado.
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Parcela n.o 68, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
250 m2, confrontando a norte com José Joaquim Vicente Gomes,
a sul com a Câmara Municipal de Castro Marim, a nascente com
os expropriados e a poente com os expropriados e a Câmara Muni-
cipal de Castro Marim.

Parcela n.o 69, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
210 m2, confrontando a norte com herdeiros de José Martins, a
sul com Almerinda Angelina Madeira e a nascente e poente com
a expropriada.

Parcela n.o 70, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
675 m2, confrontando a norte e nascente com a expropriada, a
sul com a expropriada e estrada e a poente com a expropriada
e a Câmara Municipal de Castro Marim.

Parcela n.o 71, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
125 m2, confrontando a norte e poente com estrada, a sul com
Elvira da Conceição Nunes Gonçalves e a nascente com os
expropriados.

Parcela n.o 72, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
50 m2, confrontando a norte com herdeiros de Amândio Gonçalves
Madeira, a sul com José da Palma, a nascente com a expropriada
e a poente com estrada.

Parcela n.o 73, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
300 m2, confrontando a norte e nascente com o expropriado e
a sul e poente com estrada.

Parcela n.o 74, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
300 m2, confrontando a norte e nascente com o expropriado, a
sul com estrada e Manuel Vicente Lopes Palma e a poente com
estrada.

Parcela n.o 75, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
25 m2, confrontando a norte com Manuel Martins, a sul com José
Duarte Correia, a nascente com o expropriado e a poente com
estrada.

Parcela n.o 76, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
360 m2, confrontando a norte com Manuel Vicente Lopes Palma,
a sul com Manuel Sabóias Vaz, a nascente com o expropriado
e a poente com o expropriado e estrada.

Parcela n.o 77, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
60 m2, confrontando a norte com José Duarte Correia, a sul com
António Alexandrino Madeira Sabóia, a nascente com o expro-
priado e a poente com estrada.

Parcela n.o 78, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
80 m2, confrontando a norte com Manuel Sabóias Vaz, a sul com
Tomásia da Conceição Sabóia, a nascente com o expropriado e
a poente com estrada.

Parcela n.o 79, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
18 m2, confrontando a norte com António Alexandrino Madeira
Sabóia, a sul com Alexandrina Maria Fernandes Sabóia, a nascente
com a expropriada e a poente com estrada.

Parcela n.o 80, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
75 m2, confrontando a norte com Tomásia da Conceição Sabóias,
a sul com Eduardo Teresa Gregório, a nascente com o expropriado
e a poente com estrada.

Parcela n.o 81, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
95 m2, confrontando a norte e nascente com o expropriado, a sul
com Manuel José Teresa e estrada e a poente com estrada.

Parcela n.o 82, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
15 m2, confrontando a norte com Eduardo Teresa Gregório, a sul
com António José Teresa, a nascente com o expropriado e a poente
com estrada.

Parcela n.o 83, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
12 m2, confrontando a norte com Manuel José Teresa, a sul com
Sérgio Tomás Carlos Sabóias, a nascente com o expropriado e a
poente com estrada.

Parcela n.o 84, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
10 m2, confrontando a norte com António José Teresa, a sul com
Manuel José Teresa, a nascente com o expropriado e a poente
com estrada.

Parcela n.o 85, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
8 m2, confrontando a norte com Sérgio Tomás Carlos Sabóias,
a sul com Manuel do Rosário da Silva Trindade, a nascente com
o expropriado e poente com estrada.

Parcela n.o 86, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
150 m2, confrontando a norte com o expropriado e Manuel José
Teresa, a sul com estrada e Isaura da Conceição Marques Teresa,
a nascente com o expropriado e a poente com estrada.

Parcela n.o 87, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
105 m2, confrontando a norte com a expropriada e Manuel do
Rosário da Silva Trindade, a sul com estrada e José Martins Teresa,
a nascente com a expropriada e a poente com estrada.

Parcela n.o 88, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
33 m2, confrontando a norte com o expropriado e Isaura da Con-
ceição Marques Teresa, a sul com estrada e Joaquina Maria Pereira
e outros, a nascente com o expropriado e a poente com estrada.

Parcela n.o 89, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
65 m2, confrontando a norte com os expropriados, a sul com estrada,
a nascente com os expropriados e a poente com estrada.

Parcela n.o 90, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
45 m2, confrontando a norte com os expropriados e Joaquina Maria
Pereira e outros, a sul com estrada e Joaquina Maria Pereira e
outros, a nascente com os expropriados e a poente com estrada.

Parcela n.o 91, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
35 m2, confrontando a norte com os expropriados e Joaquina Maria
Pereira e outros, a sul com estrada e António José Palma Rosa,
a nascente com os expropriados e a poente com estrada.

Parcela n.o 92, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
40 m2, confrontando a norte com o expropriado e Joaquina Maria
Pereira e outros, a sul com estrada e José Manuel Horta Nunes,
a nascente com o expropriado e a poente com estrada.

Parcela n.o 93, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
40 m2, confrontando a norte com o expropriado e António José
Palma Rosa, a sul com estrada e Sebastião Miguel Gonçalves
Sequeira, a nascente com o expropriado e a poente com estrada.

Parcela n.o 94, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
110 m2, confrontando a norte com o expropriado e José Manuel
Horta Nunes, a sul com estrada, a nascente com o expropriado
e Maria Isabel Pessanha Barbosa Centeno e a poente com estrada.

Parcela n.o 95, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
652 m2, confrontando a norte com a expropriada, a sul com estrada,
a nascente com a expropriada e caminho e a poente com estrada
e Sebastião Miguel Gonçalves Sequeira.

Parcela n.o 96, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
400 m2, confrontando a norte com António Gonçalves Lourenço,
a sul com o expropriado e estrada, a nascente com António Gon-
çalves Lourenço e herdeiros de José Martins Afonso e a poente
com estrada e caminho.

Parcela n.o 97, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
155 m2, confrontando a norte e nascente com António Gonçalves
Lourenço, a sul com os expropriados e a poente com os expropriados
e António José Martins.

Parcela n.o 98, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1325 m2, confrontando a norte, sul e nascente com o expropriado
e a poente com o expropriado e herdeiros de José Martins Afonso.

Parcela n.o 99, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
780 m2, confrontando a norte com estrada, a sul com José Nunes
Romba e a nascente e poente com a expropriada.

Parcela n.o 100, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
235 m2, confrontando a norte com Maria José Nunes Romba, a
sul com José Manuel Madeira Romba, a nascente com a expropriada
e estrada e a poente com a expropriada.

Parcela n.o 101, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
220 m2, confrontando a norte com José Nunes Romba, a sul com
Mário Silva São Brás, a nascente com estrada e a poente com
o expropriado.

Parcela n.o 102, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
170 m2, confrontando a norte com José Manuel Madeira Romba,
a sul com José Miguel Salvador Nunes e a nascente e poente com
o expropriado.

Parcela n.o 103, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
150 m2, confrontando a norte com Mário Silva São Brás, a sul
com Maria Estela dos Mártires Miguel Salvador e a nascente e
poente com o expropriado.

Parcela n.o 104, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
150 m2, confrontando a norte com José Miguel Salvador Nunes,
a sul com estrada e ALGARVELUX — Construções e Empreen-
dimentos, L.da, a nascente com os expropriados e estrada e a poente
com os expropriados.

Parcela n.o 105, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
370 m2, confrontando a norte com estrada, a expropriada e Maria
Estela dos Mártires Miguel Salvador, a sul com a expropriada e
a Câmara Municipal de Castro Marim, a nascente com a expropriada
e estrada e a poente com expropriada.

Parcela n.o 106, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1570 m2, confrontando a norte, nascente e poente com a expropriada
e a sul com a expropriada e Raul Salvador Correia.

Parcela n.o 107, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
200 m2, confrontando a norte com a Câmara Municipal de Castro
Marim, a sul com António Rodrigues Martins e outro e a nascente
e poente com a expropriada.

Parcela n.o 108, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
2150 m2, confrontando a norte com António Rodrigues Martins
e outro, a sul com Isabel Maria Vaz Bernardino e a nascente e
poente com a expropriada.

Parcela n.o 109, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1010 m2, confrontando a norte e nascente com o expropriado, a
sul com António Gonçalves Lourenço e a poente com expropriado
e ALGARVELUX — Construções e Empreendimentos, L.da

Parcela n.o 110, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
230 m2, confrontando a norte e a sul com ALGARVELUX — Cons-
truções e Empreendimentos, L.da, e a nascente e poente com os
expropriados.

Parcela n.o 111, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
150 m2, confrontando a norte e nascente com Raul Salvador Correia,
a sul com António Rodrigues Martins e outro e a poente com
o expropriado.

Parcela n.o 112, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
70 m2, confrontando a norte com António Gonçalves Lourenço,
a sul com ALGARVELUX — Construções e Empreendimentos,
L.da, e a nascente e poente com os expropriados.

Parcela n.o 113, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
160 m2, confrontando a norte com ALGARVELUX — Construções
e Empreendimentos, L.da, a sul com Direcção-Geral dos Recursos
Hídricos e a nascente e poente com a expropriada.
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Parcela n.o 114, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
300 m2, confrontando a norte com Isabel Maria Vaz Bernardino,
a sul com caminho e a nascente e poente com o Estado Português.

Parcela n.o 115, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
225 m2, confrontando a norte com caminho, a sul com Jacinto
Viegas Horta e a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 116, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
255 m2, confrontando a norte com Manuel José Reves, a sul com
António da Conceição Domingos e a nascente e poente com o
expropriado.

Parcela n.o 117, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
155 m2, confrontando a norte com Jacinto Viegas Horta, a sul
com Rufina Rosa Cravinho e a nascente e poente com o expro-
priado.

Parcela n.o 118, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
130 m2, confrontando a norte com António da Conceição Domingos,
a sul com Jacinto Viegas Horta e a nascente e poente com a
expropriada.

Parcela n.o 119, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
330 m2, confrontando a norte com Rufina Rosa Cravinho, a sul
com Francisco Esperança Graça e a nascente e poente com o
expropriado.

Parcela n.o 120, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
300 m2, confrontando a norte com Jacinto Viegas Horta, a sul
com José Manuel Gonçalves Pedro e a nascente e poente com
o expropriado.

Parcela n.o 121, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
305 m2, confrontando a norte com Francisco Esperança Graça,
a sul com caminho e a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 122, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
950 m2, confrontando a norte com caminho, a sul com Gabriel
Afonso e a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 123, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
350 m2, confrontando a norte com Amândio Lampreia Gonçalves,
a sul com Gabriel Afonso e a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 124, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
175 m2, confrontando a norte com Gabriel Afonso, a sul com Antó-
nio Miguel Correia Madeira e a nascente e poente com o
expropriado.

Parcela n.o 125, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
170 m2, confrontando a norte com Gabriel Afonso, a sul com Joa-
quim António Silva Madeira e a nascente e poente com o
expropriado.

Parcela n.o 126, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
750 m2, confrontando a norte com António Miguel Correia Madeira,
a sul com Junta Autónoma de Estradas e a nascente e poente
com o expropriado.

Parcela n.o 127, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
180 m2, confrontando a norte com Junta Autónoma de Estradas,
a sul com João Alexandrino e outro e a nascente e poente com
o expropriado.

Parcela n.o 128, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1250 m2, confrontando a norte com Joaquim António Silva Madeira,
a sul com José Guerreiro Gomes e a nascente e poente com os
expropriados.

Parcela n.o 129, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
420 m2, confrontando a norte com João Alexandrino e outro, a
sul com caminho e a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 130, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
270 m2, confrontando a norte com caminho, a sul com Helena
Muller Sturmhofel e a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 131, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
330 m2, confrontando a norte com José Armando Galvinho Solá,
a sul com caminho e a nascente e poente com a expropriada.

Parcela n.o 132, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
590 m2, confrontando a norte e a sul com caminho e a nascente
e poente com o expropriado.

Parcela n.o 133, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
530 m2, confrontando a norte, sul e nascente com caminhos e a
poente com o expropriado.

Parcela n.o 134, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
370 m2, confrontando a norte e nascente com caminho, a sul com
José Guerreiro Gomes e a poente com o expropriado.

Parcela n.o 135, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
495 m2, confrontando a norte com José Miguel Alegria Mendes
Faria, a sul e nascente com caminho e a poente com o expropriado.

Parcela n.o 136, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
290 m2, confrontando a norte com caminho, a sul com Maria Xavier
Palma e a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 137, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
170 m2, confrontando a norte e a sul com José Guerreiro Gomes
e a nascente e poente com a expropriada.

Parcela n.o 138, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1260 m2, confrontando a norte com Maria Xavier Palma e o expro-
priado, a sul e nascente com o expropriado e a poente com o
expropriado e caminho.

Parcela n.o 139, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
160 m2, confrontando a norte com o expropriado e a sul, nascente
e poente com o expropriado e caminhos.

Parcela n.o 140, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
850 m2, confrontando a norte com a expropriada, a sul com estrada,
a nascente com estradas e a poente com a expropriada e Luís
Paulo da Fonte Nunes.

Parcela n.o 141, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
615 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com estrada
e expropriado, a nascente com estrada e Maria Gertrudes e a poente
com o expropriado e José António Nunes Gonçalves.

Parcela n.o 142, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
510 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com estrada,
a nascente com estrada e Luís Paulo da Fonte Nunes e a poente
com o expropriado e Diamantino Custódio Romão.

Parcela n.o 143, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
400 m2, confrontando a norte com o expropriado, a sul com estrada,
a nascente com estrada e José António Nunes Gonçalves e a poente
com o expropriado e Maria Isabel Domingues Pereira Lopes.

Parcela n.o 144, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
200 m2, confrontando a norte com a expropriada, a sul com estrada,
a nascente com estrada e Diamantino Custódio Romão e a poente
com a expropriada e caminho.

Parcela n.o 145, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
70 m2, confrontando a norte com a expropriada, a sul com estrada,
a nascente com caminho e a poente com herdeiros de Bento Teixeira
Domingues.

Parcela n.o 146, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1300 m2, confrontando a norte com os expropriados, a sul com
estrada, a nascente com estrada e Maria Isabel Domingues Pereira
Lopes e a poente com expropriados e Lídia dos Anjos Fernandes.

Parcela n.o 147, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
430 m2, confrontando a norte com a expropriada, a sul com a expro-
priada e estrada, nascente com a expropriada e herdeiros de Bento
Teixeira Domingues e poente com a expropriada e António Miguel
Correia Madeira.

Parcela n.o 148, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
865 m2, confrontando a norte e poente com o expropriado, a sul
com o expropriado e herdeiros de Hugo Celorico Drago e a nascente
com o expropriado e Lídia dos Anjos Fernandes.

Parcela n.o 149, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
650 m2, confrontando a norte com António Miguel Correia Madeira,
a sul com Francisco Filipe Rocha da Silva e outro e a nascente
e poente com os expropriados.

Parcela n.o 150, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
2125 m2, confrontando a norte com herdeiros de Hugo Celorico
Drago, a sul com José Rodrigues da Palma Júnior, a nascente com
estrada e expropriado e a poente com o expropriado.

Parcela n.o 151, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1340 m2, confrontando a norte com o expropriado e Francisco Filipe
Rocha da Silva, a sul com o expropriado, a nascente com expro-
priado e estrada e a poente com expropriado e a Câmara Municipal
de Castro Marim.

Parcela n.o 152, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
150 m2, confrontando a norte com a expropriada, a sul com a expro-
priada e caminho, a nascente com a expropriada e José Rodrigues
da Palma Júnior e a poente com a expropriada.

Parcela n.o 153, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
380 m2, confrontando a norte e a sul com a expropriada e a nascente
e poente com a expropriada e caminho.

Parcela n.o 154, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1425 m2, confrontando a norte e a sul com os expropriados, a
nascente com os expropriados e caminho e a poente com os expro-
priados e Valentim Bravo.

Parcela n.o 155, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
2845 m2, confrontando a norte e sul com o expropriado, a nascente
com o expropriado e António Gomes Cavaco e outros e a poente
com o expropriado e Jacinto José Palma Dias.

Parcela n.o 156, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1400 m2, confrontando a norte com o expropriado e caminho, a
sul com o expropriado, a nascente com Valentim Bravo e a poente
com caminho.

Parcela n.o 157, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
975 m2, confrontando a norte e a sul com o expropriado, a nascente
com caminho e expropriado e a poente com o expropriado e a
Câmara Municipal de Castro Marim

Parcela n.o 158, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
360 m2, confrontando a norte e poente com a expropriada, a sul
com a expropriada e via férrea e a nascente com a expropriada
e Jacinto José Palma Dias.

Parcela n.o 159, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
230 m2, confrontando a norte com a via férrea, a sul com caminho
e a nascente e poente com a expropriada.

Parcela n.o 160, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
530 m2, confrontando a norte com caminho, a sul com Francisco
Manuel Palma Dias e a nascente e poente com a expropriada.

Parcela n.o 161, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1510 m2, confrontando a norte com a Câmara Municipal de Castro
Marim, a sul com caminho e a nascente e poente com o expropriado.
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Parcela n.o 162, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
60 m2, confrontando a norte e a sul com caminho e a nascente
e poente com o expropriado.

Parcela n.o 163, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
760 m2, confrontando a norte com caminho, a sul com António
Eleutério Antunes Costa e a nascente e poente com o expropriado.

Parcela n.o 164, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
790 m2, confrontando a norte com o expropriado e Francisco
Manuel Palma Dias, a sul com herdeiros de Domingos António
Rosa, a nascente com o expropriado e a poente com o expropriado
e herdeiros de Domingos António Rosa.

Parcela n.o 165, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1365 m2, confrontando a norte com António Eleutério Antunes
Costa, a sul com caminho e a nascente e poente com os expro-
priados.

Parcela n.o 166, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1710 m2, confrontando a norte com caminho, a sul com Águas
do Sotavento Algarvio, S. A., e a nascente e poente com o
expropriado.

Derivação do Azinhal

Parcela n.o 1, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 30 m2,
confrontando a norte e a sul com os expropriados, a nascente com
Elvira da Conceição Nunes Gonçalves e a poente com ribeira.

Parcela n.o 2, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 36 m2,
confrontando a norte e a sul com a expropriada, a nascente com
Manuel Pereira Duarte e outra e a poente com José Manuel Cabrita
e outro.

Parcela n.o 3, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 36 m2,
confrontando a norte com os expropriados, a sul com expropriados
e José de Castro e Sousa e outro, a nascente com José de Castro
e Sousa e outro e a poente com os expropriados e Elvira da Con-
ceição Nunes Gonçalves.

Parcela n.o 4, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 456 m2,
confrontando a norte e poente com Manuel Pereira Duarte e outra
e a sul e nascente com os expropriados.

Parcela n.o 5, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 18 m2,
confrontando a norte, sul e nascente com José de Castro e Sousa
e outro e a poente com os expropriados.

Parcela n.o 6, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 36 m2,
confrontando a norte com caminho, a sul com Manuel Pereira
e outra e a nascente e poente com os expropriados.

Parcela n.o 7, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 120 m2,
confrontando a norte e a sul com o expropriado e a nascente e
poente com caminho.

Parcela n.o 8, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 108 m2,
confrontando a norte e a sul com o expropriado e a nascente e
poente com caminho.

Parcela n.o 9, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 336 m2,
confrontando a norte com o expropriado, caminho e Francisco
Rodrigues Palma, a sul e nascente com o expropriado e a poente
com o expropriado e caminho.

Parcela n.o 10, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 102 m2,
confrontando a norte, nascente e poente com caminho e a sul com
Francisco Dias Serafim.

Parcela n.o 11, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 510 m2,
confrontando a norte e poente com os expropriados, a sul com
os expropriados e caminho e a nascente com caminho.

Parcela n.o 12, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 160 m2,
confrontando a norte e a sul com os expropriados e a nascente
e poente com caminho.

Parcela n.o 13, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 205 m2,
confrontando a norte e a sul com os expropriados, a nascente com
Benjamim Mendes Pimentel e a poente com estrada.

Parcela n.o 14, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 186 m2,
confrontando a norte e sul com o expropriado, a nascente com
José de Castro e Sousa e outro e a poente com Orlando Manuel
Boaventura dos Santos Larisma e outro;

Parcela n.o 15, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 546 m2,
confrontando a norte e sul com os expropriados, a nascente com
Orlando Manuel Boaventura dos Santos Larisma e outro e Manuel
Miguel Martins Lago e a poente com Benjamim Mendes Pimentel.

Parcela n.o 16, sita na freguesia do Azinhal, com a área de 45 m2,
confrontando a norte e poente com o expropriado, a sul com José
de Castro e Sousa e outro e a nascente com Orlando Manuel Boa-
ventura dos Santos Larisma e outro.

Ampliação do reservatório do Cabeço

Parcela n.o 1, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
1160 m2, confrontando a norte e poente com o INAG e a sul
e nascente com o expropriado.

Descarga do reservatório do Cabeço

Parcela n.o 1, sita na freguesia de Castro Marim, com a área de
300 m2, confrontando a norte com estrada e a sul, nascente e poente
com o expropriado.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior e nos termos
dos artigos 1.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944, tornado extensivo à Águas do Sotavento Algarvio, S. A.,
pelo Decreto-Lei n.o 130/95, de 5 de Junho, determino a aplicação
do regime previsto no artigo 2.o daquele decreto-lei aos terrenos iden-
tificados no n.o 1 do presente despacho e àqueles que lhe dêem acesso,
pelo que os seus proprietários, arrendatários ou a qualquer título
possuidores são obrigados a consentir na sua ocupação e trânsito,
na execução de escavações, assentamento de tubagens e seus aces-
sórios, desvio de águas superficiais e subterrâneas e vias de comu-
nicação enquanto durarem os estudos, trabalhos e pesquisas neces-
sários à obra do sistema multimunicipal de abastecimento de água
ao Sotavento Algarvio — adutor poente — troço inicial — derivação
para Brancanes; adutor poente — troço final — caminho de acesso
à estação elevatória para Loulé; adutor do Beliche; derivação do Azi-
nhal; ampliação do reservatório do Cabeço e descarga do reservatório
do Cabeço.

3 — Mais declaro que durante a execução dos trabalhos poderão
ser alteradas as faixas marginais dos terrenos abrangidos pela expro-
priação, nos termos do artigo 16.o do Código das Expropriações, numa
largura variável em função das necessidades decorrentes dos projectos
aprovados.

3 de Julho de 1998. — A Ministra do Ambiente, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.
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Direcção Regional do Ambiente — Alentejo
e Instituto da Água

Protocolo n.o 24/98. — Protocolo de colaboração entre a Direcção
Regional do Ambiente — Alentejo e o Instituto da Água.

Preâmbulo

Considerando que, na sequência da resolução do Conselho de
Ministros sobre a orla costeira, aprovada em 26 de Fevereiro de 1998,
se encontra em fase final de elaboração o documento «Litoral 98 —
Uma estratégia, um programa de acção»;

Considerando que o Programa Litoral 98 inclui um conjunto de
obras e acções que decorrem das linhas de orientação e das prioridades
de actuação definidas pelo Governo no âmbito da referida resolução;

Tendo presente as competências do Instituto da Água (INAG) e
das direcções regionais do ambiente na orla costeira;

Tendo presente as verbas inscritas no PIDDAC do INAG a afectar
à realização de obras e acções incluídas no Programa Litoral 98;

Tendo presente a necessidade de um envolvimento efectivo das
direcções regionais do ambiente, em articulação com o INAG, na
concretização das obras e acções previstas nas respectivas regiões;

Assim, tendo ainda presente razões de eficácia e celeridade na
concretização das referidas obras e acções, é celebrado entre o Ins-
tituto da Água, representado neste acto pelo engenheiro Pedro Serra,
e a Direcção Regional do Ambiente — Alentejo o presente protocolo,
que se regerá pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Ao INAG, de acordo com a decisão do Governo, compete lançar
um conjunto de intervenções a nível nacional tendo em vista a valo-
rização e requalificação da orla costeira, as quais passam por acções
de requalificação ambiental, valorização de praias e construção de
infra-estruturas de apoio a actividades produtivas.

Cláusula 2.a

Por razões de eficiência, nomeadamente para que se possa conferir
a necessária celeridade à realização das mencionadas obras, a Direcção
Regional do Ambiente — Alentejo compromete-se a, em nome do
INAG, preparar os processos de concurso e o lançamento dos pro-
cedimentos de concurso, bem como a acompanhar tecnicamente as
obras e acções constantes da lista anexa ao presente protocolo, que
dele faz parte integrante.

Cláusula 3.a

Na outorga dos contratos necessários à concretização das obras
e acções, o presidente do INAG poderá fazer-se representar pelo
director regional do Ambiente — Alentejo. Posteriormente, os mes-
mos deverão ser enviados ao INAG para homologação e registo.

Cláusula 4.a

O INAG compromete-se a assegurar o seu financiamento e a supor-
tar todas as despesas decorrentes da realização das obras, através
de verbas inscritas no seu PIDDAC.

Cláusula 5.a

As facturas, depois de visadas pela DRA, com a menção expressa
de que «correspondem a trabalhos realizados» e «estão em condições
de ser processadas», deverão ser enviadas ao INAG para proces-
samento, pelo departamento competente.

Cláusula 6.a

O presente protocolo vigora até 31 de Março de 1999.

16 de Junho de 1998. — Pelo Instituto da Água, Pedro da Cunha
Serra. — Pela Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, José
Gabriel Ramalho.

Homologo.

18 de Junho de 1998. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra
do Ambiente, António Ricardo Rocha de Magalhães.

ANEXO

Obras/acções DRAValores
(em contos)

Praias douradas. Praia do Canto Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 Norte.
Protecção das margens da ribeira da Barranha — Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 Norte.
Protecção dunar — construção de passadeiras em vários pontos de acesso às praias (Caminha-Espinho) 12 000 Norte.
Recuperação de paliçadas — Furadouro Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 Centro.
Recuperação de paliçadas — Torreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 Centro.
Recuperação de paliçadas, revegetação do sistema dunar e construção de passagens mistas — Barra . . . 8 900 Centro.
Revegetação do sistema dunar — Pericão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 Centro.
Recuperação de paliçadas e revegetação do sistema dunar — Vagueira Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 Centro.
Revegetação do sistema dunar — praia da Vagueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 Centro.
Recuperação de paliçadas, execução de paliçadas/vedações, construção de passagens mistas, orde-

namento de acessos — Mira Sul.
12 000 Centro.

Revegetação do sistema dunar, ordenamento de acessos, construção de passagem mista — Vieira de Leiria 3 200 Centro.
Praias douradas. Praia Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 Centro.
Protecção de sistemas dunares — SOLTRÓIA (sinalização e vedação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 Alentejo.
Protecção de sistemas dunares — TORRALTA (sinalização e vedação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 Alentejo.
Reabilitação de sistemas dunares, valorização, relocalização de equipamentos — Santiago do Cacém . . . . . . 16 800 Alentejo.
Recuperação dos sistemas lagunares de Melides e Santo André; vedação de zonas sensíveis . . . . . . . . . . 43 000 Alentejo.
Praias douradas. Praia do Monte Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 Alentejo.
Praias douradas. Praia da Aberta Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 Alentejo.
Alimentação artificial da praia do Alvor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000 Algarve.
Vedação e isolamento de zonas de risco, reorganização de estacionamento. Senhora da Rocha, Lagoa 6 000 Algarve.
Praias douradas. Praia da Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 Algarve.
Praias douradas. Praia Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 Algarve.

Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Rectificação n.o 1590/98. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do despacho (extracto) n.o 9490/98 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 4 de Junho de 1998,
a p. 7734, deverá ler-se no final do despacho (extracto) (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.).

9 de Julho de 1998. — A Directora Regional, Maria Valentina Filipe
Coelho Calixto.

Direcção Regional do Ambiente — Algarve
e Instituto da Água

Protocolo n.o 25/98. — Protocolo de colaboração entre a Direcção
Regional do Ambiente — Algarve e o Instituto da Água.

Preâmbulo

Considerando que, na sequência da resolução do Conselho de
Ministros sobre a orla costeira, aprovada em 26 de Fevereiro de 1998,
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se encontra em fase final de elaboração o documento «Litoral 98 —
Uma estratégia, um programa de acção»;

Considerando que o Programa Litoral 98 inclui um conjunto de
obras e acções que decorrem das linhas de orientação e das prioridades
de actuação definidas pelo Governo no âmbito da referida resolução;

Tendo presente as competências do Instituto da Água (INAG) e
das direcções regionais do ambiente na orla costeira;

Tendo presente as verbas inscritas no PIDDAC do INAG a afectar
à realização de obras e acções incluídas no Programa Litoral 98;

Tendo presente a necessidade de um envolvimento efectivo das
direcções regionais do ambiente, em articulação com o INAG, na
concretização das obras e acções previstas nas respectivas regiões;

Assim, tendo ainda presente razões de eficácia e celeridade na
concretização das referidas obras e acções, é celebrado entre o Ins-
tituto da Água, representado neste acto pelo engenheiro Pedro Serra,
e a Direcção Regional do Ambiente — Algarve o presente protocolo,
que se regerá pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Ao INAG, de acordo com a decisão do Governo, compete lançar
um conjunto de intervenções a nível nacional tendo em vista a valo-
rização e requalificação da orla costeira, as quais passam por acções
de requalificação ambiental, valorização de praias e construção de
infra-estruturas de apoio a actividades produtivas.

Cláusula 2.a

Por razões de eficiência, nomeadamente para que se possa conferir
a necessária celeridade à realização das mencionadas obras, a Direcção
Regional do Ambiente — Algarve compromete-se a, em nome do
INAG, preparar os processos de concurso e o lançamento dos pro-
cedimentos de concurso, bem como a acompanhar tecnicamente as

obras e acções constantes da lista anexa ao presente protocolo, que
dele faz parte integrante.

Cláusula 3.a

Na outorga dos contratos necessários à concretização das obras
e acções, o presidente do INAG poderá fazer-se representar pelo
director regional do Ambiente — Algarve. Posteriormente, os mesmos
deverão ser enviados ao INAG para homologação e registo.

Cláusula 4.a

O INAG compromete-se a assegurar o seu financiamento e a supor-
tar todas as despesas decorrentes da realização das obras, através
de verbas inscritas no seu PIDDAC.

Cláusula 5.a

As facturas, depois de visadas pela DRA, com a menção expressa
de que «correspondem a trabalhos realizados» e «estão em condições
de ser processadas», deverão ser enviadas ao INAG para proces-
samento, pelo departamento competente.

Cláusula 6.a

O presente protocolo vigora até 31 de Março de 1999.

16 de Junho de 1998. — Pelo Instituto da Água, Pedro da Cunha
Serra. — Pela Direcção Regional do Ambiente — Algarve, Maria
Valentina F. Coelho Calixto.

Homologo.

16 de Junho de 1998. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra
do Ambiente, António Ricardo Rocha de Magalhães.

ANEXO

Obras/acções DRAValores
(em contos)

Praias douradas. Praia do Canto Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 Norte.
Protecção das margens da ribeira da Barranha — Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 Norte.
Protecção dunar — construção de passadeiras em vários pontos de acesso às praias (Caminha-Espinho) 12 000 Norte.
Recuperação de paliçadas — Furadouro Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 Centro.
Recuperação de paliçadas — Torreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 Centro.
Recuperação de paliçadas, revegetação do sistema dunar e construção de passagens mistas — Barra . . . 8 900 Centro.
Revegetação do sistema dunar — Pericão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 Centro.
Recuperação de paliçadas e revegetação do sistema dunar — Vagueira Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 Centro.
Revegetação do sistema dunar — praia da Vagueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 Centro.
Recuperação de paliçadas, execução de paliçadas/vedações, construção de passagens mistas, orde-

namento de acessos — Mira Sul.
12 000 Centro.

Revegetação do sistema dunar, ordenamento de acessos, construção de passagem mista — Vieira de Leiria 3 200 Centro.
Praias douradas. Praia Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 Centro.
Protecção de sistemas dunares — SOLTRÓIA (sinalização e vedação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 Alentejo.
Protecção de sistemas dunares — TORRALTA (sinalização e vedação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 Alentejo.
Reabilitação de sistemas dunares, valorização, relocalização de equipamentos — Santiago do Cacém . . . . . . 16 800 Alentejo.
Recuperação dos sistemas lagunares de Melides e Santo André; vedação de zonas sensíveis . . . . . . . . . . 43 000 Alentejo.
Praias douradas. Praia do Monte Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 Alentejo.
Praias douradas. Praia da Aberta Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 Alentejo.
Alimentação artificial da praia do Alvor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000 Algarve.
Vedação e isolamento de zonas de risco, reorganização de estacionamento. Senhora da Rocha, Lagoa 6 000 Algarve.
Praias douradas. Praia da Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 Algarve.
Praias douradas. Praia Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 Algarve.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 12 178/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezem-
bro, avisam-se os interessados do concurso para preenchimento
do cargo de director de serviços da Direcção de Serviços do Ar,
Ruído e Resíduos, da Direcção Regional do Ambiente — Centro,
aberto através do aviso n.o 9941/98, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 141, de 22 de Junho de 1998, de que o local
onde pode ser consultada a lista dos candidatos admitidos e excluí-
dos é o seguinte:

Direcção Regional do Ambiente — Centro, Rua do Padre Estê-
vão Cabral, 79, 6.o, Coimbra.

14 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Fernando Peixinho
de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente — Centro
e Instituto da Água

Protocolo n.o 26/98. — Protocolo de colaboração entre a Direcção
Regional do Ambiente — Centro e o Instituto da Água.

Preâmbulo

Considerando que, na sequência da resolução do Conselho de
Ministros sobre a orla costeira, aprovada em 26 de Fevereiro de 1998,
se encontra em fase final de elaboração o documento «Litoral 98 —
Uma estratégia, um programa de acção»;

Considerando que o Programa Litoral 98 inclui um conjunto de
obras e acções que decorrem das linhas de orientação e das prioridades
de actuação definidas pelo Governo no âmbito da referida resolução;

Tendo presente as competências do Instituto da Água (INAG) e
das direcções regionais do ambiente na orla costeira;
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Tendo presente as verbas inscritas no PIDDAC do INAG a afectar
à realização de obras e acções incluídas no Programa Litoral 98;

Tendo presente a necessidade de um envolvimento efectivo das
direcções regionais do ambiente, em articulação com o INAG, na
concretização das obras e acções previstas nas respectivas regiões;

Assim, tendo ainda presente razões de eficácia e celeridade na
concretização das referidas obras e acções, é celebrado entre o Ins-
tituto da Água, representado neste acto pelo engenheiro Pedro Serra,
e a Direcção Regional do Ambiente — Centro o presente protocolo,
que se regerá pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Ao INAG, de acordo com a decisão do Governo, compete lançar
um conjunto de intervenções a nível nacional tendo em vista a valo-
rização e requalificação da orla costeira, as quais passam por acções
de requalificação ambiental, valorização de praias e construção de
infra-estruturas de apoio a actividades produtivas.

Cláusula 2.a

Por razões de eficiência, nomeadamente para que se possa conferir
a necessária celeridade à realização das mencionadas obras, a Direcção
Regional do Ambiente — Centro compromete-se a, em nome do
INAG, preparar os processos de concurso e o lançamento dos pro-
cedimentos de concurso, bem como a acompanhar tecnicamente as
obras e acções constantes da lista anexa ao presente protocolo, que
dele faz parte integrante.

Cláusula 3.a

Na outorga dos contratos necessários à concretização das obras
e acções, o presidente do INAG poderá fazer-se representar pelo
director regional do Ambiente — Centro. Posteriormente, os mesmos
deverão ser enviados ao INAG para homologação e registo.

Cláusula 4.a

O INAG compromete-se a assegurar o seu financiamento e a supor-
tar todas as despesas decorrentes da realização das obras, através
de verbas inscritas no seu PIDDAC.

Cláusula 5.a

As facturas, depois de visadas pela DRA, com a menção expressa
de que «correspondem a trabalhos realizados» e «estão em condições
de ser processadas», deverão ser enviadas ao INAG para proces-
samento, pelo departamento competente.

Cláusula 6.a

O presente protocolo vigora até 31 de Março de 1999.

16 de Junho de 1998. — Pelo Instituto da Água, Pedro da Cunha
Serra. — Pela Direcção Regional do Ambiente — Centro, Peixinho de
Cristo.

Homologo.

16 de Junho de 1998. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra
do Ambiente, António Ricardo Rocha de Magalhães.

ANEXO

Obras/acções DRAValores
(em contos)

Praias douradas. Praia do Canto Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 Norte.
Protecção das margens da ribeira da Barranha — Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 Norte.
Protecção dunar — construção de passadeiras em vários pontos de acesso às praias (Caminha-Espinho) 12 000 Norte.
Recuperação de paliçadas — Furadouro Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 Centro.
Recuperação de paliçadas — Torreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 Centro.
Recuperação de paliçadas, revegetação do sistema dunar e construção de passagens mistas — Barra . . . 8 900 Centro.
Revegetação do sistema dunar — Pericão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 Centro.
Recuperação de paliçadas e revegetação do sistema dunar — Vagueira Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 Centro.
Revegetação do sistema dunar — praia da Vagueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 Centro.
Recuperação de paliçadas, execução de paliçadas/vedações, construção de passagens mistas, orde-

namento de acessos — Mira Sul.
12 000 Centro.

Revegetação do sistema dunar, ordenamento de acessos, construção de passagem mista — Vieira de Leiria 3 200 Centro.
Praias douradas. Praia Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 Centro.
Protecção de sistema dunares — SOLTRÓIA (sinalização e vedação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 Alentejo.
Protecção de sistemas dunares — TORRALTA (sinalização e vedação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 Alentejo.
Reabilitação de sistemas dunares, valorização, relocalização de equipamentos — Santiago do Cacém . . . . . . 16 800 Alentejo.
Recuperação dos sistemas lagunares de Melides e Santo André; vedação de zonas sensíveis . . . . . . . . . . 43 000 Alentejo.
Praias douradas. Praia do Monte Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 Alentejo.
Praias douradas. Praia da Aberta Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 Alentejo.
Alimentação artificial da praia do Alvor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000 Algarve.
Vedação e isolamento de zonas de risco, reorganização de estacionamento. Senhora da Rocha, Lagoa 6 000 Algarve.
Praias douradas. Praia da Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 Algarve.
Praias douradas. Praia Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 Algarve.

Direcção Regional do Ambiente — Norte
e Instituto da Água

Protocolo n.o 27/98. — Protocolo de colaboração entre a Direcção
Regional do Ambiente — Norte e o Instituto da Água.

Preâmbulo

Considerando que, na sequência da resolução do Conselho de
Ministros sobre a orla costeira, aprovada em 26 de Fevereiro de 1998,
se encontra em fase final de elaboração o documento «Litoral 98 —
Uma estratégia, um programa de acção»;

Considerando que o Programa Litoral 98 inclui um conjunto de
obras e acções que decorrem das linhas de orientação e das prioridades
de actuação definidas pelo Governo no âmbito da referida resolução;

Tendo presente as competências do Instituto da Água (INAG) e
das direcções regionais do ambiente na orla costeira;

Tendo presente as verbas inscritas no PIDDAC do INAG a afectar
à realização de obras e acções incluídas no Programa Litoral 98;

Tendo presente a necessidade de um envolvimento efectivo das
direcções regionais do ambiente, em articulação com o INAG, na
concretização das obras e acções previstas nas respectivas regiões;

Assim, tendo ainda presente razões de eficácia e celeridade na
concretização das referidas obras e acções, é celebrado entre o Ins-
tituto da Água, representado neste acto pelo engenheiro Pedro Serra,
e a Direcção Regional do Ambiente — Norte o presente protocolo,
que se regerá pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Ao INAG, de acordo com a decisão do Governo, compete lançar
um conjunto de intervenções a nível nacional tendo em vista a valo-
rização e requalificação da orla costeira, as quais passam por acções
de requalificação ambiental, valorização de praias e construção de
infra-estruturas de apoio a actividades produtivas.
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Cláusula 2.a

Por razões de eficiência, nomeadamente para que se possa conferir
a necessária celeridade à realização das mencionadas obras, a Direcção
Regional do Ambiente — Norte compromete-se a, em nome do
INAG, preparar os processos de concurso e o lançamento dos pro-
cedimentos de concurso, bem como a acompanhar tecnicamente as
obras e acções constantes da lista anexa ao presente protocolo, que
dele faz parte integrante.

Cláusula 3.a

Na outorga dos contratos necessários à concretização das obras
e acções, o presidente do INAG poderá fazer-se representar pelo
director regional do Ambiente — Norte. Posteriormente, os mesmos
deverão ser enviados ao INAG para homologação e registo.

Cláusula 4.a

O INAG compromete-se a assegurar o seu financiamento e a supor-
tar todas as despesas decorrentes da realização das obras, através
de verbas inscritas no seu PIDDAC.

Cláusula 5.a

As facturas, depois de visadas pela DRA, com a menção expressa
de que «correspondem a trabalhos realizados» e «estão em condições
de ser processadas», deverão ser enviadas ao INAG para proces-
samento, pelo departamento competente.

Cláusula 6.a

O presente protocolo vigora até 31 de Março de 1999.

16 de Junho de 1998. — Pelo Instituto da Água, Pedro da Cunha
Serra. — Pela Direcção Regional do Ambiente — Norte, José Manuel
Macedo Dias.

Homologo.

18 de Junho de 1998. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra
do Ambiente, António Ricardo Rocha de Magalhães.

ANEXO

Obras/acções DRAValores
(em contos)

Praias douradas. Praia do Canto Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 Norte.
Protecção das margens da ribeira da Barranha — Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 Norte.
Protecção dunar — construção de passadeiras em vários pontos de acesso às praias (Caminha-Espinho) 12 000 Norte.
Recuperação de paliçadas — Furadouro Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 Centro.
Recuperação de paliçadas — Torreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 Centro.
Recuperação de paliçadas, revegetação do sistema dunar e construção de passagens mistas — Barra . . . 8 900 Centro.
Revegetação do sistema dunar — Pericão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 Centro.
Recuperação de paliçadas e revegetação do sistema dunar — Vagueira Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 Centro.
Revegetação do sistema dunar — praia da Vagueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 Centro.
Recuperação de paliçadas, execução de paliçadas/vedações, construção de passagens mistas, orde-

namento de acessos — Mira Sul.
12 000 Centro.

Revegetação do sistema dunar, ordenamento de acessos, construção de passagem mista — Vieira de Leiria 3 200 Centro.
Praias douradas. Praia Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 Centro.
Protecção de sistemas dunares — SOLTRÓIA (sinalização e vedação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 Alentejo.
Protecção de sistemas dunares — TORRALTA (sinalização e vedação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 Alentejo.
Reabilitação de sistemas dunares, valorização, relocalização de equipamentos — Santiago do Cacém . . . . . . 16 800 Alentejo.
Recuperação dos sistemas lagunares de Melides e Santo André; vedação de zonas sensíveis . . . . . . . . . . 43 000 Alentejo.
Praias douradas. Praia do Monte Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 Alentejo.
Praias douradas. Praia da Aberta Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 Alentejo.
Alimentação artificial da praia do Alvor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000 Algarve.
Vedação e isolamento de zonas de risco, reorganização de estacionamento. Senhora da Rocha, Lagoa 6 000 Algarve.
Praias douradas. Praia da Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 Algarve.
Praias douradas. Praia Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 Algarve.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Nacional de Belas-Artes

Aviso n.o 12 179/98 (2.a série):

Doutor António Almeida Santos — eleito, em sessão plenária de 16
de Junho de 1998 da Academia Nacional de Belas-Artes, académico
honorário.

2 de Julho de 1998. — O Presidente, Augusto Pereira Brandão.

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 12 180/98 (2.a série). — A Biblioteca Nacional pretende
recrutar para os seus serviços em regime de requisição técnicos supe-
riores com licenciatura em Ciências Musicais, ou equivalente, pro-
fissionais das áreas de recrutamento com vínculo prévio à função
pública, para trabalho em tratamento documental de fundos musicais.

Os pretendentes deverão apresentar requerimento dirigido ao direc-
tor da Biblioteca Nacional, indicando a carreira e categoria que inte-
gram, acompanhado de curriculum vitae, a enviar para o endereço
abaixo indicado.

Também se admite a apreciação de candidaturas de pessoal com
vínculo à função púbica em quaisquer outras carreiras mas com habi-
litação suficiente para vir a integrar as carreiras identificadas em título.

Ao pessoal que venha a ser admitido serão asseguradas as regalias
inerentes aos seus lugares de origem e as carreiras em que sejam
integrados.

Os requerimentos de candidatura são dirigidos ao director da Biblio-
teca Nacional, sita no Campo Grande, 83, 1700 Lisboa.

16 de Julho de 1998. — O Director, Carlos Reis.

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Rectificação n.o 1591/98. — Por ter saído com inexactidão a data
do aviso n.o 11 271/98 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 159, de 13 de Julho de 1998, respeitante à rectificação
das fórmulas de classificação do concurso para chefe de repartição
a que se refere o aviso n.o 10 390/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 147, de 29 de Junho de 1998, rectifica-se que onde se
lê «Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 29 de Julho de 1998,»
deve ler-se «Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 29 de Junho
de 1998,».

13 de Julho de 1998. — O Delegado Regional, João J. B. Ventura.
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Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 12 181/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos referente
ao concurso interno geral para o preenchimento do cargo de director
do Palácio Nacional da Ajuda, director de serviços, um lugar, conforme
o aviso n.o 28/PD/SD, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 131, de 6 de Junho de 1998, será afixada nas instalações do Instituto
Português do Património Arquitectónico, no Palácio Nacional da
Ajuda, e enviada a todos os candidatos.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Luís Ferreira Calado.

Aviso n.o 12 182/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de classificação final, referente ao concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar de oficial admi-
nistrativo principal da carreira de oficial administrativo do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Évora do Instituto Português
do Património Arquitectónico, conforme aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2 série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1998,
será afixada, na data da publicação do presente aviso no Diário da
República, nas instalações da referida Direcção Regional e nas do
Instituto Português do Património Arquitectónico, no Palácio Nacio-
nal da Ajuda, e enviada ao candidato.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Miguel dos Reis
Pedroso de Lima.

Aviso n.o 12 183/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que o concurso interno geral, para o preenchimento do
cargo de chefe da Divisão de Planeamento, um lugar, no quadro
do pessoal dirigente do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico, conforme o aviso n.o 7/PD/SC, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 1998, foi considerado deserto,
por inexistência de candidatos.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Paulo J. G. Pereira.

Aviso n.o 12 184/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos referente
ao concurso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe
da Divisão da Conservação e Restauro, um lugar, no quadro de pessoal
dirigente do Instituto Português do Património Arquitectónico, con-
forme o aviso n.o 9/PD/SC, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 131, de 6 de Junho de 1998, será afixada nas instalações do Instituto
Português do Património Arquitectónico, no Palácio Nacional da
Ajuda, e enviada a todos os candidatos.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Paulo J. G. Pereira.

Aviso n.o 12 185/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos referente
ao concurso interno geral para o preenchimento do cargo de director
da Direcção Regional de Lisboa, director de serviços, um lugar, no
quadro de pessoal dirigente do Instituto Português do Património
Arquitectónico, conforme o aviso n.o 12/PD/DR, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 1998, será afixada
nas instalações do Instituto Português do Património Arquitectónico,
no Palácio Nacional da Ajuda, e enviada a todos os candidatos.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Luís Ferreira Calado.

Aviso n.o 12 186/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos referente
ao concurso interno geral para o preenchimento do cargo de director
da Direcção Regional de Coimbra, director de serviços, um lugar,
no quadro de pessoal dirigente do Instituto Português do Património
Arquitectónico, conforme o aviso n.o 14/PD/DR, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 1998, será afixada
nas instalações do Instituto Português do Património Arquitectónico,
no Palácio Nacional da Ajuda, e enviada a todos os candidatos.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Luís Ferreira Calado.

Aviso n.o 12 187/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos referente
ao concurso interno geral para o preenchimento do cargo de director
da Direcção Regional de Évora, director de serviços, um lugar, no
quadro de pessoal dirigente do Instituto Português do Património
Arquitectónico, conforme o aviso n.o 15/PD/DR, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 1998, será afixada
nas instalações do Instituto Português do Património Arquitectónico,
no Palácio Nacional da Ajuda, e enviada a todos os candidatos.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Joaquim G. Passos
Leite.

Aviso n.o 12 188/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos referente
ao concurso interno geral para o preenchimento do cargo chefe da
Divisão de Obras, Conservação e Restauro, Direcção Regional de
Évora, no quadro do pessoal dirigente do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico, conforme o aviso n.o 23/PD/DR, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 1998,
será afixada nas instalações do Instituto Português do Património
Arquitectónico, no Palácio Nacional da Ajuda, e enviada a todos os
candidatos.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Luís Ferreira Calado.

Aviso n.o 12 189/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos referente
ao concurso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe
da Divisão de Salvaguarda, Direcção Regional de Faro, um lugar,
no quadro do pessoal dirigente do Instituto Português do Património
Arquitectónico, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131,
de 6 de Junho de 1998, será afixada nas instalações do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico, no Palácio Nacional da Ajuda,
e enviada a todos os candidatos.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Luís Ferreira Calado.

Aviso n.o 12 190/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos referente
ao concurso interno geral para o preenchimento do cargo de director
do Convento de Cristo, chefe de divisão, um lugar, conforme o aviso
n.o 26/PD/SD, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131,
de 6 de Junho de 1998, será afixada nas instalações do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico, no Palácio Nacional da Ajuda,
e enviada a todos os candidatos.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Joaquim G. Passos
Leite.

Aviso n.o 12 191/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos referente
ao concurso interno geral para o preenchimento do cargo de director
do Palácio Nacional de Mafra, director de serviços, um lugar, conforme
o aviso n.o 27/PD/SD, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 131, de 6 de Junho de 1998, será afixada nas instalações do Instituto
Português do Património Arquitectónico, no Palácio Nacional da
Ajuda, e enviada a todos os candidatos.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Luís Ferreira Calado.

Aviso n.o 12 192/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos referente
ao concurso interno geral para o preenchimento do cargo de director
do Panteão Nacional, chefe de divisão, um lugar, conforme o aviso
n.o 29/PD/SD, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131,
de 6 de Junho de 1998, será afixada nas instalações do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico, no Palácio Nacional da Ajuda,
e enviada a todos os candidatos.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Joaquim G. Passos
Leite.
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Aviso n.o 12 193/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos referente
ao concurso interno geral para o preenchimento do cargo de director
da Biblioteca da Ajuda, chefe de divisão, um lugar, conforme o aviso
n.o 30/PD/SD, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131,
de 6 de Junho de 1998, será afixada nas instalações do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico, no Palácio Nacional da Ajuda,
e enviada a todos os candidatos.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Luís Ferreira Calado.

Aviso n.o 12 194/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de classificação final referente ao concurso
interno geral de acesso, para provimento de um lugar de técnico
superior de 1.a classe da carreira de arquitecto paisagista do quadro
do pessoal do Instituto Português do Património Arquitectónico, con-
forme aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 57, de 9 de Março de 1998, será afixada, na data da publicação
do presente aviso no Diário da República, nas instalações do Instituto
Português do Património Arquitectónico, no Palácio Nacional da
Ajuda, e enviada à candidata.

13 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Artur Pato Mendes
de Magalhães.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 118/98 (2.a série). — Por despachos
de 2 de Junho e 3 de Dezembro de 1997 e de 7 de Fevereiro de
1998 respectivamente do Ministro da Ciência e da Tecnologia, do
Secretário de Estado da Administração Pública e da Secretária de
Estado do Orçamento:

Licenciada Carla Maria das Neves Marques — celebrado contrato de
trabalho a termo certo, ao abrigo do previsto nas disposições con-
jugadas dos artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho,
e 9.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, para o exercício
de funções correspondentes à categoria de terceiro-oficial, com iní-
cio em 19 de Junho de 1998 e termo final previsto em conformidade
com o disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31
de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 1998. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional do Equipamento Social
e Ambiente

Resolução n.o 8/98/M (2.a série). — Considerando que os dra-
goeiros (nome científico Dracaena draco) são uma espécie endémica
dos arquipélagos da Madeira e das Canárias, outrora comum na
Região, particularmente na ilha do Porto Santo, tendo, contudo, desa-
parecido, quase por completo, do estado selvagem;

Considerando que em termos da sua área de ocorrência natural
esta espécie pode ser considerada ameaçada, razão pela qual se encon-
tra contemplada no anexo IV da Directiva (habitats) n.o 92/43/CEE,
de 21 de Maio, onde se exigem aos Estados membros rigorosas medidas
de protecção;

Considerando que um grupo dessas árvores, existentes num prédio
rústico ao sítio das Neves, freguesia de São Gonçalo, constitui um
núcleo notável desta espécie, quer pelo seu número, cerca de 15,
quer pelo porte de alguns dos seus exemplares, que atestam, muito
provavelmente, uma idade superior a 100 anos;

Considerando que a posse privada deste núcleo de dragoeiros não
oferece garantias da sua sobrevivência nas melhores condições sani-
tárias e de dignidade e que a União Europeia financiou um projecto
que visa assegurar a perenidade desta espécie e salvaguardar para
o futuro tão valioso património natural:

Torna-se imperativo que a respectiva área transite o mais urgen-
temente para a tutela do Governo Regional, por forma que se possam
tomar as medidas adequadas à sua protecção absoluta no âmbito
da política regional e internacional de protecção das espécies.

Considerando que a Secretaria Regional de Agricultura, Florestas
e Pescas solicitou à Secretaria Regional do Equipamento Social e

Ambiente a aquisição da parcela, assinalada na planta anexa, para
o que não foi possível a sua aquisição por via do direito privado:

O Conselho de Governo resolveu o seguinte:
1 — Usando das competências atribuídas pelo artigo 86.o do Código

das Expropriações, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.o 438/91,
de 9 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo artigo 71.o
da Lei n.o 2/92, de 9 de Março, e nos termos e ao abrigo dos artigos 12.o
e 13.o do citado Código, fica declarada de utilidade pública, com
carácter de urgência, a expropriação de uma parcela de terreno e
todos os direitos a ela inerentes e ou relativos (servidões e serventias,
colonias, arrendamentos, acessões, regalias, águas, pertences e aces-
sórios, prejuízos emergentes da cessação de actividades e todos e
quaisquer outros sem reserva alguma), com a área de 98 m2, a destacar
do prédio rústico, inscrito na matriz cadastral sob parte do artigo 1/143
da secção G-8, confrontante, na parte considerada, a sul e a leste
com a Região Autónoma da Madeira, a norte com servidão particular
e a oeste com o próprio prédio, de titularidade de Maria Victorina
da Paz Correia e outros, por a mesma constituir zona de protecção
de espécie ameaçada — Dracaena draco —, contemplada no anexo IV
da Directiva (habitats) n.o 92/43/CEE, de 21 de Maio, correndo o
respectivo processo de expropriação pela Secretaria Regional do Equi-
pamento Social e Ambiente, que, para o efeito, é designada entidade
expropriante.

2 — Simultaneamente e em consequência, fica a sobredita Secre-
taria Regional autorizada a tomar a posse administrativa do referido
imóvel, nos termos do n.o 1 do artigo 17.o do referido Código das
Expropriações, por se considerar essa posse indispensável à manu-
tenção e preservação dos exemplares ecologicamente representativos
lá existentes.

7 de Julho de 1998. — O Presidente do Governo Regional, Alberto
João Cardoso Gonçalves Jardim.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.o 13 119/98 (2.a série). — Por despacho
do conselheiro Procurador-Geral da República (no uso da sua com-
petência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério
Público):

Renovados, por mais um ano, com efeitos a partir de 4 de Julho
do corrente ano, os destacamentos que vêm exercendo como
auxiliares os seguintes magistrados:

Licenciado José Manuel da Silva Pereira Bártolo — procurador-ge-
ral-adjunto na sede do distrito judicial do Porto.
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Licenciada Maria Cristina Paixão Karam — procuradora da República
no círculo judicial de Lisboa.

Licenciado Vítor Manuel Carvalho Coelho — procurador da Repú-
blica no círculo judicial de Setúbal.

Licenciada Maria de Lourdes Parada Gonçalves Lopes — delegada
do procurador da República no círculo judicial de Almada.

Licenciado Eduardo José Silva Salcedas da Cunha — delegado do
procurador da República na comarca de Olhão da Restauração.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Julho de 1998. — O Secretário, Maria Cristina Tavares Veiga
Silva Maltez.

Despacho (extracto) n.o 13 120/98 (2.a série). — Por despacho
do conselheiro Procurador-Geral da República (no uso da sua com-
petência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério
Público):

Renovados, por mais um ano, com efeitos a partir de 9 de Julho
do corrente ano, os destacamentos que vêm exercendo como
auxiliares os seguintes magistrados:

Licenciado José Alfredo Novais Machado — procurador-geral-ad-
junto na sede do distrito judicial de Lisboa.

Licenciado Luís Carlos Furtado Antas de Almeida — procurador da
República no círculo judicial de Lisboa.

Licenciada Ana Cristina Matono Afonso — delegada do procurador
da República na comarca de Lisboa.

Licenciada Encarnação Maria Duarte Nunes Alves Pires — delegada
do procurador da República na comarca de Cascais.

Licenciada Maria Ivone Ferreira Martins — delegada do procurador
da República na comarca de Torres Novas.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Julho de 1998. — O Secretário, Maria Cristina Tavares Veiga
Silva Maltez.

Despacho (extracto) n.o 13 121/98 (2.a série). — Por despacho
do conselheiro Procurador-Geral da República (no uso da sua com-
petência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério
Público):

Renovados, por mais um ano, com efeitos a partir de 10 de
Julho do corrente ano, os destacamentos que vêm exercendo
como auxiliares os seguintes magistrados:

Licenciado Vítor Manuel Monteiro Rosa de Freitas — procurador
da República no círculo judicial de Évora.

Licenciado Aurélio Homem Ribeiro — procurador da República no
círculo judicial de Lisboa.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Julho de 1998. — O Secretário, Maria Cristina Tavares Veiga
Silva Maltez.

Rectificação n.o 1592/98. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 24 de Junho de 1998, a
p. 8639, rectifica-se que onde se lê «Licenciado Pedro Manuel Dias
Salgado» deve ler-se «Licenciado Pedro Manuel Dias Delgado».

8 de Julho de 1998. — O Secretário, Maria Cristina Tavares Veiga
Silva Maltez.

Rectificação n.o 1593/98. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 24 de Junho de 1998, a
p. 8640, rectifica-se que onde se lê «promovido(a) a procurador(a)
da República — nomeado(a) em regime de destacamento como auxi-
liar» deve ler-se «promovido(a) a procurador(a) da República e
nomeado(a) em regime de destacamento como auxiliar».

8 de Julho de 1998. — O Secretário, Maria Cristina Tavares Veiga
Silva Maltez.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 985/98. — Em virtude de não ter sido
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 11 de Maio
de 1998, o relatório referente à contratação como professor auxiliar
convidado, em regime de tempo parcial e a 60 %, do Doutor João
Carlos Serafim Varela, a seguir se publica:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências e Tecnologias dos
Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve, na sua reunião
n.o 139, realizada no dia 17 de Dezembro de 1997, com base nos
pareceres previstos no Estatuto da Carreira Docente Universitária,
subscritos pela professora associada Josefina Coucelo e pelas pro-
fessoras auxiliares Maria João Bebianno e Leonor Cancela, da Uni-
versidade do Algarve, e após apreciação do curriculum vitae do
Doutor João Carlos Serafim Varela, considerou que, pela sua expe-
riência na actividade científica, preenche as condições adequadas ao
exercício das funções referidas no artigo 5.o do ECDU, pelo que
aprovou por maioria a contratação do Doutor João Carlos Serafim
Varela como professor auxiliar convidado, em regime de tempo par-
cial, com 60 % do vencimento.

A Presidente do Conselho Científico, Maria Leonor Quintais Can-
cela da Fonseca.

10 de Julho de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 986/98. — Por despacho de 31 de Dezem-
bro de 1997 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro Morais Bettencourt da Câmara Correia Couti-
nho — autorizado o contrato administrativo de provimento como
professor auxiliar convidado, em regime de tempo parcial e a 50 %,
da Unidade de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos
da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1998, pelo período de
um ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 195. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências e Tecnologias dos
Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve, na sua reunião
n.o 138, realizada no dia 10 de Dezembro de 1997, com base nos
pareceres previstos no Estatuto da Carreira Docente Universitária
subscritos pelo professor associado Tomasz Boski e pelos professores
auxiliares Amélia Carvalho e João Alveirinho Dias, da Universidade
do Algarve, após apreciação do curriculum vitae de Pedro Morais
Bettencourt da Câmara Correia Coutinho, considerou que, pela sua
experiência na actividade científica, preenche as condições referidas
no artigo 5.o do ECDU, pelo que aprovou, por unanimidade, a con-
tratação de Pedro Morais Bettencourt da Câmara Correia Coutinho
como professor auxiliar convidado, em regime de tempo parcial, com
50 % do vencimento.

A Presidente do Conselho Científico, Maria Leonor Quintais Can-
cela da Fonseca.

10 de Julho de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 987/98. — Por despacho de 7 de Abril
de 1998 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Mário Paulo das Dores do Ó — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de acumulação e a 30 %, para a Escola Supe-
rior de Educação da Universidade do Algarve, em regime de subs-
tituição temporária ao abrigo do Programa PRODEP, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 100, com
efeitos reportados a 7 de Abril e até 31 de Julho de 1998. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 12 195/98 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se
público que se encontra afixada na Faculdade de Ciências e Tecnologia
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da Universidade de Coimbra (Divisão de Recursos Humanos) a lista
de admissão no concurso para provimento de um lugar de técnico
auxiliar de 1.a classe do quadro dos Serviços Centrais da Faculdade
de Ciências e Tecnologia desta Universidade, inserto em aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 123, de 28 de Maio de
1998.

14 de Julho de 1998. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 122/98 (2.a série). — Por despachos
de 24 de Junho de 1998 do presidente do conselho científico da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 222, de 24 de Setembro de 1994:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Amílcar José Pinto Lopes Branquinho, professor auxiliar
além do quadro do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 28 de Junho a 2 de Julho de 1998.

Ao licenciado António Miguel Lino Santos Morgado, assistente além
do quadro do Departamento de Física da FCTUC — no período
de 22 a 28 de Junho de 1998.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 1998. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 123/98 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Coimbra de 6 de Julho de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Dourado Pereira Correia, professor associado
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 27 de Junho a 1 de Julho de 1998.

À Doutora Rosa Maria de Oliveira Quinta Ferreira, professora asso-
ciada do Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no
período de 21 de Junho a 3 de Julho de 1998.

Ao Doutor José António de Carvalho Paixão, professor auxiliar, além
do quadro, do Departamento de Física da FCTUC — no período
de 2 a 10 de Julho de 1998.

Ao Doutor Luís Vítor da Fonseca Pinto Duarte, professor auxiliar,
além do quadro, do Departamento de Ciências da Terra da
FCTUC — no período de 15 a 21 de Agosto de 1998.

Ao Doutor Rui Manuel Pontes Meireles Ferreira de Brito, professor
auxiliar, além do quadro, do Departamento de Bioquímica da
FCTUC — no período de 29 de Junho a 4 de Julho de 1998.

À licenciada Ana Luísa Conceição Santos, assistente, além do quadro,
do Departamento de Antropologia da FCTUC — no período de
26 a 30 de Agosto de 1998.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 1998. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Contrato (extracto) n.o 988/98. — Por despacho do reitor da Uni-
versidade de Évora de 11 de Maio de 1998:

Pedro Miguel Ferreira Cardoso — celebrado contrato de trabalho a
termo certo para exercer funções correspondentes às da categoria
de técnico superior de 2.a classe, para apoio ao projecto «Estudo
dos recursos hídricos subterrâneos do Alentejo», com efeitos a partir
de 15 de Maio de 1998, pelo período de seis meses, renovável
até à conclusão do projecto. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 15 de Junho
de 1998:

António Joaquim Ferreira — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para exercer funções correspondentes às da categoria de téc-
nico auxiliar de 2.a classe, para apoio e gestão do gabinete da comis-
são de avaliação institucional, com efeitos a partir de 15 de Junho
de 1998, pelo período de um ano. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Contrato (extracto) n.o 989/98. — Por despacho do reitor da Uni-
versidade de Évora de 27 de Março de 1998:

Luís Miguel Monteiro Ferreira Rita, a exercer funções de técnico
auxiliar de 2.a classe como secretário-recepcionista, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeado, precedendo concurso,
com a mesma categoria (escalão 1, índice 180) do quadro provisório
do pessoal não docente da Universidade de Évora, com efeitos
a partir de 27 de Junho de 1998. (Declarado conforme pelo Tribunal
de Contas em 26 de Junho de 1998. São devidos emolumentos.)

Custódia Joaquina Batista Vieira Cunha e Elsa da Conceição Ganso
Bonito, a exercerem funções de telefonistas, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho — nomeadas, precedendo concurso, com a mesma
categoria (escalão 1, índice 115) do quadro provisório do pessoal
não docente da Universidade de Évora, com efeitos a partir de
27 de Junho de 1998. (Declarado conforme pelo Tribunal de Contas
em 26 de Junho de 1998. São devidos emolumentos.)

Balbina Maria Gomes Freira Laranjinho Mataloto, a exercer funções
de auxiliar administrativa, em regime de contrato a termo certo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada,
precedendo concurso, com a mesma categoria (escalão 1, índice 110)
do quadro provisório de pessoal não docente da Universidade de
Évora, com efeitos a partir de 27 de Junho de 1998. (Declarado
conforme pelo Tribunal de Contas em 26 de Junho de 1998. São
devidos emolumentos.)

Capitolina Sousa Martins, Esperança de Jesus dos Santos Guerreiro
Romeiro Coelho, Maria de Fátima Canaverde Figueira de Matos
e Maria Felícia Simas da Silva, a exercerem funções como auxiliares
de manutenção, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeadas
precedendo concurso, com a mesma categoria (escalão 1, índice 110)
do quadro provisório do pessoal não docente da Universidade de
Évora, com efeitos a partir de 27 de Junho de 1998. (Declarado
conforme pelo Tribunal de Contas em 26 de Junho de 1998. São
devidos emolumentos.)

13 de Julho de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Contrato (extracto) n.o 990/98. — Por despacho do reitor da Uni-
versidade de Évora de 5 de Fevereiro de 1998:

Filipa Paula Rodrigues Mendes dos Santos — celebrado contrato a
termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho,
para exercer funções correspondentes à categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Abril de 1998.

Manuel Luís Casinha Brandão — celebrado contrato a termo certo,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, para exercer
funções correspondentes à categoria de técnico superior de
2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Abril de 1998.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 6 de Abril
de 1998:

Maria Manuel Renga Capelão Serrano Fonseca — celebrado contrato
a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96 de 21 de
Junho, para exercer funções correspondentes à categoria de técnico
superior de 2.a classe, com efeitos a partir de 4 de Maio de 1998.

Maria Alexandra Belo Ramos Courinha Martins Lopes Fernan-
des — celebrado contrato a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, para exercer funções correspondentes
à categoria de técnico auxiliar de 2.a classe, com efeitos a partir
de 4 de Maio de 1998.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 13 124/98 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 1 de Junho de 1998:

Doutor Joaquim Manuel Efe Serrano, professor auxiliar contra-
tado — nomeado professor associado a título definitivo do quadro
de pessoal docente desta Universidade, pelo período de cinco anos,
considerando-se rescindido o contrato na categoria anterior à data
da posse do novo cargo. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 13 125/98 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 27 de Novembro de 1997:

Maria Ana Calhau Perdigão Duarte Silva, a exercer funções de técnica
auxiliar de 2.a classe, secretária-recepcionista, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada, precedendo concurso,
com a mesma categoria (escalão 1, índice 180) do quadro provisório
de pessoal não docente da Universidade de Évora, com efeitos
a partir de 10 de Junho de 1998. (Visado pelo Tribunal de Contas
em 9 de Junho de 1998. São devidos emolumentos.)

13 de Julho de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 13 126/98 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 10 de Outubro de 1997:

Licenciada Peggy Berndt — admitida, por conveniência urgente de
serviço, por contrato administrativo de provimento, como leitora,
pelo período de um ano, renovável por três anos, com efeitos a
partir de 10 de Outubro de 1997. (Visto do Tribunal de Contas
de 25 de Maio de 1998. São devidos emolumentos.)

14 de Julho de 1997. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 12 196/98 (2.a série). — Nos termos das disposições
aplicáveis do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de
Setembro, com nova redacção dada pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97,
de 23 de Maio, regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de
Setembro, faz-se público que, por despacho do reitor de 30 de Junho
de 1998, se encontra aberto concurso interno geral para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Pessoal, lugar do quadro
de pessoal não docente da Reitoria da Universidade de Lisboa, cons-
tante do despacho n.o 24/R/96, de 16 de Dezembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1997.

1 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses,
a contar da data da publicação da data da lista de classificação final.

2 — Área funcional — dirigir o pessoal integrado na divisão e repar-
tição de pessoal e expediente, para o que distribui, orienta e controla
a execução dos trabalhos dos subordinados; organizar as actividades
da divisão e repartição de acordo com o plano definido para o orga-
nismo e proceder à avaliação dos resultados alcançados; elaborar pare-
ceres e informações sobre assuntos da competência da divisão e repar-
tição a seu cargo.

3 — Vencimento — o vencimento é fixado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as regalias sociais as
vigentes para os trabalhadores da função pública.

4 — Local de trabalho — Reitoria da Universidade de Lisboa,
Cidade Universitária, 1600 Lisboa.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
5.1 — Podem ser candidatos ao concurso funcionários que reúnam

os requisitos fixados no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de
Setembro, e satisfaçam as condições do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

5.2 — Considera-se adequada a licenciatura em Direito.
6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

6.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação será esta-
belecida de acordo com o n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro.

7 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e pelo Decre-
to-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4,
ou em papel contínuo), dirigido ao presidente ao júri do concurso
para a Reitoria da Universidade de Lisboa, Cidade Universitária,
1600 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,

acções de formação e outros) com a respectiva duração;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias declaradas;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro;

d) Curriculum vitae detalhado e assinado donde constem, nomea-
damente, as funções que exerce e as que desempenhou ante-
riormente e os correspondentes períodos de tempo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Os candidatos do quadro do pessoal desta Reitoria são dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 8.2 desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual, devendo referir expressamente tal facto
no seu requerimento de candidatura.

9 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 4.o do Decre-

to-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, realizado no dia 25 de Junho
de 1998, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria José Faria de Freitas, administradora
da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Waldyr Barbosa Vicente, secretário da Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa.

Dr. João Baguinho Valentim, director dos Serviços Aca-
démicos da Reitoria da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

Dr. Alberto Antunes Ferreira, secretário da Faculdade de
Farmácia da Universidade de Lisboa.

Dr. José Manuel Fonseca e Castro, secretário da Faculdade
de Belas Artes da Universidade de Lisboa.

9 de Julho de 1998. — O Vice-Reitor, José Francisco David Ferreira.

Deliberação n.o 406/98. — O conselho administrativo da Reitoria
da Universidade de Lisboa, em reunião de 20 de Junho de 1998,
sob a presidência do reitor e com a presença dos vogais, deliberou,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de
Março, e dos artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delegar no presidente do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa a competência para autorizar
despesas no âmbito do Complexo Interdisciplinar, previsto na alínea b)



10 664 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 174 — 30-7-1998

do artigo 7.o e no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 55/95, de
29 de Março, até ao montante de 1000 contos.

29 de Junho de 1998. — O Conselho Administrativo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Despacho n.o 13 127/98 (2.a série). — Na sequência do despacho
n.o 12/R/95, de 21 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 185, de 11 de Agosto de 1995, delego no presidente do conselho
científico da Faculdade de Ciências:

1 — Competências na gestão administrativa e financeira do Com-
plexo Interdisciplinar da Universidade de Lisboa, que compreende,
designadamente, em relação ao seu pessoal:

1.1 — Autorizar a passagem ao regime de tempo parcial, nos termos
do Decreto-Lei n.o 167/80, de 29 de Maio;

1.2 — Conceder as licenças de serviço previstas na lei, com excepção
da licença de longa duração;

1.3 — Decidir em matéria de aplicação do Decreto-Lei n.o 187/88,
de 27 de Maio, sobre horários de trabalho, trabalho extraordinário
e em dias de descanso semanal ou feriados;

1.4 — Decidir em todos os assuntos relativos a férias e faltas no
âmbito de Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, bem como
autorizar o abono de vencimento de exercício perdido;

1.5 — Autorizar a deslocação ao estrangeiro desde que sem encar-
gos financeiros, concedendo, se for o caso, a equiparação a bolseiro;

1.6 — Autorizar a participação em congressos, seminários, reuniões,
colóquios, jornadas e outras actividades levadas a efeito no País, con-
cedendo, se for o caso, a equiparação a bolseiro;

1.7 — Autorizar deslocações em serviço desde que sem encargos
financeiros dentro do território nacional, com possibilidade de uti-
lização de automóvel próprio, via aérea ou outro meio de transporte;

1.8 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes;

1.9 — Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
a utilização de transportes relativamente a deslocações em serviço
oficial sempre que desse sistema resultem benefícios económicos e
funcionais para os serviços.

2 — É também delegada no presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências a responsabilidade de propor o modelo ins-
titucional de funcionamento e gestão do Complexo Interdisciplinar
da Universidade de Lisboa, devendo para o efeito consultar os pre-
sidentes dos Departamentos de Física e de Matemática da Faculdade
de Ciências, o director executivo do Complexo Interdisciplinar, bem
como os coordenadores científicos ou secretários das unidades de
investigação sediadas no Complexo Interdisciplinar.

3 — São ratificados os actos praticados desde 7 de Maio de 1998
pelo delegado no âmbito definido pelo presente despacho.

13 de Julho de 1998. — O Reitor, José Adriano Rodrigues Barata
Moura.

Despacho n.o 13 128/98 (2.a série). — Designados, por despacho
do vice-reitor de 14 do corrente mês, para fazerem parte do júri
do concurso para provimento de um lugar de professor catedrático
do 1.o grupo — Psicologia da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Pires Ferreira da Silva, professor jubilado da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Amâncio Viegas de Abreu, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Doutor José Henrique da Costa Ferreira Marques, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria José Cardoso Miranda, professora catedrá-
tica da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutor Damilo Rodrigues Silva, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Doutora Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Teresa de Lemos Correia Cordeiro Estrela,
professora catedrática da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Helena Bacelar Valente da Costa Nicolau,
professora catedrática da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutora Adelina Natércia Cunha Lopes da Silva, professora
catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Lisboa.

14 de Julho de 1998. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Despacho n.o 13 129/98 (2.a série). — Deliberação
n.o 21/98. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade e por deli-
beração da comissão científica do senado de 13 de Julho de 1998,
ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, determino que as especialidades do doutoramento
em Ciências da Educação e respectivas disciplinas afins são as cons-
tantes da lista que se segue:

Especialidades de doutoramento em Ciências da Educação
e disciplinas afins

1 — Formação de Professores:

Modelos de Formação de Professores.
Práticas de Formação de Professores.
Formação de Formadores.
Análise da Relação Pedagógica.
Teoria e Desenvolvimento Curricular.
Avaliação Educacional.
Sistema Escolar e Políticas Educativas.
Metodologias de Investigação em Educação.

2 — Desenvolvimento Curricular e Avaliação em Educação:

Organização e Desenvolvimento Curricular.
Planificação do Ensino-Aprendizagem.
Análise de Situações Educativas.
Avaliação Educacional.
Teoria e Desenvolvimento Curricular.
Fundamentos Conceptuais das Práticas da Avaliação.
Áreas e Modelos de Avaliação Educacional.
Análise da Relação Pedagógica.
Tecnologias Educativas.
Metodologias de Investigação em Educação.

3 — Metodologias de Investigação em Educação:

Metodologias de Investigação em Educação.
Estatística Educacional.
Métodos e Técnicas de Investigação.
Seminário de Investigação Educacional.
Análise de Situações Educativas.

4 — Formação de Adultos:

Teorias e Modelos de Formação de Adultos.
Concepção e Organização da Formação de Adultos.
Formação de Adultos.
Animação Sócio-Cultural.
Formação Profissional: políticas e actores.
Educação e Desenvolvimento Local.
Organização e Animação da Formação.
Metodologias de Investigação em Educação.

5 — Administração Educacional:

Teorias das Organizações e da Administração Educacional.
Métodos e Práticas de Administração Educacional.
Administração Educacional.
Administração Local da Educação.
Planeamento Educativo.
Educação e Desenvolvimento Local.
Gestão das Organizações Educativas.
Sistema Escolar e Políticas Educativas.
Economia da Educação.
Análise de Instituições Educativas.
Metodologias de Investigação em Educação.

6 — História da Educação:

História da Educação.
Introdução às Ciências da Educação.
Correntes da Pedagogia Contemporânea.
Sistema Escolar e Políticas Educativas.
Educação Comparada.
Metodologias de Investigação em Educação.
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7 — Educação Comparada:

Educação Comparada.
Introdução às Ciências da Educação.
Sistema Escolar e Políticas Educativas.
Correntes da Pedagogia Contemporânea.
Economia de Educação.
História da Educação.
Sociologia da Educação.
Metodologias de Investigação em Educação.

8 — Sociologia da Educação:

Teorias e Modelos de Formação de Adultos.
Teorias das Organizações e da Administração Educacional.
Sociologia da Educação.
Análise das Instituições Educativas.
Educação e Desenvolvimento Local.
Economia da Educação.
Sistema Escolar e Políticas Educativas.
Metodologias de Investigação em Educação.

9 — Políticas e Organização do Sistema Educativo:

Sistema Escolar e Políticas Educativas.
Administração Educacional.
Administração Local da Educação.
Economia da Educação.
Planeamento Educativo.
Educação Comparada.
Metodologias de Investigação em Educação.

16 de Julho de 1998. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 13 130/98 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 8 de Junho de 1998, proferido por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 22 de Julho de 1993, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 5 de Agosto de 1993,
foi anulada a seguinte equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Ao Doutor José Pavão Mendes Paula, professor auxiliar — de 5 a
30 de Junho de 1998. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Julho de 1998. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 13 131/98 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 3 de Julho de 1998, proferidos por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 22 de Julho de 1993, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 5 de Agosto de 1993,
foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no estrangeiro:

À licenciada Lina Maria Amador Brunheira, assistente — de 8 a 19
de Julho de 1998.

À Doutora Maria Conceição Vieira Carvalho, professora auxiliar — de
10 a 18 de Julho de 1998.

À licenciada Maria Leonor Almeida Domingues S. C. Leal, assis-
tente — de 8 a 19 de Julho de 1998.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 1998. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 13 132/98 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 29 de Junho de 1998, proferidos por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 22 de Julho de 1993, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 5 de Agosto de 1993,
foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no País:

Ao licenciado Fernando José Araújo Correia Ponte Sequeira, assis-
tente — de 29 de Junho a 3 de Julho de 1998.

Ao licenciado Joaquim Eduardo Gonçalves Severino, assistente — de
29 de Junho a 3 de Julho de 1998.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 1998. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 13 133/98 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 6 de Julho de 1998, proferidos por delegação,
nos termos do despacho reitoral de 22 de Julho de 1993, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 5 de Agosto de 1993,
foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no estrangeiro:

À Doutora Ana Maria Roseta Morais, professora associada — de 28
de Agosto a 7 de Setembro de 1998.

À licenciada Ana Sofia Martins Silva Freire, assistente convidada — de
13 a 25 de Julho de 1998.

Ao Doutor Hélder Manuel Ferreira Coelho, professor catedrá-
tico — de 8 a 15 de Agosto de 1998.

À Doutora Iveta Rombeiro Rego Pimentel, professora auxiliar — de
19 a 26 de Julho de 1998.

Ao Doutor João Daniel Correia Arrabaça, professor auxiliar — de
17 a 27 de Setembro de 1998.

À Doutora Maria Fátima Chorão Fonseca C. Sanches, professora
auxiliar — de 31 de Agosto a 6 de Setembro de 1998.

À Doutora Maria Fátima Chorão Fonseca C. Sanches, professora
auxiliar — de 17 a 21 de Setembro de 1998.

À Doutora Maria José Lemos Boavida, professora auxiliar — de 4
a 11 de Setembro de 1998.

À Doutora Vera Madalena Valadão P. Vaz Pinto, professora auxi-
liar — de 17 a 27 de Setembro de 1998.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 1998. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 549/98. — O Doutor Sérgio Machado dos Santos, pro-
fessor catedrático da Escola de Engenharia da Universidade do Minho
e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante esta Reitoria,
pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao da publicação
do presente edital no Diário da República, está aberto concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente estagiário (a que cor-
responde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que se refere o
anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 13 de Novembro) na área de
Estudos Alemães para a disciplina de Linguística Alemã, da Secção
de Estudos Germanísticos do Instituto de Letras e Ciências Humanas,
nos termos do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
vigente.

Ao referido concurso serão admitidos candidatos com licenciatura
ou curso superior equivalente em Ensino de Inglês-Alemão (com está-
gio incluído) que tenham obtido a informação final mínima de Bom.

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres
militares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e, bem
assim, os resultados obtidos nas disciplinas que compõem o
respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos, nomeadamente a classificação
final da licenciatura e as classificações obtidas nas disciplinas, assim
como possuir como língua materna o português, formação no domínio
da linguística, conhecimentos de outras línguas estrangeiras (com-
provados) e experiências com sistemas de ensino de outros países.
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Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de seis meses.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4709 Braga Codex.

30 de Junho de 1998. — O Reitor, Sérgio Machado dos Santos.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 12 197/98 (2.a série). — Por despacho vice-reitoral de
13 de Julho de 1998, são fixadas, sob proposta dos conselhos directivo,
científico e pedagógico da Faculdade de Letras, as seguintes vagas
para acesso ao 3.o ano do ramo de Formação Educacional, ministrado
em regime normal, para o ano lectivo de 1998-1999:

Línguas e Literaturas Modernas — variante:

Estudos Portugueses e Franceses — 121;
Estudos Portugueses — 97;
Estudos Franceses e Ingleses — 29;
Estudos Portugueses e Ingleses — 52;
Estudos Ingleses e Alemães — 48;
Estudos Portugueses e Alemães — 10;
Estudos Franceses e Alemães — 8;
Estudos Portugueses e Espanhóis — 14;

História — 45;
História — variante de Arqueologia — 16;
História — variante de História da Arte — 16;
Filosofia — 78;
Geografia — 60.

14 de Julho de 1998. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.

Aviso n.o 12 198/98 (2.a série). — Por despacho vice-reitoral de
13 de Julho de 1998 são fixadas, sob proposta dos conselhos directivo,
científico e pedagógico da Faculdade de Letras, as seguintes vagas
para acesso ao 3.o ano do ramo de Tradução (regime normal), para
o ano lectivo de 1998-1999:

a) Tradução Inglês/Português — número máximo: 20, repartido do
seguinte modo:

Estudos Portugueses e Ingleses — 8 vagas.
Estudos Ingleses e Alemães — 8 vagas.
Estudos Ingleses e Franceses — 4 vagas.

b) Tradução Alemão/Português — número máximo: 20, repartido
do seguinte modo:

Estudos Portugueses e Alemães — 6 vagas.
Estudos Ingleses e Alemães — 12 vagas.
Estudos Franceses e Alemães — 2 vagas.

c) Tradução Francês/Português — número máximo: 20, repartido
do seguinte modo:

Estudos Portugueses e Franceses — 13 vagas.
Estudos Franceses e Alemães — 2 vagas.
Estudos Franceses e Ingleses — 5 vagas.

14 de Julho de 1997. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.

Despacho n.o 13 134/98 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezem-
bro, e no uso de competência subdelegada por despacho do reitor
da Universidade do Porto, aprovo os programas de provas de conhe-
cimentos a utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras de téc-
nico-adjunto da área de apoio ao ensino e à investigação científica
e de desenhador do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Letras desta Universidade, anexos ao presente despacho.

10 de Julho de 1998. — O Vice-Reitor, Cândido dos Santos.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos a utilizar nos concursos
de ingresso na carreira de técnico-adjunto da área de apoio
ao ensino e à investigação científica da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, que constarão de uma prova teó-
rica, que poderá ser escrita e ou oral, de conhecimentos
gerais e de conhecimentos específicos.

As provas incidirão sobre os seguintes temas:
1 — Conhecimentos gerais:
1.1 — Universidade do Porto — estrutura orgânica;
1.2 — Faculdade de Letras — estrutura orgânica;
1.3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública;
1.4 — Noção de funcionário e agente;
1.5 — Direitos e deveres dos funcionários públicos — regime dis-

ciplinar;
1.6 — Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
1.7 — Férias, faltas e licenças.
2 — Conhecimentos específicos:
2.1 — Domínio de técnicas de laboratório, preferencialmente ao

nível de sedimentologia, sondagens, resistência de materiais e ou de
conservação e de restauro;

2.2 — Noções básicas de física, química e matemática;
2.3 — Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
2.4 — Conhecimentos de topografia;
2.5 — Conhecimentos de regras de segurança laboratorial;
2.6 — Conhecimento de equipamento de uso geral em laboratório

(exemplo: balanças, motores de vácuo, medidor de pH);
2.7 — Conhecimentos básicos no âmbito da electrónica e elec-

tricidade;
2.8 — Utilização de operações básicas em laboratórios de química;
2.9 — Utilização de equipamento de laboratório mais específico

(exemplo: espectrofotómetros de UV-VIS).
Nos avisos de abertura dos concursos constarão a natureza e a

duração das provas.

Programa de provas de conhecimentos a utilizar nos concursos
de ingresso na carreira de desenhador da área de desenho
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, que cons-
tarão de uma prova teórica, que poderá ser escrita e ou oral,
de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos.

As provas incidirão sobre os seguintes temas:
1 — Conhecimentos gerais:
1.1 — Universidade do Porto — estrutura orgânica;
1.2 — Faculdade de Letras — estrutura orgânica;
1.3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública;
1.4 — Noção de funcionário e agente;
1.5 — Direitos e deveres dos funcionários públicos — regime dis-

ciplinar;
1.6 — Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
1.7 — Férias, faltas e licenças.
2 — Conhecimentos específicos:
2.1 — Domínio de desenho técnico de topografia, estruturas e

materiais;
2.2 — Conhecimentos de desenho assistido por computador.
Nos avisos de abertura dos concursos constarão a natureza e a

duração das provas.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 135/98 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Julho de 1998 do vice-reitor da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciado Carlos Alberto Rocha Gomes — prorrogado o contrato
como assistente além do quadro da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 20 de Julho de 1998 e até
14 de Outubro de 1998. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

13 de Julho de 1998. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 12 199/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, devidamente autorizado por
despacho de 10 de Julho de 1998 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, no uso da com-
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petência delegada por despacho do reitor da Universidade do Porto,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 27 de Fevereiro de
1996, se encontra aberto concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de uma vaga de primeiro-oficial (área de contabilidade) do
quadro desta Faculdade.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao primeiro-
-oficial funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais de procedimentos bem definidos, na área de contabilidade.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, bem
como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser exer-
cidas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;

6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário e possuir a categoria
de segundo-oficial, com o mínimo de três anos na categoria clas-
sificados de Bom.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos específicos, de acordo com o disposto
no n.o 1.4 do programa de provas de concurso do pessoal
do quadro da Universidade do Porto, aprovado pelo despacho
conjunto n.o 91/SEES/SEAP/84, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 222, de 24 de Setembro de 1984;

b) Avaliação curricular.

7.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
for aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

7.2 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala
de 0 a 20, e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou
enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, o serviço a que pertence
a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria e na função
pública;

d) Classificação de serviço reportada aos anos exigidos como
requisito especial do concurso;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência

e natureza do vínculo à função pública, a designação funcional,
a antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço respeitante ao
número de anos exigidos como requisito especial de admissão
ao concurso;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
últimos três anos.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição, cabendo ao
1.o vogal efectivo a substituição do respectivo presidente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria das Dores Domingues Basto Oliveira de
Sousa Lobo, assessora principal da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Porto.

Maria Noémia Lopes Machado de Sousa, directora dos Ser-
viços Administrativos da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto.

Vogais suplentes:

Ana Luísa Saúde Barbosa Ribeiro Pinto, chefe de secção
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Maria Gertrudes Narciso Pereira, chefe de repartição (subs-
tituição) da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

10 de Julho de 1997. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Luís Fontes da Costa Lima.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 12 200/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que, por meu
despacho da presente data, no uso da competência delegada por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro de 1996, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para provimento dos lugares a seguir discriminados da car-
reira de oficial administrativo constante do quadro da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto, cuja publicação foi efectuada
no 2.o suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de
Fevereiro de 1995, e rectificada no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 1995:

1.1 — Terceiro-oficial — três lugares.
2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento dos lugares referidos, esgotando-se com o seu preenchimento.
3 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de

natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, nas áreas de contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, expediente, arquivo e dactilografia.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas no Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22
de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro.

5 — Local de trabalho — Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, 4200 Porto.

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões estabelecidos na
estrutura remuneratória prevista para as carreiras e categorias da
Administração Pública, de acordo com o Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar.

7 — Condições de trabalho e regalias sociais — são as generica-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente da admi-
nistração pública central, independentemente do serviço ou organismo
a que pertença, e, no caso de ser agente, desde que desempenhe
funções em regime de tempo completo, sujeito a hierarquia e horário
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do respectivo serviço e tenha mais de três anos de serviço ininterrupto,
e, em qualquer dos casos, satisfazendo ainda as seguintes condições:

a) Possuir o curso geral do ensino secundário ou equivalente;
ou

b) Ser escriturário-dactilógrafo ou auxiliar técnico administrativo
posicionado no 3.o escalão ou superior e ter sido aprovado
em concurso de habilitação, nos termos e condições previstas
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
e legislação complementar.

9 — Nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto Regulamentar
n.o 32/87, de 18 de Maio, o número de lugares a prover por pessoal
referido na alínea b) do n.o 8.2 do presente aviso é de um. No caso
de inexistência de concorrentes aprovados em concurso de habilitação,
ou, havendo-os, se não forem aprovados ou não tomarem posse, o
lugar respectivo será preenchido por candidato classificado de acordo
com o disposto na alínea a) do n.o 8.2.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular, que poderá ser complementada por

entrevista profissional de selecção, caso o júri o entenda.

10.1 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita e têm
carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que nas mesmas obte-
nham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por
arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

10.2 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base no
programa de provas de concurso de pessoal do quadro da Universidade
do Porto, que se anexa, aprovado pelo despacho con-
junto n.o 91/SEES/SEAP/84, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 222, de 24 de Setembro de 1984, com as alterações
aprovadas por despacho de 29 de Fevereiro de 1996 do Secretário
de Estado da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 79, de 2 de Abril de 1996.

10.3 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão as aptidões profis-
sionais dos candidatos atendendo aos factores seguintes:

a) Experiência e qualificação profissionais nas áreas de funcio-
namento administrativo;

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional complementar.

10.4 — Na formação profissional apenas serão consideradas as
acções de formação com interesse para as funções a exercer e que
sejam devidamente comprovadas.

10.5 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados
os seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Sentido de responsabilidade;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Gosto pelo trabalho em conjunto;
e) Cultura geral;
f) Preocupação pela valorização profissional.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto e entregue pessoalmente na Secretaria da Faculdade,
sita à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, 4200 Porto, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu), situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

f) Experiência profissional, com a indicação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;

c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a categoria que aquele detém e a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a descrição das tarefas e responsabilidades que lhe
estiverem cometidas durante o mesmo período e que com-
provem a sua experiência profissional.

11.4 — Os candidatos que sejam funcionários da Faculdade de
Medicina do Porto ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b) a d) do n.o 11.3 do presente aviso desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas relativas ao presente concurso serão afixadas, quando

for caso disso, na Secretaria desta Faculdade, sita à Alameda do
Prof. Hernâni Monteiro, 4200 Porto.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Licenciado Manuel Gaspar de Pinho Sobral Torres,
secretário da Faculdade.

Vogais efectivos:

António Pires Fragoso, chefe de repartição.
Antero Barbosa Pinto, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Manuela Umbelina Fernandes Correia Gomes da Mota, téc-
nica principal de gestão.

Carlos Armando dos Anjos Sá, chefe de secção.

9 de Julho de 1998. — O Director, J. Pinto Machado.

ANEXO

Programa de provas

1) Prova de conhecimentos gerais — duração máxima: uma hora.
A prova de conhecimentos gerais visa avaliar, de uma forma global,

os conhecimentos ao nível do 9.o ano de escolaridade ou equivalente
e versará sobre os seguintes temas:

a) Avaliação dos conhecimentos adquiridos no âmbito acadé-
mico ao nível habilitacional exigido e os resultados da vivência
do cidadão comum, podendo revestir a forma de composição
escrita;

b) Resolução de problemas matemáticos inseridos ao nível habi-
litacional exigido.

2) Prova de conhecimentos específicos — composta por uma prova
escrita com a duração máxima de duas horas, que versará sobre os
temas seguintes:

a) Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento;
2) Investidura (provimento e posse),
3) Situações especiais (comissão de serviço, requisição,

destacamento, permuta, substituição, transferência);
4) Cessação de funções (demissão, exoneração, rescisão

do contrato, aposentação e morte);
5) Intervenção do Tribunal de Contas;
6) Horários e suspensão de trabalho (faltas, licenças, feria-

dos, equiparação a bolseiro, dispensas de serviço
docente);

7) Quadros e carreiras (docente, de investigação, de infor-
mática, dos serviços complementares de diagnóstico e
terapêutica, técnica superior, técnica, técnico-profissio-
nal, administrativa, operária, auxiliar e pessoal diri-
gente);

8) Benefícios sociais (ADSE, abono de família e presta-
ções complementares);

9) Regime disciplinar;

b) Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (sua classificação e for-
malidades a observar na sua realização);

2) Orçamento Geral do Estado (regime duodecimal, cabi-
mentos, reforços, transferência de verba);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos,
subsídios complementares e outros abonos);

4) Orçamentos privativos;
5) Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
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6) Contas de gerência;
7) Acumulações e incompatibilidades e limite de ven-

cimentos;
8) Moradias do Estado;

c) Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos (licenciatura, mestrado, doutora-

mento e agregação);
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições;

d) Orgânica da Universidade:

1) Orgânica e administração das universidades;
2) Orgânica dos serviços centrais;
3) Constituição orgânica das faculdades e escolas univer-

sitárias e seus estabelecimentos anexos.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 550/98. — Por despacho de 10 de Julho de 1998 do
vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido por dele-
gação, é constituído, de acordo com o estabelecido no artigo 45.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do concurso documental, aberto
por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11
de Abril de 1998, para provimento de um lugar de professor catedrático
do Departamento de Engenharia Mecânica, na área científica de
Mecânica dos Sólidos e Estrutural, ou Projecto Mecânico, ou Materiais
Estruturais ou Mecânica Computacional, do Instituto Superior Téc-
nico, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Vasco Sanches da Silva Sá, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Joaquim Francisco da Silva Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor António Augusto Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Engenheiro José Joaquim Delgado Domingos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor António Franco de Oliveira Falcão, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Maria Barreira Amaral Fortes, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor António de Pádua Loureiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Diamantino Freitas Gomes Durão, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Mota Soares, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Braga da Costa Campos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Heitor Lobato Girão Pina, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor João António Teixeira de Freitas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Augusto Gomes de Moura Branco, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel José Martinho Barata Marques, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Júlio Martins Montalvão e Silva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João Emílio Segurado Pavão Martins, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 1998. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, João Gualberto Lopes Guerreiro.

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 13 136/98 (2.a série). — Ano lectivo de 1998-1999 — curso de mestrado em Física. — Por deliberação do senado n.o 5/UTL/91,
de 24 de Maio, o conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito, numerus clausus e calendário
escolar (Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio):

Disciplinas Fixas Optativas UC Observações

Área de especialização — Física e Engenharia dos Plasmas.
Área científica — Física:

a) Física Teórica (3):

Física dos Plasmas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 3 1.o sem.

b) Física Experimental (3):

Métodos Experimentais da Física dos Plasmas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 3 1.o sem.

c) Seminário de Física (2):

Física Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 2 1.o sem.
Teoria Cinética dos Plasmas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Física Atómica e Molecular dos Plasmas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Plasmas Geofísicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Descargas em Gases . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Complementos de Teoria Cinética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Fusão Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Ondas e Instabilidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Astrofísica dos Plasmas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.



10 670 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 174 — 30-7-1998

Disciplinas Fixas Optativas UC Observações

Simulação Numérica em Plasmas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Técnicas Experimentais Avançadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Sistemas de Aquisição de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Circuitos e Geradores de Micro-Ondas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Tópicos Avançados de Programação Guiada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.

Área de especialização — Física das Partículas Elementares, Astrofísica e Física Nuclear.
Área cinetífica — Física:

a) Física Teórica (3):

Introdução às Teorias Electrofracas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 3 1.o sem.

b) Física Experimental (3):

Técnicas Experimentais em Física de Partículas e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 3 1.o sem.

c) Seminário de Física (2):

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 2 2.o sem.

f) Física das Partículas Elementares:

Introdução à Teoria do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 3 1.o sem.
Fenomenologia em Física das Partículas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Tópicos Avançados em Física das Partículas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.

g) Astrofísica e Cosmologia:

Tópicos Avançados em Relatividade Geral e Cosmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.

h) Física Nuclear:

Tópicos Avançados em Física Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.

Área de especialização — Física da Matéria Condensada.
Área Científica — Física:

a) Física Teórica (3):

Física da Matéria Condensada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 3 1.o sem.

b) Física Experimental (3):

Métodos Experimentais da Física da Matéria Condensada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 3 1.o sem.

c) Seminário de Física (2):

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 2 1.o sem.

d) Física da Matéria Condensada:

Física Atómica e Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Óptica Quântica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Magnetismo e Tecnologia da Gravação Magnética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Semicondutores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Cristais Líquidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Estrutura Electrónica de Sólidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.

Área de Especialização — Técnicas do Ensino da Física.
Área científica — Física:

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 2 1.o sem.
Física Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 3 1.o sem.
Psicologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 3 1.o sem.
Meios Audiovisuais de Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 3 2.o sem.
Informática no Ensino da Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × — 3 2.o sem.
Mecânica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Termodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Electromagnetismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Vibrações e Ondas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Complementos de Física Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Física dos Plasmas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Física das Altas Energias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Física do Estado Sólido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.
Astrofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 3 2.o sem.

Total de créditos para conclusão da parte escolar — 17 créditos.
Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso — 6.
Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.



10 671N.o 174 — 30-7-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE

Numerus clausus

Numerus clausus
(por área de especialização) Observações Percentagem de docentes

(por área de especialização) Observações

Física e Engenharia dos Plasmas — 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 50 —
Física das Partículas, Astrofísica e Física Nuclear — 10 . . . . . . . . . . . . . . . . — – —
Física da Matéria Condensada — 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 50 —
Técnicas de Ensino da Física — 15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 70 —

Prazos de candidaturas — de 6 de Julho a 16 de Outubro de 1998.
Prazos de matrícula e inscrição — de 2 a 13 de Novembro de 1998.

Calendário escolar

Início
das aulas

Férias
lectivas

Avaliação
dos conhecimentos

Fim
das aulas Observações

16-11-98 — de 1 a 19-3-99 26-2-99 1.o sem.
29-3-99 — de 1 a 24-7-99 25-6-99 2.o sem.

13 de Julho de 1998. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho (extracto) n.o 13 137/98 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Junho de 1998 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso documental para professor associado na área científica
de Ciências Humanas e Sociais — Linguística Portuguesa/Grama-
tologia —, conforme edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 75, de 30 de Março de 1998:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor João Malaca Casteleiro, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Mário Augusto do Quinteiro Vilela, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Gomes da Torre, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria do Carmo Henríquez Salido, professora
catedrática da Faculdade de Humanidades da Univer-
sidade de Vigo — Espanha.

Doutor Amadeu Rodrigues Torres, professor catedrático
da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 1998. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Reitoria

Aviso n.o 12 201/98 (2.a série). — A Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro faz constar, através do presente aviso e de
acordo com o n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 15 dias a
contar da data da publicação deste aviso, para admissão de um assis-
tente estagiário para a área científica de Economia/Gestão.

De acordo com a área acima referida, aceitam-se candidaturas de
licenciados em Economia, Gestão de Empresas e Gestão Agrária.

Na selecção e ordenação dos candidatos ao concurso, para além
da nota final de licenciatura, ter-se-á em consideração a média das
disciplinas na área de Métodos Quantitativos e a experiência pro-
fissional de ensino universitário na área de Economia e Gestão. Os
candidatos poderão ser sujeitos a entrevista.

Os interessados deverão enviar à Secretaria dos Serviços Acadé-
micos, Repartição Pedagógica da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, Apartado 202, 5001 Vila Real Codex (telefone: 320131),
no prazo acima referido, um requerimento de admissão ao concurso
dirigido ao reitor da UTAD, donde constem os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;

c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e telefone;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Certidão final de licenciatura;
h) Certidão discriminativa das notas obtidas no curso;
i) Curriculum vitae;
j) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de apreciação do mérito

ou que possam constituir motivo de preferência.

O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Alexandre Manuel da Silva Dinis Poeta,
professor associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Timothy Leonard Koehnen, professor associado
convidado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor Francisco José Lopes de Sousa Diniz, professor auxi-
liar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

9 de Julho de 1998. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 12 202/98 (2.a série). — Por despachos de 16 de Janeiro
e de 20 de Abril de 1998 dos Secretários de Estado da Administração
Pública e do Orçamento, respectivamente:

Maria Isabel Neves Cernich — contratada a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de
21 de Junho, para o exercício de funções de técnica auxiliar de
2.a classe, escalão 1, índice 180. O contrato vigorará até se efectuar
a sua integração no quadro de pessoal não docente, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.

Por despachos de 17 de Dezembro de 1997 e de 20 de Abril de
1998 dos Secretários de Estado da Administração Pública e do Orça-
mento, respectivamente:

David João Varela Xavier — contratado a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de
21 de Junho, para o exercício de funções de técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 380. O contrato vigorará até se efectuar
a sua integração no quadro de pessoal não docente, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.

Por despacho do presidente do ISCTE de 25 de Maio de 1998:

Célia dos Prazeres Roque Pinto e Daniel José de Andrade Fer-
reira — contratados a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, pelo período de um ano, com início em 25 de Maio de
1998, para exercerem as funções de técnicos-adjuntos de 2.a classe
de biblioteca e documentação, escalão 1, índice 190.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

10 de Julho de 1998. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 12 203/98 (2.a série). — De acordo com o determinado
no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, infor-
ma-se que a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
para recrutamento de um lugar de assessor de informática da carreira
técnica superior de informática para os Serviço Centrais do Instituto
Politécnico de Castelo Branco, cujo aviso saiu no Diário da República,
2.a série, n.o 115, de 20 de Maio de 1998, se encontra afixada na
sede do Instituto Politécnico de Castelo Branco, sito na Avenida de
Pedro Álvares Cabral, 12, 6000 Castelo Branco.

Da referida lista poderá ser interposto recurso no prazo de oito
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso.

9 de Julho de 1998. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Aviso n.o 12 204/98 (2.a série). — De acordo com o determinado
no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, infor-
ma-se que a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
para recrutamento de um lugar de chefe de secção para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco/Escola Superior de Gestão, cujo aviso
saiu no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 21 de Maio de
1998, se encontra afixada na sede do Instituto Politécnico de Castelo
Branco, sito na Avenida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000 Castelo
Branco.

Da referida lista poderá ser interposto recurso no prazo de oito
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso.

10 de Julho de 1998. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

Aviso n.o 12 205/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para o provimento de dois lugares
de primeiro-oficial da carreira oficial administrativa além do quadro,
para o Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares indicados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 498/88, de 30 de Dezembro, com as
alterações do Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, 248/85, de
15 de Julho, com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 275/95,
de 25 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 353-A/89, de 16
de Outubro, com as alterações do Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de
Outubro, e no Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — ao primeiro-oficial administrativo a
recrutar competirá a responsabilidade de exercer as funções de natu-
reza executiva inerentes às áreas de pessoal, contabilidade, aprovi-
sionamento e serviços académicos.

5 — Vencimentos, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-

camente previstas para os funcionários da administração pública cen-
tral, sendo os vencimentos os resultantes da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações constantes do
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro.

5.2 — Local de trabalho:

Um lugar — na Escola Superior de Educação, sita na Rua do
Prof. Farias de Vasconcelos, em Castelo Branco.

Um lugar — na Escola Superior de Tecnologia, sita na Avenida
do Empresário, em Castelo Branco.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas nos arti-

gos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;

6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria imediatamente
inferior da referida carreira com, pelo menos, três anos de serviço
classificados de Bom, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, na área para que o concurso é aberto;
d) Classificação de serviço.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

7.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita e versará
os temas constantes do anexo ao despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública referente a concursos de ingresso e acesso,
entre outros, na carreira de oficial administrativo para o pessoal dos
serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 27 de Setembro
de 1996.

7.2.2 — Os candidatos admitidos serão informados, por carta regis-
tada com aviso de recepção, da data, hora e local da realização da
prova de conhecimentos, bem como da bibliografia e legislação base
necessária.

7.2.3 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, por comparação com o perfil de
exigência da função, sendo para o efeito ponderados os seguintes
factores de apreciação:

a) Motivação profissional, em que se analisarão as motivações
dos candidatos face ao conteúdo e exigências da carreira e
categoria a que se candidatam;

b) Sentido de organização, em que se analisarão a forma de
estruturação do trabalho, a metodologia utilizada e os con-
tributos para a sua melhoria;

c) Qualificação profissional, em que se analisará o exercício de
actividades idênticas ou afins do conteúdo funcional do cargo
a prover.

8 — A grelha de classificação a utilizar será a seguinte:

CF=3 PC+2 AC+ E
6

ou

CF=3 PC+2 AC
5

(caso seja dispensada a entrevista), em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

9 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
a qual resultará da média aritmética ponderada das classificações obti-
das nas fases de selecção realizadas.

10 — Apresentação das candidaturas — a candidatura deverá ser
formalizada mediante requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000 Castelo Branco.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identidade completa do requerente (nome completo, estado
civil, filiação, naturalidade, data de nascimento, número do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência actual
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e especiali-

zação) de interesse para o preenchimento do lugar;
d) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Lugar a que se candidata, fazendo referência ao presente
aviso e indicando o Diário da República onde vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou susceptíveis de
constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu e respectiva duração;

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-

didato se encontre vinculado, da qual constem a natureza
do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na mesma,
na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos relevantes para efeitos
de promoção, que descreva as tarefas e responsabilidades
cometidas ao funcionário;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

requisitos gerais de admissão a concurso referidos no n.o 6.1
e exigidos pelo artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro.

10.3 — É dispensada nesta fase a apresentação da documentação
comprovativa dos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e)
e f) do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro
[referidos na alínea g) do n.o 10.2], desde que o candidato declare
no seu requerimento, em alíneas separadas, sob compromisso de
honra, a situação em que se encontra em relação a cada um dos
requisitos.

10.4 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco estão dispensados de apresentar os documentos que já
constem dos respectivos processos individuais, nomeadamente a decla-
ração a que se refere a alínea e) do n.o 10.2 do presente aviso.

10.5 — Em caso de dúvida, o júri pode exigir aos candidatos a
apresentação de documentos comprovativos das respectivas decla-
rações.

10.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-

ficação final serão afixadas nos serviços centrais do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco e poderão ser consultadas durante as horas
de expediente.

12 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Administradora Otília Madalena Ramos Neves.
Vogais efectivos:

Chefe de repartição Maria Emília da Graça Anselmo da
Silveira.

Chefe de secção Maria Luísa do Carmo Oeiras Fernandes
Crespo.

Vogais suplentes:

Técnica superior de 1.a classe Isabel Maria Assis e Santos
Rosado da Fonseca.

Chefe de secção Nuno Silva Martins.

12.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri
nas suas faltas e impedimentos legais.

13 de Julho de 1998. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Aviso n.o 12 206/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, os seguintes concursos internos gerais de acesso para o preen-
chimento dos lugares adiante indicados, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, ou comissão de serviço extraordinária, para
o Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Concurso referência I — um lugar de oficial administrativo
principal;

Concurso referência II — um lugar de primeiro-oficial admi-
nistrativo.

2 — Prazo de validade — os concursos são válidos apenas para o
preenchimento dos lugares indicados, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 498/88, de 30 de Dezembro, com as
alterações do Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, 248/85, de
15 de Julho, com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 275/95,
de 25 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 353-A/89, de 16
de Outubro, com as alterações do Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de
Outubro, e Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, no domínio
do ensino superior politécnico.

5 — Vencimentos, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-

camente previstas para os funcionários da administração pública cen-
tral, sendo os vencimentos os resultantes da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações constantes do
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro.

5.2 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, serviços centrais, sito na Avenida de Pedro
Álvares Cabral, 12, 6000 Castelo Branco.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas nos arti-

gos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;

6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria imediatamente
inferior da referida carreira com, pelo menos, três anos de serviço
classificados de Bom, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional na área para que os concursos são
abertos;

d) Classificação de serviço.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

7.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita e versará
os temas constantes do anexo ao despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública referente a concursos de ingresso e acesso,
entre outros, na carreira de oficial administrativo para o pessoal dos
serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 27 de Setembro
de 1996.

7.2.2 — Os candidatos admitidos serão informados, por carta regis-
tada com aviso de recepção, da data, hora e local da realização da
prova de conhecimentos, bem como da bibliografia e legislação base
necessária.

7.2.3 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, por comparação com o perfil de
exigência da função, sendo para o efeito ponderados os seguintes
factores de apreciação:

a) Motivação profissional, em que se analisarão as motivações
dos candidatos face ao conteúdo e exigências da carreira e
categoria a que se candidatam;

b) Sentido de organização, em que se analisarão a forma de
estruturação do trabalho, a metodologia utilizada e os con-
tributos para a sua melhoria;

c) Qualificação profissional, em que se analisará o exercício de
actividades idênticas ou afins do conteúdo funcional do cargo
a prover.

8 — A grelha de classificação a utilizar será a seguinte:

CF=3 PC+2 AC+ E

6
ou

CF=3 PC+2 AC

5
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(caso seja dispensada a entrevista), em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

9 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
a qual resultará da média aritmética ponderada das classificações obti-
das nas fases de selecção realizadas.

10 — Apresentação das candidaturas — a candidatura deverá ser
formalizada mediante requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000 Castelo Branco.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identidade completa do requerente (nome completo, estado
civil, filiação, naturalidade, data de nascimento, número do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência actual
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e especiali-

zação) de interesse para o preenchimento dos lugares;
d) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Lugar a que se candidata, fazendo referência ao presente
aviso e indicando o Diário da República onde vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou susceptíveis de
constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os requerimentos de admissão aos concursos deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu e respectiva duração;

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-

didato se encontre vinculado, da qual constem a natureza
do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na mesma,
na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos relevantes para efeitos
de promoção, que descreva as tarefas e responsabilidades
cometidas ao funcionário;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

requisitos gerais de admissão a concurso referidos no n.o 6.1
e exigidos pelo artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro.

10.3 — É dispensada nesta fase a apresentação da documentação
comprovativa dos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e)
e f) do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro
[referidos na alínea g) do n.o 10.2], desde que o candidato declare
no seu requerimento, em alíneas separadas, sob compromisso de
honra, a situação em que se encontra em relação a cada um dos
requisitos.

10.4 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco estão dispensados de apresentar os documentos que já
constem dos respectivos processos individuais, nomeadamente a decla-
ração a que se refere a alínea e) do n.o 10.2 do presente aviso.

10.5 — Em caso de dúvida, o júri pode exigir aos candidatos a
apresentação de documentos comprovativos das respectivas decla-
rações.

10.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-

ficação final serão afixadas nos serviços centrais do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco e poderão ser consultadas durante as horas
de expediente.

12 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Administradora Otília Madalena Ramos Neves.
Vogais efectivos:

Chefe de repartição Maria Emília da Graça Anselmo da
Silveira.

Chefe de secção Maria Luísa do Carmo Oeiras Fernandes
Crespo.

Vogais suplentes:

Técnica superior de 1.a classe Isabel Maria Assis e Santos
Rosado da Fonseca.

Chefe de secção Nuno Silva Martins.

12.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri
nas suas faltas e impedimentos legais.

13 de Julho de 1998. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 13 138/98 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Março de 1998:

Licenciada Maria Eduarda Fonseca Lopes e Costa — contratada como
equiparada a assistente do 1.o triénio além do quadro, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia deste
Instituto, com o vencimento ilíquido mensal de 232 400$, com início
em 30 de Março de 1998 e pelo período de seis meses. (Declarado
conforme em 30 de Junho de 1998. São devidos emolumentos.)

13 de Julho de 1998. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 12 207/98 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio para o provimento de um lugar na categoria
de técnico de 2.a classe da carreira de técnico, área de relações públicas,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Leiria, a que se refere o aviso n.o 10 835/97, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 296, de 24 de Dezembro de 1997. — Nos
termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o e do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se público que se encontra
afixada, para consulta, nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, Leiria, depois de devidamente
homologada, a lista de candidatos seriados ao concurso atrás referido.

Da referida homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a
interpor de acordo com o artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 215/95, de
22 de Agosto.

2 de Julho de 1998. — O Presidente, António Ferreira Pereira de
Melo.

Aviso n.o 12 208/98 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar na categoria de técnico auxiliar de 2.a classe,
nível 3, do grupo de pessoal técnico-profissional, para a área de audio-
visuais para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Poli-
técnico de Leiria, a que se refere o aviso n.o 10 833/97, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 24 de Dezembro de
1997. — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o e do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se público que
se encontra afixada, para consulta, nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, Leiria, depois
de devidamente homologada, a lista de candidatos seriados ao con-
curso atrás referido.

Da referida homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a
interpor de acordo com o artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 215/95, de
22 de Agosto.

2 de Julho de 1998. — O Presidente, António Ferreira Pereira de
Melo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 13 139/98 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 1998 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizada a renovação de contrato admi-
nistrativo de provimento com Isaura Carvalho Assunção como equi-
parada a assistente do 2.o triénio, pelo período de dois anos, em
regime de exclusividade, para a Escola Superior de Educação, com
início em 12 de Fevereiro de 1998, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 348 600$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Junho de 1998. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.
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Despacho (extracto) n.o 13 140/98 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Junho de 1998 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizada a nomeação de Isaura Carvalho
Assunção como professora-adjunta do quadro da Escola Superior de
Educação, por um período inicial de três anos, em regime de dedicação
exclusiva, com efeitos a partir da data da publicação no Diário da
República, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 429 9000$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Junho de 1998. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 12 209/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de
Agosto, e depois de ter sido dado cumprimento ao disposto no
artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo, faz-se público
que a lista de classificação final do concurso externo geral de ingresso
para admissão a estágio para preenchimento de uma vaga na categoria
de técnico de 2.a classe, área funcional de laboratório de química,
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Portalegre, da carreira
de técnico, além do quadro de pessoal do Instituto Politécnico de
Portalegre, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 5, de 7 de Janeiro de 1998, se encontra afixada na Secção de
Pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre,
onde pode ser consultada.

14 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, José Lopes de Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 13 141/98 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Julho de 1998 do presidente do Instituto Politécnico:

José Monteiro — promovido, precedendo concurso, a conferente prin-
cipal, com efeitos a partir da data da aceitação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 1998. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Edital n.o 551/98. — Luís de Jesus Santos Soares, professor cate-
drático e presidente do Instituto Politécnico do Porto, faz saber, nos
termos dos artigos 4.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, que:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias con-
secutivos a partir da publicação do presente edital, para efeitos de
recrutamento de assistentes para o Instituto Superior de Contabilidade
e Administração, para as seguintes áreas científicas:

Contabilidade;
Auditoria;
Direito;
Matemática;
Economia;
Gestão;
Informática;
Línguas;
Ciências Sociais.

2 — O concurso é válido para o ano lectivo de 1998-1999.
3 — A este concurso podem candidatar-se indivíduos vinculados

ou não à função pública, sendo exigida licenciatura da própria espe-
cialidade ou licenciatura adequada; os opositores devem igualmente
ter classificação final mínima de Bom, podendo ser inferior, desde
que disponham de currículo científico, técnico ou profissional rele-
vante.

4 — Do presente concurso constarão a avaliação curricular e a
entrevista, caso o júri a entenda necessária. A não comparência à
entrevista é eliminatória.

5 — A selecção e a ordenação dos candidatos terão como base:

Relevância do seu currículo científico, pedagógico e profissional
para a docência na área respectiva e numa escola de ensino
superior politécnico;

Resultado de uma entrevista, se necessária, onde se apreciarão
as motivações e disponibilidades para o trabalho com dedi-
cação plena, no âmbito das áreas científicas respectivas;

Disponibilidade para integrar os centros ou grupos de investi-
gação do Instituto Superior de Contabilidade.

6 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, grau académico
e respectiva classificação final, categoria profissional e cargo que
actualmente ocupa.

7 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão do registo criminal;
c) Cópia autêntica ou autenticada da certidão de atribuição do

grau académico, onde constem as classificações, data de con-
clusão e respectiva classificação final;

d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado e
quaisquer documentos que provem as habilitações científicas
e as publicações e documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
do cargo a concurso;

e) Declaração em como se comprometem a integrar planos de
formação e projectos de investigação e desenvolvimento defi-
nidos nos respectivos departamentos;

f) Lista completa da documentação apresentada.

7.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a) e b) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

8 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas, classificações, data e instituição em
que foram obtidas;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local e classi-
ficação de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, data e local, orientadores de cursos, forma
e resultado da avaliação, bem como outros elementos que
permitam avaliar o grau de participação e ou a repercussão
das acções de formação na prática docente do candidato;

e) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realiza-
dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio, através da análise
da qualidade dos trabalhos produzidos.

8.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia.

8.2 — Os cursos, seminários ou outras acções de formação, bem
como as funções inerentes às actividades profissionais dos candidatos,
deverão ser devidamente comprovados.

8.3 — As cópias dos trabalhos recebidos, uma vez encerrado o con-
curso, ficarão a pertencer à biblioteca do Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração.

9 — Os candidatos deverão organizar um processo para cada área
científica.

9.1 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

10 — Da decisão do júri não cabe recurso, salvo caso de vício de
forma.

10.1 — A decisão do júri será tornada pública através de edital
afixado no Instituto Superior de Contabilidade e Administração.

10.2 — Para todos os efeitos, a notificação considera-se realizada
através da afixação do edital.

11 — A este concurso é atribuído carácter de urgência, com todas
as legais consequências.

12 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, Rua do
Dr. Roberto Frias, 4200 Porto.

10 de Julho de 1998. — O Presidente, Luís J. S. Soares.
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Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 991/98:

Maria de Fátima Coutinho Rodrigues — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, por um ano, com efeitos a partir da data da publicação no
Diário da República. (Declarado conforme pelo Tribunal de Contas
em 30 de Junho de 1998).

14 de Julho de 1998. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 992/98:

Ângelo Manuel Rego e Silva Martins — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, por um ano, com efeitos a partir da data da publicação no
Diário da República. (Declarado conforme pelo Tribunal de Contas
em 30 de Junho de 1998.)

14 de Julho de 1998. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 993/98:

Paulo Rogério Soares Proença — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, por
um ano, com efeitos a partir da data da publicação no Diário da
República. (Declarado conforme pelo Tribunal de Contas em 30
de Junho de 1998.)

14 de Julho de 1998. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 12 210/98 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
externo de admissão a estágio com vista ao preenchimento de um
lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior
de serviço social do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Setúbal, aberto pelo aviso n.o 375/98, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, em 9 de Janeiro, e
homologada em 14 de Julho de 1998 pelo presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal:

Candidatos classificados: Valores

1.o Cláudia Sofia Carvalho Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
2.o Graça Maria Neves Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,12
3.o Maria Conceição Vieira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,46
4.o Maria João Inácio Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,87

Candidatos eliminados:

Anabela Costa Santo Simão (a).
Anabela Monsanto Glória (a).
Anabela Palmeira Moura Vieira (c).
Ana Cláudia Fernandes Sousa (c).
Ana Margarida Moreira Patrão Ramos (a).
Ana Paula Cabral Macedo Oliveira (a).
Ângela Maria Matilde Fernandes (a).
Carla Florisa Silva Martins (b).
Carla Gabriela Inácio Neves T. Dias (a).
Diana Isabel Oliveira Graça Patrício (d).
Edite Maria Freitas Couceiro Bonito (b).
Eduardo Miguel Cardoso A. Gonçalves (a).
Elisabete Cristina Vilhena F. Balola (d).
Gina Maria Fernandes Bento (d).
Graça Maria Martins Borges (b).
Iza Cristina Ascensão Carvalheira (c).
Milena Patrícia Sousa Martins (a).
Joaquina Maria Nunes Antunes (d).
Maria Catarina Simões Nolasco (b).
Maria Conceição Correia Sol (d).
Maria Delfina Fernandes E. R. Milhano (b).
Maria Dulce Simão Gomes Pitarma (a).
Maria de Fátima Antunes Gonçalves (d).
Maria de Fátima Santos Rodrigues (a).
Maria Helena Oliveira Costa (a).
Maria João Silva Calado (b).

Maria Lurdes Gonçalves Saraiva (a).
Maria Madalena Guimarães Sampaio (a).
Maria Manuela Barradas S. Pires (a).
Marta Fernandes Martins Gil (a).
Paula Alexandra Pereira Brás (b).
Sónia Pestana Serrão França Vieira (a).
Susana Maria Conceição Martins (a).
Susana Margarida Lourenço Santos (a).
Susana Margarida Macaista F. M. Dias (c).
Teresa Maria Martins P. H. Lente (a).
Maria Teresa Dias Abrunhosa A. Morgado (e).

(a) Faltou à prova de conhecimentos gerais.
(b) Eliminado(a) na prova de conhecimentos gerais.
(c) Faltou à prova de conhecimentos específicos.
(d) Eliminado(a) na prova de conhecimentos específicos.
(e) Desistiu da candidatura ao concurso.

2 — Da referida homologação cabe recurso, a interpor no prazo
de oito dias úteis a contar da data da presente publicação no Diário
da República.

15 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, Armando José Pinheiro
Pires.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso n.o 12 211/98 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso interno geral de acesso para preenchimento de um lugar
de cozinheiro principal, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Viseu, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 25
de Março de 1998, de que se encontra afixada, nos serviços centrais
do Instituto Politécnico de Viseu, sitos na Rua de Maximiano Aragão,
em Viseu, a lista dos candidatos admitidos.

14 de Julho de 1998. — O Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Contrato (extracto) n.o 994/98. — Por despachos de 12 de Feve-
reiro de 1998 do Secretário de Estado do Desporto e do presidente
do Instituto Politécnico de Viseu:

Dr. Carlos Alberto Borges de Oliveira, subdelegado regional do Ins-
tituto Nacional do Desporto de Viseu — autorizado a acumular
quatro horas semanais, 30 %, como equiparado a assistente do
2.o triénio, na Escola Superior de Educação, integrada no Instituto
Politécnico de Viseu, com início em 12 de Fevereiro e até 30 de
Junho de 1998, por urgente conveniência de serviço, auferindo a
remuneração ilíquida de 62 760$. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Julho de 1998. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Contrato (extracto) n.o 995/98. — Por despacho de 12 de Maio
de 1998 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Bacharel Eunice Raquel Gomes Cardoso da Silva — renovado o con-
trato administrativo de provimento com a categoria de encarregado
de trabalhos na Escola Superior de Educação, integrada no Instituto
Politécnico de Viseu, com início em 17 de Abril de 1998 e até
17 de Abril de 2000, por urgente conveniência de serviço, auferindo
a remuneração ilíquida de 146 600$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Julho de 1998. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Contrato (extracto) n.o 996/98. — Por despacho de 12 de Maio
de 1998 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Mestre Ernesto Rodrigues Afonso, docente da Escola Superior de
Tecnologia — autorizado a acumular três horas semanais, 20 %,
como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Superior
Agrária, integrada no Instituto Politécnico de Viseu, com início
em 12 de Maio e até 30 de Novembro de 1998, por urgente con-
veniência de serviço, auferindo a remuneração ilíquida de 31 000$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

9 de Julho de 1998. — O Vice-Presidente, António Soares de Soares.

Contrato (extracto) n.o 997/98. — Por despacho de 12 de Maio
de 1998 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Bacharel Manuela Damiana dos Santos Almeida — renovado o con-
trato administrativo de provimento, com a categoria de encarregada
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de trabalhos na Escola Superior de Educação/Pólo de Lamego,
integrada no Instituto Politécnico de Viseu, com início em 21 de
Abril de 1998 e até 21 de Abril de 2000, por urgente conveniência
de serviço, auferindo a remuneração ilíquida de 146 600$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não devidos emo-
lumentos.)

9 de Julho de 1998. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 13 142/98 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Junho de 1998 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Esther Maria Ferreira Quintino Costa Brás, oficial principal da Escola
Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico de
Viseu — autorizada a recuperação de cinco dias do vencimento
de exercício perdido referente aos períodos de 26 a 28 de Janeiro
e de 10 e 11 de Março de 1998, no montante de 3920$. (Isento
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Julho de 1998. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

FÍSICAFÍSICA
Do Átomo à Molécula, da Part ícula à

Relatividade, uma obra que contribu i para

“ ... uma compreens ão verdadeira da

essência dos problemas sobre

a relação homem  /  natureza... ” .

24º Volume da Enciclop édia Einaudi

Enciclop édia
Einaudi

um corpus de 41 volumes,
uma refer ência de base.

IMPRENSA NACIONAL - CASA DA MOEDA

À venda nas livrarias da INCM

Despacho (extracto) n.o 13 143/98 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 13 de Maio de 1998, proferido em substituição e no impe-
dimento do presidente:

Prof. Doutor João Pedro de Barros, professor-coordenador da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu — auto-
rizada a integração/provimento no quadro de pessoal docente,
criado pela Portaria n.o 363/96, de 19 de Agosto, para a mesma
categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

13 de Julho de 1998. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 13 144/98 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Julho de 1998 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Alzira da Ascenção Saraiva Viana Rodrigues, segundo-oficial do Pólo
Educacional de Lamego, Escola Superior de Educação, integrada
no Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de
três dias do vencimento de exercício perdido, referente ao período
de 6 a 8 de Março de 1998, no montante de 2214$. (Isento de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Julho de 1998. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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